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RESUMO 
 

 

A gênese deste trabalho inscreve-se em uma abordagem com base nos 
pressupostos teóricos da Lexicografia (mais precisamente da Lexicografia 
Pedagógica) e da Análise de Discurso Crítica (ADC) em que estabeleço uma 
relação entre discurso e ideologia no contexto dicionarístico. Para isso, 
proponho uma análise linguística de construções discursivas inseridas no corpo 
de alguns verbetes registrados no dicionário monolíngue de aprendizagem da 
língua francesa Robert Micro (edições de 1988 e de 2006), com o objetivo de 
desvelar aspectos ideológicos que atravessam esse contexto. As palavras 
selecionadas (coincidentes nessas duas versões impressas) referem-se a 
homem e a mulher e pertencem aos campos semânticos – sexo, órgãos 
sexuais, família, profissão – que definem bem a oposição homem/mulher e as 
diferenças no tratamento da descrição dos verbetes analisados. No tocante à 
análise, utilizo como parâmetros as categorias analíticas que Fairclough 
(2001a) sugere para análise de texto como prática social (sentidos, metáforas, 
pressuposições) e os modos de operacionalização da ideologia (legitimação, 
dissimulação, unificação, fragmentação, reificação) na modalidade linguística, 
propostos por Thompson (2009). A aplicação das categorias propostas por 
Fairclough (2001a) e por Thompson (2009) me permitiu desvelar 
atitudes/efeitos ideológicos subjacentes à descrição dos verbetes analisados, 
principalmente no que se refere à ideologia sexista. Além disso, pela 
imbricação dos conhecimentos que envolvem esta pesquisa, pude constatar 
que a obra lexicográfica também tem seu valor discursivo e fomenta estudos, 
inclusive sobre discurso, poder e ideologia. 
 

 

Palavras chave: Dicionário. Discurso. Ideologia. Gênero social. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

RÉSUMÉ 
 

 

La genèse de ce travail s‘inscrit à une approche basée sur les hypothèses 
théoriques de la Lexicographie (plus précisément de la Lexicographie 
Pédagogique) et de l'Analyse Critique du Discours (ACD) où j‘établis une 
relation entre le discours et l'idéologie dans le contexte dictionnairique. Pour 
cela, je propose une analyse linguistique de constructions discursives dans le 
corps de certaines entrées enregistrées dans le dictionnaire monolingue 
d'apprentissage de la langue française Le Robert Micro (éditions de 1988 et de 
2006), afin de révéler des aspects idéologiques qui imprègnent ce contexte. Les 
mots choisis (coïncidents dans ces deux versions imprimées) se réfèrent à 
l‘homme et à la femme et appartiennent à des champs sémantiques – sexe, 
organes sexuels, famille, profession – définissant bien l‘opposition 
homme/femme et les différences dans le traitement de la description des 
entrées analysées. Pour analyser, j‘utilise en tant que paramètres les 
catégories analytiques que Fairclough (2001a) suggère pour l'analyse de texte 
comme une pratique sociale (des significations, des métaphores, des 
hypothèses) et les modes de fonctionnement de l'idéologie (la légitimation, la 
dissimulation, l'unification, la fragmentation et la réification), dans la forme 
linguistique, proposés par Thompson (2009). L'application des catégories 
proposées par Fairclough (2001a) et par Thompson (2009) m‘a permis de 
révéler des attitudes/effets idéologiques sous-jacentes à la description des 
entrées analysées, surtout en ce qui concerne à l‘idéologie sexiste. Par ailleurs, 
par le chevauchement des connaissances impliquées dans cette recherche, j‘ai 
pu constater que le travail lexicographique a aussi sa valeur discursive et 
favorise des études, y compris sur le discours, le pouvoir et l'idéologie. 
 

 

Mots-clés: Dictionnaire. Discours. Idéologie. Genre social. 
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Introdução 
 

 

A invisibilidade das ideologias no dicionário 

 

A Lexicografia não é o empreendimento descritivo e objetivo que 

pretende ser1 (CAMPBELL, 2004, p. 62)2. No dicionário, além das informações 

linguísticas, encontram-se ideologias marcadas por práticas discriminatórias de 

tal modo naturalizadas, que nem sempre são percebidas, pois ―não saltam aos 

olhos dos leitores‖3 (CAMPBELL, ibidem, p. 62-63). De acordo com Jean 

Dubois (1970, p. 43), ―os termos não remetem somente às palavras da língua; 

eles não são somente objetos da metalíngua ―linguística‖; eles remetem 

também a enunciados culturais, a uma visão do mundo‖4. 

O lexicógrafo, inconsciente ou não, elabora uma obra em que a não 

neutralidade de um discurso, a favor de valores culturais e socialmente aceitos, 

provoca dissimetrias de várias ordens e favorecem a disseminação e 

perpetuação da ideologia dominante. Na organização microestrutural do 

dicionário, por exemplo, na qual o verbete está inserido, ―a ideologia dominante 

se encontra principalmente nas três diferentes partes da entrada: a definição, 

as marcas de uso e os exemplos‖5 (BALL, 1997, p. 89). 

No entanto, para os leitores de um modo geral, talvez mais 

acentuadamente para os aprendizes de língua estrangeira, a invisibilidade de 

aspectos ideológicos é inevitável porque tais aspectos se escondem nas 

entrelinhas do texto lexicográfico dos mais diversos tipos de dicionário. No que 

diz respeito ao dicionário monolíngue de aprendizagem da língua francesa 

Robert Micro, objeto desta pesquisa, o tratamento não é diferente. Nesse caso, 

faz-se necessária uma sensibilização, com apoio de uma literatura de base 

                                                           
1
 [...] la lexicographie n‘est pas l‘entreprise descriptive et objective qu‘elle prétend être. 

2
 Responsabilizo-me por todas as traduções sem referências, cujos trechos originais 
encontram-se ao longo desta pesquisa, em notas de rodapé. 

3
 En denier lieu, les pratiques discriminatoires ne sautent pas aux yeux des lecteurs. 

4
 Les termes ne renvoient pas seulement aux mots de la langue; ils ne sont pas seulement des 
objets de la métalangue << linguistique >>; ils renvoient aussi à des énoncés culturels, à une 
vision du monde. 

5
 Au niveau de la microstructure, l‘idéologie dominante se retrouve principalement dans trois 
différentes parties de l‘entrée : la définition, les marques d‘usage et les exemples. 
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teórico-metodológica, para que o aprendiz perceba posicionamentos 

ideológicos que atravessam o texto lexicográfico. 

Essa prática, além de ser um trabalho de sensibilização/conscientização 

político-ideológica, favorece as atividades de recepção e de produção textual, 

pois, diante da importância do dicionário de aprendizagem, torna-se necessário 

estudar, analisar, comparar e apontar parâmetros para o uso adequado dessa 

ferramenta didática em sala de aula, considerando as várias tarefas que tem o 

professor de línguas. Segundo Gregório Salvador (apud HERNÁNDEZ, 1989, 

p. 34-35), uma das principais tarefas do professor de língua ―consiste em 

ensinar a manusear todos os tipos de dicionários, ilustrar e informar sobre eles, 

criticá-los, assinalar as vantagens e inconveniências, guiar o aluno no oceano 

lexicográfico‖6. 

Ensinar, portanto, pressupõe uma boa formação na área para poder 

atingir um dos objetivos principais da didática de línguas: orientar 

adequadamente o aluno no manuseio do dicionário. Assim, os alunos 

aprendem a explorar todo o potencial apresentado pelo dicionário, cujo 

emprego deve abranger todas as disciplinas escolares e dirimir questões de 

natureza sociolinguística e cognitiva. ―De forma indiscutível‖, assegura Krieger 

(2007, p. 301), 

 

Os dicionários de língua são instrumentos potenciais para o 
aprendizado e desenvolvimento da leitura, da redação e da 
comunicação em geral. Os que seguem o padrão prototípico podem 
também contribuir para o conhecimento descritivo da língua, em 
razão do conjunto de informações que os verbetes costumam 
oferecer. 

 

Essa reflexão em torno da Lexicografia Aplicada (ramo da Lexicografia 

que abrange os estudos do dicionário em sala de aula7) alia-se ao meu 

interesse pela descrição de aspectos ideológicos em verbetes do dicionário 

Robert Micro, uma vez que os resultados obtidos podem implicar um olhar 

renovado sobre o contexto dicionarístico, mormente em relação às atividades 

de recepção e de produção textual. 

                                                           
6
 Con razón afirma Gregorio Salvador, que una de las principales tareas del profesor de lengua 
―consiste en enseñar a manejar los diccionarios, toda clase de diccionarios, e ilustrar e 
informar sobre ellos, valorarlos, señalar las ventajas e inconvenientes de unos y otros, guiar al 
alumno en el maremágnum lexicográfico. 

7
 Pontes (2009, p. 20). 
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Sabemos que, de alguma maneira, a ideologia está presente/latente nos 

textos, não importa o gênero textual/discursivo a que pertençam. Neste 

trabalho, focalizo a microestrutura do dicionário monolíngue de aprendizagem 

da língua francesa Robert Micro (ed. de 1988 e de 2006), para analisar 

verbetes concernentes aos gêneros sociais homem/mulher, descrevendo 

aspectos ideológicos, aí subjacentes (por meio dos sentidos das palavras, de 

metáforas e de pressuposições), investigando os modos de operacionalização 

da ideologia (legitimação, dissimulação, unificação, fragmentação, reificação) e 

verificando mudanças de tratamento (entre as duas edições mencionadas) na 

descrição dos verbetes selecionados. 

Nesse sentido, com base em Fairclough (2001a) e em Thompson 

(2009), procedo a uma análise qualitativa para saber por quais marcas 

linguísticas as construções ideológicas são estabelecidas, quais modi operandi 

as operacionalizam e quais mudanças diferenciam o tratamento dado aos 

verbetes analisados entre a segunda e a terceira edição (1988 e 2006, 

respectivamente) do dicionário, objeto desta pesquisa. 

Esta pesquisa resulta da interface da Lexicografia (no campo da 

Lexicografia Pedagógica) e da Análise do Discurso Crítica – ADC, pois, numa 

perspectiva crítico-comparativa, analiso o dicionário monolíngue de 

aprendizagem da língua francesa Robert Micro (1988 e 2006), investigando 

aspectos ideológicos no contexto informacional de verbetes relacionados aos 

gêneros sociais homem e mulher. 

Em termos de plano estrutural, esta dissertação está dividida em três 

capítulos: ―Dicionário: da tradição de uma prática às bases de uma ciência‖ 

constitui o primeiro capítulo, em que discorro sobre Lexicografia, mostrando o 

desenvolvimento que houve entre a prática e a teoria sobre dicionário, com 

implicações tanto para a diversidade tipológica quanto para a qualidade e 

aplicabilidade das obras publicadas. Visto que o objeto desta pesquisa é um 

dicionário de aprendizagem, também abordo a Lexicografia Pedagógica – 

campo da Lexicografia que se preocupa com a elaboração e teorização de 

dicionários pedagógicos – em que explico a estrutura organizacional desse tipo 

de obra lexicográfica, com foco na microestrutura, isto é, nos elementos que 

compõem o verbete, aqui, considerado gênero discursivo. 
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Em ―Lexicografia e ADC: interfaces em movimento‖, segundo capítulo, 

abordo a Análise de Discurso Crítica em sua perspectiva histórica, conceitual, 

descritiva, analítica. Além disso, explico o modelo tridimensional proposto por 

Faircloug (2001a) para a análise de texto como prática textual, discursiva e 

social e, ainda, os modos de operacionalização da ideologia de Thompson 

(2009). Em seguida, estabeleço uma conexão entre a Lexicografia e a Análise 

de Discurso Crítica, na/pela qual discuto as relações existentes entre discurso, 

dicionário e ideologia. 

No último capítulo, ―Dissimetrias ideológicas no contexto dicionarístico‖, 

apresento a metodologia que orientou esta pesquisa e procedo à análise dos 

verbetes, mostrando as representações do homem e da mulher que subjazem 

nas conotações, nos bloqueios da formação do feminino desses verbetes e no 

discurso injurioso, a favor das ideologias que se impõem a esses dois gêneros 

sociais. 

Dessa maneira, espero contribuir para os estudos linguísticos sobre o 

discurso do/no dicionário e mesmo para o refinamento cada vez mais 

acentuado das teorizações acerca da obra lexicográfica, especificamente no 

que concerne à ideologia em torno do gênero discursivo verbete. Espero, 

ainda, que esta pesquisa seja produtiva no trabalho de sensibilização, para que 

ocorram mudanças no tocante à aplicabilidade do dicionário de aprendizagem 

e para que essa prática seja uma dinâmica contínua e consciente do ponto de 

vista do professor e do aluno. 
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CAPÍTULO 1: Dicionário: da tradição de uma prática às bases de uma 

ciência. 

 

O dicionário é um texto, com regras próprias de organização, que 
sistematiza inúmeras informações de caráter linguístico, cultural e 
pragmático (KRIEGER, 2011, p. 106). 

 

 

1.1 Lexicografia 

 

 

Nesta seção, apresento as noções de léxico, Lexicologia, Terminologia e 

Lexicografia (teórica e prática). E, ainda, várias opiniões no tocante à 

designação da Lexicografia como ciência, disciplina, técnica e arte. Menciono 

também, com brevidade, o percurso histórico dos dicionários, desde seu 

surgimento na antiguidade até o início de uma teoria sobre tais obras 

lexicográficas, nos tempos modernos. 

O estudo do léxico é abordado numa perspectiva multidisciplinar em que 

várias disciplinas, ainda que definidas em diferentes áreas de estudo, se 

aproximam entre si, gerando inúmeras possibilidades de abrangência das 

Ciências do Léxico: a Lexicologia, a Lexicografia e a Terminologia. No que diz 

respeito ao léxico8, Pontes (2009, p. 18) explica que: 

 

O léxico de uma língua se define como um conjunto de palavras, 
vistas em suas propriedades, tais como: as categorias sintáticas, as 
categorias morfossintáticas, aspectos pragmáticos diversos, 
informações etimológicas. Além disso, as palavras têm uma 
representação fonológica e uma representação semântica e estão 
associadas a um étimo9. [...] O léxico, no entanto, não se constitui 
apenas de palavras, mas também de unidades ainda menores as 
quais servem para formar novas palavras [tais como] os radicais, os 
prefixos, os sufixos. 

 

A Lexicologia é a disciplina responsável pelo estudo das palavras de 

uma língua, em discursos individuais e coletivos [...] cujo campo de estudo 

compreende questões relativas à morfologia lexical e à semântica lexical (cf. 

                                                           
8
 A respeito de léxico, Welker (2004, p. 15-16) faz uma explanação crítica, em que cita algumas 
concepções divergentes, p. ex., a de Rey (1977), a de Schindler (2002). 

9
 Étimo é qualquer forma dada ou estabelecida de que se pode derivar uma palavra (J. 
DUBOIS, 2006, p. 251). 
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PONTES, 2009, p. 18-19). A Terminologia, por sua vez, ―é uma área cujo 

interesse são os itens léxicos que representam os sentidos produzidos no 

interior dos diversos domínios, os quais se tornam importantes na medida em 

que se encontram nos discursos quotidianos de uma sociedade‖ (PONTES, 

ibidem, p. 21). 

Focalizo, aqui, a Lexicografia definida por Hernández (1989, p. 8) como 

―disciplina do âmbito da Linguística Aplicada, que se preocupa com os 

problemas teóricos e práticos que dão suporte à elaboração de dicionários‖10. A 

Lexicografia, juntamente com a Lexicologia, a Terminologia e, ainda, com 

tantas outras disciplinas, busca dar conta dos fenômenos relativos ao léxico. A 

essa área reservam-se as questões teóricas e práticas em torno do fazer 

dicionarístico. Portanto, o dicionário pode ser objeto de pesquisa dessas duas 

vertentes: Lexicografia Prática e Lexicografia Teórica. 

Segundo Mieznikowski (2008, p. 19), a Lexicografia Prática é ―uma 

ciência, técnica ou arte de elaborar dicionários”. Enquanto que a Lexicografia 

Teórica (ou Metalexicografia) ―diz respeito ao estudo de problemas ligados à 

elaboração de dicionários, suas críticas, pesquisas da história da lexicografia e 

do uso de dicionários, bem como tipos de dicionários existentes no mercado”. 

Hernández (1989, p. 7-8) afirma que a Lexicografia Prática define-se 

como uma disciplina que diz respeito ao fazer lexicográfico, à confecção de 

dicionários. Porto Dapena (2002, citado por PONTES, 2009, p. 20) também 

discute sobre Lexicografia Teórica. De acordo com este autor, trata-se de 

 
Uma disciplina que tem o produto (ou o próprio dicionário) como 
objeto de estudo e contempla os seguintes campos de ação: história 
da lexicografia; teoria da organização do trabalho lexicográfico; 
princípios da lexicografia monolíngue e plurilíngue; estudo crítico dos 
dicionários; reflexões sobre a tipologia dos dicionários; teoria do texto 
lexicográfico; reflexões sobre a metodologia de elaboração do 
dicionário: recolha dos dados, processamento dos dados, uso de 
ferramentas para a sua produção. 

 
Pontes (ibidem, p. 20) acrescenta que: 

 
A Lexicografia Prática avançou muito graças às contribuições de 
novas disciplinas teóricas e tecnológicas. Por isso, os dicionários 
deixaram de ser essencialmente normativos, para serem mais 
descritivos, preocupados com os usos da língua e com a educação 

                                                           
10

La lexicografía es la disciplina de la lingüística aplicada que se encarga de los problemas 
teóricos y prácticos que plantea la elaboración de diccionarios. 
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linguística do povo. [...] As pesquisas no âmbito da Lexicografia 
Teórica servem de fundamentos sólidos para o fazer lexicográfico e 
para as discussões relativas à Lexicografia Aplicada. 

 
Em termos de designação, mais precisamente em relação à Lexicografia 

Prática, há autores que consideram essa atividade de elaboração de 

dicionários uma ―ciência‖, uma ―técnica‖, uma ―prática‖ ou mesmo uma ―arte‖11. 

No entanto, Welker (2011, p. 30-31) entende que a Lexicografia Prática e a 

Lexicografia Teórica devem ser abordadas separadamente. O autor afirma que 

a primeira ―não é uma ciência‖ e explica que essa atividade 

 

É uma técnica – e também uma prática – para a qual se precisa de 
muita ciência (num outro sentido, a saber, ―conhecimento atento e 
aprofundado de alguma coisa‖), pois quem elabora, ou compila, um 
dicionário tem que conhecer não somente fatos linguísticos, 
principalmente o léxico, como também as maneiras em que esses 
fatos podem ser apresentados num dicionário. 

 

No que concerne à Lexicografia Teórica (Metalexicografia), Welker 

defende que ―essa área, sim, pode ser considerada uma ciência [...]. Seus 

produtos são os conhecimentos adquiridos e divulgados‖. Aqui, o autor 

considera ciência na seguinte acepção, registrada no Dicionário Houaiss da 

língua portuguesa: ―corpo de conhecimentos sistematizados que, adquiridos via 

observação, identificação, pesquisa e explicação de determinadas categorias 

de fenômenos e fatos, são formulados metódica e racionalmente‖. 

Sobre essas duas áreas da Lexicografia, Seabra (2011, p. 29-30) 

salienta que: 

 

Contemporaneamente, acredita-se que essas duas vertentes se 
complementam, e a lexicografia é vista como uma disciplina 
linguística de caráter científico que contempla os aspectos teóricos e 
práticos da elaboração de um dicionário. A lexicografia se insere, 
portanto, no domínio da linguística aplicada. 

 

O fazer dicionarístico, decorrente da necessidade do homem de 

compreender textos, é uma atividade bastante antiga, cujo desenvolvimento 

acompanha e busca atender às demandas sociais de informação e de 

comunicação, em uma dada época (cf. DAMIM, 2005, p. 40-41). Do ponto de 

                                                           
11

Dentre esses autores, Welker (2004, p. 11) cita Biderman (1984, 1998), Borba (2003), Landau 
(1989), Wiegand (1989), Martínez de Sousa (1995). 
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vista histórico, essa autora resume as manifestações lexicográficas da Idade 

Média ao século XVIII: 

 

Na Idade Média, com o desenvolvimento e consequente 
distanciamento das línguas vulgares do latim, foi preciso explicar 
palavras que já não eram mais compreendidas pela maioria dos 
falantes. Em seguida, no início da Idade Moderna, o dicionário 
bilíngue teve um grande desenvolvimento. Já nos séculos XVI e XVII 
surgiram os primeiros dicionários monolíngues, como o Thesaurus 
linguae latinae (1532), o Thesaurus graecae linguae (1572), o Tesoro 
de la lengua castellana o española (1611), o Vocabolario degli 
Accademici della Crusca (1612) e também os primeiros dicionários 
especializados. O século XVIII é marcado por ser o século da 
lexicografia enciclopédica e dos dicionários normativos. 

 

Essas produções, até bem pouco tempo, orientavam-se pela tradição da 

práxis lexicográfica, sem que houvesse abordagens de natureza teórico-

metodológica12. Damim (ibidem, p. 41) afirma que: 

 

A Lexicografia, prática que se ocupa da produção de dicionários, 
desde seu remoto início até quase os dias atuais, esteve baseada 
num fazer, de certo modo, autodidata dos lexicógrafos, sem que se 
tivesse desenvolvido um tratamento específico dos princípios e 
parâmetros que subjazem a esse fazer ou um rigor na denominação 
desse tipo de obra. 

 

As discussões teóricas em torno do dicionário surgem, expressivamente, 

no século XX. Damim (ibidem, p. 42) esclarece que ―embora a produção de 

obras de cunho lexicográfico date de muitos séculos, é apenas no século XX 

que se expandem teorizações sobre a produção dos dicionários‖13. Sobre esse 

assunto, Seabra (2011, p. 29) reitera que ―ainda que o fazer dicionarístico 

remonte às culturas mais antigas do Oriente, até a metade do século XX, 

definia-se o termo lexicografia como ―a arte de compor dicionários‖14. A autora 

(ibidem, p. 29-30) acrescenta que: 

                                                           
12

Sobre a história geral da Lexicografia, isto é, dos dicionários, pesquisar também Welker 
(2004, p. 55-75). O autor mostra um panorama cronológico, em que cita e discute vários 
autores, deixando ―bem visíveis a distinção entre dicionários monolíngues e bilíngues, a 
cronologia e a língua‖. 

13
Damim (2005, p. 42) cita Casares (1950), Rey-Debove (1971), Dubois & Dubois (1971), 
Zgusta (1971), Hartmann (2003), o jornal CLex (1959ss) e a enciclopédia internacional WWD 
(1989-1991). 

14
Seabra (2011, p. 29) afirma que ―foi na Espanha, no prólogo escrito por Ramón Menéndez 
Pidal para o Diccionario Vox, dirigido por Samuel Gili Gaya (1945) e, também, na obra 
Introducción a la lexicografia moderna (1950), de Julio Casares, que se abriram os caminhos 
para essa transformação, que começa a se consolidar em um congresso realizado em 1960 
na Universidade de Indiana (EUA), onde se reuniram linguistas e lexicógrafos‖. 
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A partir desse período, com o interesse crescente dos linguistas, 
essas obras, tradicionalmente consideradas como meros 
instrumentos práticos, passam a ser objeto de estudo da linguística 
moderna. [...] Desde então, paralelamente à prática lexicográfica, foi-
se fazendo, cada vez mais presente, com o avanço dos estudos 
linguísticos, a prática teórica15. 

 

Portanto, a Lexicografia Prática e a Lexicografia Teórica coexistem, ou 

seja, se desenvolvem cada uma a seu turno, mas fomentam pesquisas entre si, 

inclusive com implicações para a sala de aula. Elas são imperativas para que 

se elaborem cada vez mais obras lexicográficas de qualidade, de diferentes 

tipos, para usuários diversos – refletindo, marcadamente, aspectos espacio-

temporais, isto é, aspectos sócio-históricos de cada época. ―Assim, segundo as 

necessidades específicas de um dado momento, cada época faz refletir em sua 

produção lexicográfica um tipo de dicionário‖ (DAMIM, 2005, p. 41). Sobre a 

classificação de diferentes tipos de obras lexicográficas, com foco nos 

dicionários pedagógicos, proponho a leitura da subseção que se segue. 

 

 

1.1.1 Tipologia de dicionários 

 

No mercado editorial, há uma variedade de dicionários que buscam 

atender às necessidades de consulta de usuários diversos. Esses consulentes, 

agrupados conforme necessidades específicas, norteiam as decisões dos 

lexicógrafos para a elaboração de dicionários. 

Para Hernández (2000, p. 94-95), há pelo menos quatro tipos de grupo 

de usuários: 

 
Os que possuem um bom conhecimento e domínio do idioma 
(falantes nativos e/ou bilíngues); aqueles que se encontram em fase 
de aprendizagem da língua materna; os que se encontram em 
período de aprendizagem de língua estrangeira; os especializados 
em áreas do conhecimento16. 

                                                           
15

Seabra (2011, p. 30) comenta que essa distinção encontra-se ―no Diccionario de la Real 
Academia Española, em suas três últimas edições (1984, 1992, 2001), quando se observa o 
termo lexicografia sendo definido como: 1. técnica de compor léxicos ou dicionários; 2. parte 
da linguística que se ocupa dos princípios teóricos em que se baseia a composição de 
dicionários‖. 

16
En esta clasificación distinguia inicialmente tres grandes grupos de usuarios: 1°. Los que 
poseen un buen conocimiento y dominio del idioma (hablantes nativos y/o bilingües). 2°. 
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Ao lado dessa tipologia dos usuários, e para favorecê-los, existem várias 

propostas de categorização de dicionário. Pontes (2009) apresenta, no capítulo 

1, uma classificação do dicionário escolar sob os critérios do usuário, da 

quantidade de conteúdo e dos graus de escolarização do usuário17. 

Para a classificação do dicionário escolar, sob os critérios de 

escolarização e número de entradas, esse linguista baseia-se na proposta que 

Ávila Martín (2000, p. 251) expõe para o dicionário escolar espanhol, a partir da 

qual Pontes faz uma reflexão sobre perfil do usuário e material didático18, visto 

que: 

 
Em nosso país, torna-se difícil ou quase impossível avaliar 
determinados dicionários escolares porque não se distinguem das 
demais obras lexicográficas ou apenas são reduções de uma obra 
geral, sem se destinarem a um leitor concreto (PONTES, 2009, p. 
41). 

 
Além dessas tipologias, há outras estabelecidas sob vários critérios: a 

quantidade de idiomas inserida na macroestrutura, por exemplo. De acordo 

com esse critério, classificam-se os dicionários de língua entre ―monolíngues 

(apresentam as unidades lexicais de uma só língua: inglês-inglês) e 

bilíngue\multilíngue (tratam da equivalência de duas ou mais línguas: inglês-

português, inglês-português-francês-espanhol)‖ (cf. ARAÚJO, 2007, p. 35). 

Em relação aos dicionários pedagógicos, Welker (2008a, p. 25-27) os 

classifica, numa primeira divisão, entre os dicionários impressos e os 

dicionários eletrônicos19, porque ―o conteúdo dos dois tipos pode ser igual, mas 

no manuseio eles são bem diferentes‖. Depois, o autor separa os dicionários 

pedagógicos monolíngues (DPMs) dos dicionários pedagógicos bilíngues 

(DPBs). Nessa distinção, com foco nos dicionários pedagógicos monolíngues, 

                                                                                                                                                                          
Aquellos usuarios que se encuentran aprendiendo la lengua de referencia como una segunda 
lengua, y 3°. Los usuarios que están en fase de aprendizaje de su lengua materna. [...] Existe, 
además, una serie de diccionarios especializados [...] cuya elaboración no presupone una 
especial orientación a grupos concretos de usuarios [...]. 

17
Essa tipologia de dicionários escolares em função dos usuários a que se destinam foi 
adaptada de Hernández (2000, p. 95). 

18
Pontes (2009, p. 40) esclarece ainda que, ―no Brasil, o Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), em 2006, apresenta uma classificação [...] dentro dos critérios ideais‖. No entanto, 
―espera-se que, no futuro, os dicionários escolares venham adequar-se aos critérios 
propostos [por esse programa]‖. 

19
Welker (2008a, p. 25) sugere que as subdivisões propostas para os dicionários pedagógicos 
impressos sejam válidas para os dicionários pedagógicos eletrônicos, uma vez que, ―em 
princípio, qualquer dicionário impresso pode existir em formato eletrônico‖. 
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Welker considera o perfil dos usuários no que concerne a falantes nativos e a 

falantes não nativos, para os quais existem dicionários pedagógicos de língua 

materna (DPLMs) e dicionários pedagógicos (monolíngues) de língua 

estrangeira (DPLEs), respectivamente. Tanto os dicionários pedagógicos 

monolíngues (em língua materna e em língua estrangeira) quanto os 

dicionários pedagógicos bilíngues são subcategorizados em ―dicionários gerais 

(que são alfabéticos e em cujos lemas estão representadas todas as classes 

de palavras) e em dicionários especiais‖20. 

Os dicionários pedagógicos (DPs) gerais abrangem os DPLMs, os 

DPLEs e os DPBs, que podem ser subdivididos conforme os diferentes níveis 

de aprendizagem ou, nas palavras de Welker, ―de acordo com a idade (ou 

proficiência linguística) dos usuários‖. Assim, há dicionários monolíngues para 

estrangeiros e bilíngues de aprendizagem, diferenciados conforme os níveis 

básico, intermediário e avançado. Com relação ao dicionário monolíngue para 

falantes nativos, há dicionários infantis, escolares e de uso. As obras para fim 

escolar, por sua vez, diferenciam-se de acordo com as séries dos alunos: 

Ensino Fundamental 1, Ensino Fundamental 2, Ensino Médio. 

Focalizo, aqui, o dicionário monolíngue de aprendizagem por ser 

justamente esse o tipo que caracteriza o dicionário Robert Micro, objeto de 

estudo desta pesquisa. Os dicionários monolíngues de aprendizagem são 

destinados a aprendizes de línguas estrangeiras. Apesar de esse tipo de obra 

lexicográfica existir há muito tempo, ―é somente com o advento dos learners’ 

dictionaries que realmente se buscou atender às necessidades desses 

estudantes‖ (WELKER, 2008a, p. 117-118). Na próxima subseção, apresento 

um breve histórico da Lexicografia Pedagógica, em que se inserem os 

dicionários monolíngues de aprendizagem21. 

Como se pode observar, há muitos tipos de dicionário que se distinguem 

em função das necessidades de aprendizagem dos consulentes. Também as 

várias possibilidades de classificação da obra lexicográfica e a diversidade de 

                                                           
20

Segundo Welker (2008a, p. 25), pertencem ao grupo dos dicionários especiais: ―os 
onomasiológicos/temáticos, os enciclopédicos, os valenciais, os de colocações, de verbos, de 
falsos amigos etc‖. 

21
Embora reconheça que o termo dicionário monolíngue de aprendizagem seja comumente 
usado, Welker prefere usar dicionário monolíngue para aprendizes estrangeiros (DMAE). 
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critérios estão diretamente relacionadas com a acelerada e avançada produção 

desse tipo de obra. Sobre esse assunto, Damim (2005, p. 43) reconhece que: 

 

É difícil determinar quantos tipos de dicionários diferentes existem e 
quais seriam exatamente suas características. A cada dia surgem 
novos dicionários, cujas características não se enquadram 
necessariamente em um padrão rígido pré-estabelecido. Ainda assim, 
dispomos de diferentes formas de classificar a produção lexicográfica, 
e os critérios utilizados para tal categorização podem ser de 
diferentes ordens22. 

 

Na figura 1 a seguir, Welker (2008a, p. 27) demonstra o quadro 

relacional da arquitetura tipológica dos dicionários pedagógicos, em que 

considera tanto as versões dicionarísticas impressas quanto aquelas em 

suporte eletrônico23. Segundo esse autor (ibidem, p. 25), ―trata-se de uma 

tipologia teórica [uma vez que] por um lado, ela não é baseada em dicionários 

existentes, mas em DPs [dicionários pedagógicos] imagináveis; [e] por outro, é 

possível arrolar ainda mais tipos‖. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
22

Damim (2005, p. 43) destaca as visões de Biderman (2001), da Editora Langenscheidt 
(2000), de Hausmann (1985), de Hartmann & James (2001), de Landau (2001), de Zgusta 
(1971) e a de Haensch (1982) sobre a classificação de obras lexicográficas. 

23
No gráfico são representados apenas os tipos principais. Por falta de espaço, deixei de 
diferenciar os diversos tipos especiais e de distinguir os níveis de proficiência linguística dos 
destinatários desses dicionários (WELKER, 2008a, p. 26). 
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Figura 1 – Arquitetura tipológica dos dicionários pedagógicos 

 

Fonte: Welker (2008a, p. 27). 
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1.1.2 Lexicografia Pedagógica 

 

A preocupação com o ensino/aprendizagem do léxico em língua materna 

e/ou língua estrangeira remonta da civilização mesopotâmica24. Sobre as 

―origens históricas‖ dos dicionários gerais, Béjoint (apud WELKER, 2008a, p. 

30) explica que ―os verdadeiros dicionários apareceram quando as sociedades 

começaram a ter relações comerciais e culturais com comunidades que 

usavam idiomas diferentes, de modo que precisavam de traduções‖. A respeito 

dos dicionários monolíngues, Béjoint afirma que: 

 

Os primeiros dicionários monolíngues, do final do século 16 até 
Johnson, parecem ter sido dicionários de palavra difíceis (Osselton 
1990: 1944), que claramente estavam designados para educar o 
público [ou para serem] instrumentos de auto-aprendizagem. 

 

Em termos de marco histórico, ―a Lexicografia Pedagógica [LP]25 é uma 

face da Lexicografia cujo início foi marcado com a publicação de obras voltadas 

para aprendizes de uma língua estrangeira‖ (cf. ARAÚJO, 2007, p. 29), porque 

não havia material didático que orientasse esse tipo de ensino. Assim surgiram 

os dicionários monolíngues para aprendizes (monolingual learner’s dictionary – 

MLD), na década de trinta, entre outros materiais dessa natureza, produzidos 

primeiramente em inglês e depois em outras línguas. 

A abrangência da LP resulta em duas atividades distintas. Da mesma 

forma que a Lexicografia, existe uma face teórica e outra prática que 

dimensionam a Lexicografia Pedagógica. Welker (2011, p. 104) entende que 

―na lexicografia pedagógica prática, elaboram-se dicionários pedagógicos; na 

lexicografia pedagógica teórica (chamada por alguns de metalexicografia 

pedagógica) estudam-se os dicionários pedagógicos‖26. 

                                                           
24

Em nota de rodapé, Welker (2008a, p. 30) explica que ―Após 1977, descobriu-se que os 
―dicionários‖ mais antigos datam de 5.000 anos. Eram tabuinhas sumérias contendo listas 
lexicais monolíngues. Somente depois surgiram listas ―inter-dialetais‖ e mais tarde, há cerca 
de 4.400 anos, listas bilíngues, dos idiomas sumério-eblaítico e sumério-acadiano (cf. 
Boisson, Kirtchuk & Béjoint 1991: 262-264)‖. 

25
Segundo Welker (2011, p. 112), há quem use o termo lexicografia didática; por exemplo, 
Hernández (1998). Welker diz que, ―na verdade, o termo mais comum é lexicografia 
pedagógica”. 

26
O termo lexicografia pedagógica no título desta obra implica que se pretende traçar um 
panorama da teoria e da prática relativas a um certo tipo de dicionários (WELKER, 2008a, p. 
14). 
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Welker (2008a, p. 34-40) traça um percurso histórico da LP teórica 

(desde 1899 a 2008), citando autores e publicações relevantes para a 

Lexicografia Pedagógica e a LP teórica. Contudo, na página 36, o autor 

reconhece que ―temos, nos anos 30 do século 20, os ―pais dos dicionários para 

aprendizes‖ (Harold Palmer, Michael West e A.S. Hornby), cujas ideias foram 

concretizadas nos learners’ dictionaries‖. 

Talvez por isso, conforme Welker (2008a, p. 15), ―quando o termo LP é 

empregado, na maioria das vezes os autores referem-se aos learners’ 

dictionaries, ou ―dicionários para aprendizes (de línguas estrangeiras)‖‖. No 

entanto, esse autor (ibidem, p. 18) afirma que ―a LP inclui dicionários 

destinados a aprendizes tanto de línguas estrangeiras quanto da língua 

materna‖. Tais obras, consideradas pedagógicas, fomentam pesquisas 

relacionadas ao ensino/aprendizagem (mais precisamente ao uso) e a sua 

própria elaboração, quer dizer, à crítica sobre a formatação e o conteúdo 

desses dicionários. Quanto ao uso, Welker (2008a, p. 18) esclarece que 

―somente faz parte da LP aquela pesquisa sobre o uso de dicionários 

pedagógicos‖27. 

No Brasil, de acordo com Krieger (2011, p. 103-104) a Lexicografia 

Pedagógica é uma área de estudos recente e que, por isso, ―seu objeto está 

sendo delineado à luz da relação dicionário e ensino de línguas‖. 

 

Não obstante, pode-se dizer que seu foco [da LP] reside no estudo 
das várias faces que constituem e envolvem os dicionários 
destinados à escola, relacionados ao ensino quer de primeira, quer 
de segunda língua. Tal foco evidencia também que a lexicografia 
pedagógica é motivada pela consciência do potencial didático dos 
dicionários e, indissociavelmente, com a preocupação da adequação 
e da qualidade das obras usadas no ensino de línguas (KRIEGER, 
2011, p. 103). 

 

Portanto, para Krieger (ibidem, p. 104), a grande motivação da 

lexicografia pedagógica é ―tornar o uso do dicionário produtivo e orientado para 

o ensino‖. Nesse sentido, os dicionários pedagógicos se diferenciam em função 

de seus usuários: o termo dicionário escolar é empregado para aprendizes da 

                                                           
27

Welker (2008a, p. 17) cita também ―Climent de Benito (2005: 221ss.), que emprega os termos 
lexicografia didática e dicionários didáticos, esses últimos são ―instrumentos pedagógicos‖ no 
ensino e aprendizagem tanto de línguas estrangeiras quanto da língua materna‖. 
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língua materna e dicionário de aprendizagem28 para aprendizes de línguas 

estrangeiras. 

Welker (2008a, p. 19) acrescenta que ―essas obras, por sua vez, 

destacam-se de dicionários comuns pela preocupação com o aprendiz, seja de 

língua materna ou estrangeira, levando em conta suas necessidades e 

habilidades‖. Porém, Welker (2008b, p. 15) alerta para o fato de que: 

 

Dicionários pedagógicos não ensinam línguas. […] Porque muitos dos 
fatos linguísticos que se precisa aprender para dominar um idioma 
não se encontram nos dicionários: a sintaxe geral, a morfologia, 
declinações e conjugações etc. O que o dicionário pedagógico faz – 
 ou pretende – é ajudar na aprendizagem da língua (estrangeira ou 
materna). 

 

Em razão disso, vários princípios norteiam a Lexicografia Pedagógica. A 

respeito dos dicionários monolíngues (para aprendizes de línguas estrangeiras 

ou da língua materna), Krieger e Welker (2011, p. 106-109) apresentam muitos 

aspectos que definem as estruturas desse tipo de dicionário e que, por isso 

mesmo, diferenciam essas obras lexicográficas umas das outras. Sabemos 

que, além de dicionários pedagógicos monolíngues, ―existem também 

dicionários pedagógicos bilíngues, e ainda aqueles denominados 

―semibilíngues‖, ―híbridos‖, ―bilingualizados‖ ou ―monolíngues com traduções‖‖ 

(WELKER, 2011, p. 109). Nesses dicionários, conforme o autor, os princípios 

norteadores são os mesmos que orientam os dicionários monolíngues, ainda 

que, no caso dos bilíngues, não haja definições no corpo dos verbetes, mas 

equivalentes. Em suma, Welker (2011, p. 109) afirma que: 

 

O princípio fundamental que norteia a lexicografia pedagógica é o 
seguinte: na elaboração de dicionários pedagógicos, devem ser 
levadas em conta as reais necessidades e as habilidades dos 
usuários, o que significa que devem ser produzidos dicionários 
diferentes para aprendizes com níveis diferentes de competência 
linguística. 

 

Welker (2011, p. 107-108) expõe vários princípios estabelecidos por 

Palmer, West e Hornby e que, depois, foram concretizados em seus 

respectivos dicionários monolíngues: inserção de definições simplificadas, de 

                                                           
28

Pode-se verificar em Welker (2008a, p. 22-24) uma discussão sobre a equivalência dos 
termos dicionário de aprendizagem e learners’ dictionaries. 
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figuras, de exemplo, de informações sintáticas e de informações sobre o uso 

correto ou comum; indicação de pronúncia; inclusão de informações gerais 

sobre a língua por meio de apêndices ou quadros específicos. Dessa maneira, 

esses dicionários seriam úteis tanto para o processo de recepção quanto para 

o processo de produção (escrita ou oral) de textos. 

Os princípios devem ser estabelecidos em função do perfil do 

destinatário de forma que haja uma estrutura padronizada na obra 

lexicográfica. Nas duas subseções que se seguem (1.1.3 e 1.1.3.1), veremos a 

estrutura organizacional do dicionário, concernente à macro e à microestrutura, 

nessa ordem. 

 

 

1.1.3 Estrutura do dicionário pedagógico 

 

Os componentes do dicionário são dispostos basicamente em duas 

grandes estruturas: a macroestrutura e a microestrutura. Segundo Moreira 

(2009, p. 27), ―a primeira é o conjunto das partes principais que compõem o 

dicionário‖. As partes constituintes do dicionário são as páginas iniciais 

(elementos preliminares, material anteposto), o corpo (nomenclatura ou 

macroestrutura) e as páginas finais (material posposto). Esse nível 

macroestrutural pode ser analisado sob várias perspectivas, abordadas mais à 

frente. 

A microestrutura, por sua vez, refere-se ao contexto informacional dos 

verbetes inseridos na obra lexicográfica. De acordo com Pontes (2009, p. 95), 

esse contexto é construído por ―um conjunto de paradigmas (ou informações) 

ordenados e estruturados, dispostos horizontalmente, ou seja, linearmente, 

após a entrada, dentro de cada verbete‖. Os paradigmas29, ou seja, os tipos de 

dados, devem ser registrados horizontalmente, seguindo um padrão de 

distribuição estabelecido conforme a ―natureza da obra, suas funções e o 

público-alvo” (BARBOSA apud PONTES, 2009, p. 97). Welker (2004, p. 107) 

também defende a ordenação da microestrutura de forma constante. O autor 

                                                           
29

Segundo Lehmann e Martin-Berthet (1998, p. 111-112), paradigma se define como sendo 
cada elemento de informação referente às unidades léxicas. Assim, a etimologia, as 
informações fonéticas, a definição são exemplos de paradigmas (PONTES, 2009, p. 95). 
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(ibidem, p. 108) afirma que "a padronização é imprescindível tanto para o 

usuário (senão a leitura dos verbetes seria muito mais complicada do que já é) 

quanto para os redatores, que, sem ela, apresentariam as informações de 

maneiras divergentes‖. 

Alguns autores divergem no tocante aos elementos macroestruturais, 

pois consideram que apenas o corpo constitui a macroestrutura ou 

nomenclatura da obra lexicográfica, isto é, o dicionário propriamente dito30. 

Além da macroestrutura e da microestrutura, esses autores propõem outras 

estruturas lexicográficas de maneira que as informações contidas no dicionário 

são organizadas nos níveis da megaestrutura, da macroestrutura, da 

medioestrutura, do material interposto e da microestrutura. Esses níveis se 

imbricam numa estrutura relacional de conjunto e de subconjunto, tecendo 

redes de informações sucessivas que facilitam a compreensão da organização 

do dicionário, a busca da palavra-entrada e a recepção do texto desse verbete. 

Dessa forma, a megaestrutura é o nível mais amplo em que se 

encaixam todos os outros. Para Damim (2005, p. 37), trata-se da ―estrutura 

geral do dicionário‖ cujas partes principais (mencionadas no 1º parágrafo desta 

subseção) demarcam o conteúdo inserido em cada uma dessas partes. Assim, 

as páginas iniciais compõem a parte introdutória do dicionário onde devem 

constar, obrigatoriamente, informações necessárias quanto à estrutura e 

especificidades da obra, quanto ao seu manuseio, quanto às decisões tomadas 

pelo(s) autor(es), quanto ao público-alvo e, ainda, quanto à apresentação do 

dicionário (cf. PONTES, 2009, p. 67). Trata-se, portanto, de um material 

extremamente importante que deveria ser inserido em toda obra lexicográfica. 

No entanto, este autor assegura que: 

 

Na prática, nem sempre estas distinções ocorrem: na maioria dos 
dicionários, elas se confundem ou se fundem. De qualquer forma, 
deveriam constar como informações necessárias, na parte 
introdutória, os seguintes aspectos: as características técnicas da 
obra; a definição de critérios adotados pelo lexicógrafo; as indicações 
de uso, como guia para a consulta da obra; a indicação do leitor 
potencial do dicionário (PONTES, 2009, p. 67). 

 

                                                           
30

Nesta pesquisa, uso ‗macroestrutura‘ para me referir ao corpo do dicionário e ‗microestrutura‘ 
para me referir à descrição dos verbetes. 
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Pontes (2009, p. 68) resume que ―a parte introdutória do dicionário inclui: 

apresentação, prólogo, introdução, normas de uso do dicionário, lista de 

colaboradores, lista de abreviaturas‖. No que diz respeito ao dicionário Robert 

Micro (objeto desta pesquisa), as páginas iniciais das edições de 1988 e de 

2006 constituem-se de prefácio (em que constam a apresentação e orientações 

para o manuseio), de gráficos sobre o uso dessa obra, de lista de símbolos 

convencionais e abreviações e de alfabeto fonético. 

A nomenclatura, que é a parte central da obra lexicográfica (denominada 

também de corpo ou de macroestrutura), constitui o dicionário propriamente 

dito. Pontes (2009, p. 71) afirma que ―a macroestrutura é a base do texto 

lexicográfico, cujas divisões em partes menores constituem os verbetes‖. Essa 

parte é formada não apenas pelas categorias gramaticais, mas também por 

abreviaturas, prefixos, empréstimos, que podem funcionar como entrada (cf. 

PONTES, ibidem, p. 71). 

Os dicionaristas podem inserir nas páginas finais, logo após a 

nomenclatura, um material que funciona como apêndice31 e anexo32 cujas 

informações, segundo Pontes (ibidem, p. 72), são de natureza linguística33 e 

enciclopédica34. Já o material interposto, como o próprio nome sugere, é 

inserido entre o material anteposto (páginas iniciais) e àquele posposto à 

nomenclatura (páginas finais). Ou seja, o material interposto permeia a 

macroestrutura, dando suporte imediato à descrição de um determinado 

verbete, para interagir com o texto lexicográfico. Conforme Damim (2005, p. 

36), este material constitui-se no ―conjunto de elementos complementares às 

informações da microestrutura, intercalados na macroestrutura [e] pode 

aparecer sob a forma de ilustrações, tabelas, mapas, diagramas, etc‖. 

                                                           
31

Pontes (2009, p. 72) cita Martínez de Sousa (1995, p. 121) para quem os apêndices são 
―textos acrescentados à obra, os quais consistem, em geral, em listas de verbos irregulares, 
questões gramaticais etc. Os apêndices são preparados pelo autor do dicionário‖. 

32
Martínez de Sousa (1995, p. 121) apud Pontes (2009, p. 72) define os anexos como ―conjunto 
de documentos, estatísticas, grafias, quadros, ilustrações ou textos que guardam estreita 
relação com o assunto do dicionário. Estes textos são anexados ao dicionário sem que sejam 
produzidos pelo lexicógrafo‖. 

33
Listas de locuções e frases latinas, glossário de termos científicos e técnicos, siglas e 
abreviaturas, resumo gramatical, resumo ortográfico (PONTES, 2009, p. 72). 

34
Informações necessárias a um estudante, tais como: adjetivos gentílicos, nomes de 
elementos químicos, algarismos romanos e arábicos, numerais ordinais, cardinais, 
multiplicativos e fracionários, sistemas/unidades de medidas e símbolos matemáticos, dentre 
outras possibilidades (DAMIM, 2005, p. 100). 
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Diferentemente das partes finais (apêndices e anexos) que, segundo 

Pontes (2009, p. 71), ―compreendem materiais que não são adequadamente 

postos na microestrutura do dicionário‖, vejo que o material interposto diz 

respeito a imagens em interação/articulação semiótica (ou na tentativa de)35 

com a linguagem verbal do contexto informacional que traz o verbete, 

estabelecendo relações de coerência entre linguagem verbal e não-verbal e, 

consequentemente, favorecendo o processo de recepção do gênero discursivo 

verbete. 

Em termos do dicionário Robert Micro, nas páginas finais das duas 

edições mencionadas anteriormente, encontram-se os anexos que comportam 

lista dos nomes de números, um pequeno dicionário dos sufixos, quadros de 

conjugação, lista de palavras derivadas dos nomes de pessoas, lista de nomes 

e adjetivos oriundos dos nomes próprios de lugar. Na edição de 2006, há um 

acréscimo de lista de pronúncia. 

Do ponto de vista da macroestrutura como parte da megaestrutura, 

Pontes (2009, p. 73) entende que esse nível constitui ―o conjunto de entradas 

organizadas verticalmente no corpo do dicionário ou nomenclatura [que] em 

geral, estão em ordem alfabética para facilitar a leitura por parte do usuário‖. 

Há vários aspectos que configuram esse nível estrutural, tais como a seleção 

do léxico, a ordenação das entradas, a apresentação polissêmica e a 

homonímica, a quantidade do conteúdo, a representação da entrada por 

variantes. Dentre as particularidades macroestruturais, a seleção de entradas 

de um dicionário está relacionada também a questões ideológicas, 

principalmente no tocante às palavras tabus, como veremos na seção 2.1.3 do 

próximo capítulo. 

O léxico é selecionado ou a partir de um corpus, estabelecido 

previamente, ou a partir de dicionários já existentes, sob vários critérios que 

focalizam a finalidade/orientação da obra (se normativa e/ou descritiva), o 

público-alvo, a frequência de uso das entradas, a valoração das entradas na 

estrutura social – principalmente em relação à inclusão/exclusão das palavras 

tabus (cf. PONTES, 2009, p. 73-74). Segundo esse autor, embora existam 

critérios bem definidos para a seleção de palavras, muitos dicionários não 

                                                           
35

 Silva (2006) discute sobre coerência intersemiótica em dicionários infantis ilustrados. 
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apresentam no material anteposto os critérios que justifiquem a escolha das 

unidades lexicais. 

Na macroestrutura, as entradas podem ser organizadas em ordem 

alfabética (dicionário semasiológico) ou em campos semânticos (dicionário 

onomasiológico). A maioria dos dicionários, inclusive o dicionário monolíngue, 

apresenta uma ordenação alfabética na disposição das entradas. Em termos 

do número adequado de entradas, Pontes (2009, p. 80) afirma que ―a 

quantidade do conteúdo (o tamanho da nomenclatura) está na dependência do 

tipo de dicionário‖. 

A apresentação polissêmica36 e a apresentação homonímica37 de certo 

verbete também são aspectos fundamentais na composição da macroestrutura. 

Pontes (2009, p. 79) esclarece que: 

 

Lexicograficamente, uma unidade léxica se define como homonímica, 
quando se apresenta distribuída em entradas diferentes, marcadas 
com números sobrescritos e dispostas verticalmente, quer dizer, uma 
abaixo da outra. Considera-se polissemia, quando a unidade léxica 
tem apenas uma entrada com várias acepções, dispostas 
horizontalmente, quer dizer, uma seguida da outra, e marcadas, em 
geral, com números negritados. 

 

As variantes também podem ser registradas como entradas. Pontes 

(2009, p. 84) entende ―por variantes as formas de uma mesma palavra e 

constituem-se de alternâncias gráficas, motivadas por fatores linguísticos‖. De 

acordo com o autor, o dicionário pode registrar uma variante por vez 

(lema/entrada simples), duas formas de variantes para uma mesma entrada 

(lemas duplos), ou mais de duas variantes como palavras-entrada para o único 

bloco de informação que compõe o respectivo verbete (lemas múltiplos). 

O dicionário Robert Micro registra, na edição de 1988 (2 ed.), um 

número em torno de 35 000 palavras-entrada. Na terceira edição (2006), há 

mais de 35 000 entradas. Considerada de médio porte, essa nomenclatura é 

organizada verticalmente, em ordem alfabética preferencialmente, porque, 

 

                                                           
36

A polissemia se interpreta como um vocábulo único, mas com significados diferentes 
(PONTES, p. 79). 
37

A homonímia se entende como um conjunto de unidades lexicais diferentes, mas 
representadas num mesmo significante (PONTES, p. 78-79). 
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Quando a ordem alfabética (indispensável à pesquisa e a uma 
consulta cômoda) permite, as palavras da mesma família são 
reagrupadas; quando essas palavras não se encontram 
alfabeticamente juntas, elas são apresentadas separadamente38. 

 

No prefácio dessas duas edições, Alain Rey explica também que ―a 

seleção [do léxico] retém todas as palavras usuais da língua contemporânea, 

tanto quanto as palavras didáticas consideradas indispensáveis para a 

pedagogia‖39. 

A medioestrutura permite um movimento interno entre as diferentes 

partes do dicionário por meio de um sistema de referenciação, marcado por 

remissivas. Esse nível promove também um movimento externo entre essa 

dinâmica referencial e o consulente, pois, este, guiado pelas remissões, se 

mobiliza para encontrar as respostas que busca no dicionário. Com base em 

Wiegand, Welker (2004, p. 177) explica que: 

 

Existem remissões não somente dentro do dicionário, como também 
para fora; estas últimas ocorrem quando o lexicógrafo remete para as 
fontes nas quais colheu seus dados, para a literatura 
metalexicográfica ou para outros dicionários [...]. Mas as mais 
importantes são, evidentemente, as remissões internas. 

 

De acordo com Damim (2005, p. 37), ―um sistema de referência pode 

utilizar palavras, abreviaturas, símbolos, ícones, ou ainda um sistema misto‖. 

Essa autora (ibidem, p. 96-97) afirma que: 

 

Além das informações apresentadas em nível macro e 
microestrutural, o consulente necessita de outros elementos que lhe 
permitam realizar uma consulta eficiente, de forma que possa 
encontrar rápida e facilmente o que procura. Nesse sentido, um 
sistema de organização interna, que interligue as partes do dicionário, 
é essencial no processo de busca do consulente. 

 

Várias são as funções dos reenvios nos dicionários. Segundo Martínez 

de Sousa (1995), citado por Pontes (2009, p. 88), 

 

                                                           
38

Une nomenclature suppose un arrangement, pour lequel l‘ordre alphabétique, le plus 
commode qui soit, est en général utilisé. […] Lorsque l‘ordre alphabétique, indispensable à la 
recherche et à une consultation commode, le permet, les mots de la même famille sont 
regroupés ; lorsque ces mots se trouvent alphabétiquement disjoints, ils sont presentés 
séparément. 

39
La sélection correspondante retient tous les mots usuels de la langue contemporaine, ainsi 
que les mots didactiques jugés indispensables pour la pédagogie. 
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Uma de suas funções mais importantes é a de evitar a repetição da 
mesma informação em duas palavras ou em duas acepções 
sinônimas. Outra função da remissiva é facilitar ao leitor a ampliação 
de conhecimento em relação ao tema da consulta, enviando-o a 
entradas ou a partes dos verbetes cuja leitura pode ilustrar-lhe com 
mais precisão ou amplitude. 

 

Biderman (1984 apud PONTES, p. 88) acrescenta que ―essa prática tem 

a vantagem de economizar espaço‖. Além disso, as remissivas são utilizadas, 

estrategicamente, para disfarçar/desviar aspectos ideológicos de determinado 

verbete. Na seção 2.1.3, em que abordo a relação entre dicionário e ideologia, 

esta função do sistema de referência – que sustenta o plano medioestrutural do 

dicionário – é apontada como uma forma de censura (dentre outras), usada nas 

definições dos dicionários para dificultar o acesso à informação sociocultural 

(cf. GIRARDIN, 1979, p. 88). 

Jacqueline Feldman (1980 apud BALL, 1997, p. 80) também entende 

que o sistema de remissivas é um dos ―meios sutis para mascarar o 

preconceito cultural na definição‖. Ball explica que ―o segundo meio, o qual ela 

[Jacqueline Feldman] nomeia a regra de détournement40, consiste em imergir a 

definição em um sistema complexo de reenvios‖41. 

As palavras que compõem o sistema remissivo do dicionário Robert 

Micro, tanto na segunda (1988) quanto na terceira edição (2006), encontram-se 

―após as definições e após certos exemplos. [Elas] são grafadas em negrito e 

apresentadas após uma seta dupla que significa ―ver, consultar‖...‖42. 

No segundo parágrafo desta subseção, vimos o conceito de Pontes 

sobre microestrutura e a concepção de organização deste nível, segundo 

Barbosa e Welker. Este autor (2004, p. 108) classifica essa estrutura 

lexicográfica em microestrutura concreta e microestrutura abstrata. A primeira é 

o que de fato está registrado no dicionário, ―é a forma concreta em que as 

informações sobre o lema [a entrada] são dadas‖. A microestrutura abstrata 

refere-se a um programa constante de informação, pré-estabelecido para a 

                                                           
40

Détournement n. m. 1. Ação de mudar o curso, a direção (cf. Le Robert Micro). 
41

Le lexicographe semble avoir des moyens subtils pour masquer le parti pris culturel dans la 
définition. […] Le deuxième moyen, qu‘elle nomme la règle de détournement, consiste à noyer 
la définition dans un système complexe de renvois. 

42
On trouvera, après les définitions et après certains exemples, des renvois imprimés en gras 
qui sont présentés après une flèche double qui signifie << voir, consulter >>... 



34 
 

realização da microestrutura concreta, ou seja, para que aí se preencham os 

dados concretos de determinado verbete (cf. WELKER, 2004, p. 108). 

Welker (ibidem, p. 109) esclarece que ―desde que estabeleça um 

padrão, o lexicógrafo pode, em princípio, elaborar qualquer tipo de 

microestrutura‖. Considerando que a microestrutura é a própria estrutura do 

verbete, explicito na próxima subseção (1.1.3.1) os componentes 

microestruturais, isto é, os tipos de informação mais importantes que se 

encontram na microestrutura do dicionário. 

 

 

1.1.3.1 O verbete e seus elementos composicionais 

 

No dicionário, uma unidade léxica e seus respectivos comentários 

constroem o verbete lexicográfico que, desse modo, torna um conjunto de 

informações em ―um enunciado formado por uma entrada, como ponto de 

partida, seguido de uma microestrutura‖ (cf. PONTES, 2009, p. 101). As 

informações inseridas no corpo do verbete contemplam os níveis gramatical, 

textual e discursivo e são ordenadas de acordo com os vários elementos 

paradigmáticos que formam a microestrutura. Assim, encontram-se na 

composição microestrutural, por exemplo: a cabeça do verbete, definição(ões), 

marcas de uso, exemplos de uso, colocações, remissões e informações 

paradigmáticas, fraseologismos idiomáticos. 

O componente cabeça do verbete ―compreende o lema [palavra-entrada 

ou entrada] e as informações anteriores à definição ou às definições (ou 

equivalentes nos dicionários bilíngues)‖. Ou seja, antes do paradigma 

definicional, podem-se encontrar informações referentes às variantes 

ortográficas, à pronúncia, à categoria gramatical, à flexão e/ou à sintaxe, à 

etimologia, a marcas de uso (cf. WELKER, 2004, p. 110-111). 

Nas duas edições (1988 e 2006) do dicionário Robert Micro, objeto desta 

pesquisa, as informações que seguem a entrada e que precedem a definição 

dizem respeito à pronúncia, à categoria gramatical e à conjugação. Neste 

último caso, obviamente, a palavra entrada pertence à classe dos verbos cujo 

tipo de conjugação é indicado por um sistema (p. ex.: conjug. 52.) que remete o 

consulente a quadros de conjugação verbal, anexos. 
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A definição é a peça principal [...]. Ela é, na consciência social, o próprio 

objeto do dicionário43 (REY-DEBOVE, 1971, apud BALL, 1997, p. 89). Segundo 

Pontes (2009, p. 163), a lexicografia moderna apresenta um novo paradigma 

para estudar a relação definido-definição, em contraposição à concepção 

atestada pela tradição clássica dos estudos lexicográficos44. O autor explica 

que: 

 

O novo paradigma concebe o significado léxico de modo 
contextualizado: de um lado, reconhecendo nele aspectos afetivos, 
sociais, culturais, enciclopédicos; de outro, levando em conta 
propriedades sintagmáticas das palavras, e com suas características 
subcategoriais, aspectuais. Dentro deste ponto de vista, a definição 
de uma determinada unidade léxica consiste em dar uma paráfrase45 
que lhe seja semanticamente aproximada. 

 

A prática lexicográfica orienta-se por vários princípios. No que diz 

respeito àqueles que regem a definição, Pontes (2009, p. 163), com base na 

perspectiva clássica, aponta, ―além da sistematicidade e da coerência, [...] a 

identidade categorial46 e a identidade funcional47. Pontes (2009, p. 169-177) 

mostra, ainda, outras qualidades que regem as definições lexicográficas, as 

quais menciono, de forma resumida, polarizando entre o que a definição deve 

ou não ser. Desse modo, 

 

A definição tem que ser completa, não podendo faltar nenhum traço 
característico, mas não deve ser demasiado longa. Ela deve ser 
produzida de forma simples e clara, não podendo ser vaga. Em 

                                                           
43

[...] << la définition est la pièce maîtresse [...]. Elle est dans la conscience sociale l‘objet 
même du dictionnaire >> [...]. 

44
De acordo com a lexicografia clássica, ―os princípios que organizam a relação definido-
definição são considerados sob a perspectiva lógica, de base componencial, segundo a qual 
a paráfrase do definido pela definição se baseia na relação virtual de língua e, por isso, opera 
uma identidade estritamente sintática e de significação denotativa‖ (PONTES, 2009, p. 162). 

45
Em nota, Pontes (2009, p. 240) reitera o seguinte: ―paráfrase não é a mesma coisa que 
perífrase. De acordo com Lara, citado por Damim (2005, p. 72), a paráfrase se aplica a um 
enunciado, enquanto que a perífrase se aplica a um vocábulo constituindo simplesmente 
outra denominação. Ou seja, a paráfrase constitui uma equivalência entre enunciados, e a 
perífrase uma relação de equivalência entre um vocábulo e um enunciado. 

46
Sobre a definição, deve-se levar em consideração que seu enunciado se organiza de acordo 
com a classe de palavra que se pretende definir. É o que se designou princípio de identidade 
categorial (PONTES, 2009, p. 163). 

47
A identidade funcional se define pela técnica da substituibilidade, que consiste na 
possibilidade de a definição ocupar o lugar do termo definido em qualquer enunciado 
concreto. [...] Esse princípio também se denomina lei de sinonímia (MARTINEZ DE SOUSA, 
1995, apud PONTES, 2009, p. 168-169). 
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contrapartida, a definição não pode circular48, nem pode ser negativa, 

metafórica, figurada; nem deve revelar nenhuma ideologia. Também 
a unidade léxica definida não deve figurar na definição como 
descritor. 

 

Ressalto que, obviamente, Pontes aborda todos esses princípios 

fundamentais para a formulação da definição, de forma crítica. Ele contesta, 

por exemplo, as assertivas sobre a linguagem figurada e as conotações 

ideológicas: ao contrário do que está posto pela lexicografia clássica, esses 

princípios impregnam o dicionário, inclusive a definição, e são legitimados pela 

lexicografia moderna. Para isso, o autor apropria-se das ―diversas abordagens 

sobre o fazer dicionarístico, aquelas que se fundamentam nos usos da 

linguagem, contextualizados em aspectos ligados à cognição, à cultura e ao 

social‖ (cf. PONTES, 2009, p. 177). 

O autor (2009, p. 168) defende que esses princípios ―deverão ser 

uniformes, ao longo de toda a obra lexicográfica‖. Damim (2005, p. 93) também 

reitera que ―não há uma fórmula única capaz de orientar a produção e de medir 

a qualidade da definição‖. Nesse caso, a autora admite que: 

 

É possível que os princípios [...] tenham que ser flexibilizados por 
motivos diversos, [pois], o essencial em relação à definição é manter 
a coerência e a homogeneidade no tratamento das palavras em 
relação a outras da mesma classe gramatical. 

 

Em termos de tipologia, Welker (2004, p. 118) apresenta a definição 

lexicográfica, a enciclopédica49 e a terminológica50. Para essa pesquisa, 

focalizo a definição lexicográfica que se divide em vários tipos, por exemplo: ―a 

―lógica‖, ―analítica‖ ou ―aristotélica‖ e a ―pseudodefinição‖ por sinônimos ou 

antônimos‖. Esta última, aliás, é bastante criticada entre os lexicógrafos por ser 

o ―método o menos científico possível, resultando [...] em pseudodefinições que 

                                                           
48

Com base em Garriga Cuadrado (2003), Pontes (2009, p. 174) explica a circularidade na 
definição da seguinte maneira: ―entre as definições se estabelece, em geral, um círculo 
vicioso, isto é, se parafraseia uma unidade léxica em outra que, por sua vez, se explica com a 
primeira: A = B; B = A‖. 

49
A definição enciclopédica é dada em enciclopédias, ou, em alguns dicionários, em verbetes 
enciclopédicos (WELKER, 2004, p. 118). 

50
A definição terminológica é uma operação que consiste em determinar o conjunto de 
caracteres que fazem parte da compreensão de um conceito. Como a lexicográfica, é uma 
proposição que enuncia uma equivalência entre um termo, o definido e o conjunto de 
características que o definem (SILVA, 2003; citado por WELKER, 2004, p. 119). 
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estabelecem um círculo vicioso‖ (IMBS, 1960; citado por WELKER, 2004, p. 

118). 

No tocante ao primeiro tipo de definição lexicográfica, entendo que a 

definição é elaborada, por um lado, para se estabelecer uma relação semântica 

de hiperonímia entre o definido e a definição – utilizando-se, portanto, um 

termo/uma palavra próximo(a), porém mais geral (genus proximum) do que 

aquele em questão; e, por outro lado, para mostrar uma cadeia descritiva a 

partir da qual o consulente pode depreender diferenças (differentiae specificae) 

– não somente de natureza concreta, mas também funcional – que 

caracterizam o definido. Dessa forma, tem-se, ao mesmo tempo, uma 

compreensão mais abstrata e geral (pelo gênero próximo) e mais concreta e 

específica (pelas diferenças específicas) no que concerne às várias 

possibilidades (de uso, de usuário, de qualidade etc.) que o definido possa 

oferecer51 (cf. WELKER, 2004, p. 118). 

Referindo-se às definições nos dicionários monolíngues para aprendizes 

estrangeiros, Welker (2008a, p. 192-194) apresenta opiniões de alguns autores 

que discorrem sobre esse assunto e conclui que a linguagem a ser usada 

nesse tipo de dicionário 

 

Deve ser simples, facilmente compreensível e que, para isso ser 
conseguido, o vocabulário tem que ser controlado, levando-se em 
conta a frequência das palavras – que é um bom indicador do grau de 
sua familiaridade para os aprendizes – e sua utilidade. 

 

No que concerne ao dicionário Robert Micro, Alain Rey explica (no 

prefácio das edições de 1988 e de 2006) que: 

 

As definições são simples e precisas. Elas comportam uma parte 
central [do verbete], que constitui uma expressão quase sinônima 
suscetível de substituir a palavra definida em uma frase, mas 
também, quando necessário, os tipos de palavras que devem ser 
empregadas com aquela que é definida52. 

 

                                                           
51

Welker (2004, p. 118) explica que ―para definir cadeira, por exemplo, usa-se o genus 
proximum (gênero próximo), isto é, o hiperônimo, móvel e as differentiae specificae 
(diferenças específicas) ―para sentar-se‖, ―com encosto‖, ―para uma pessoa‖ e, 
eventualmente, outros semas‖. 

52
Les définitions ont été simplifiées et précisées. Elles comportent une partie centrale, qui 
constitue une expression quasi synonyme susceptible de remplacer le mot défini dans une 
phrase, mais aussi, quand il le faut, les types de mots qui doivent être employés avec celui qui 
est défini. 
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As marcas são recursos que apontam para o uso de itens lexicais em 

contextos específicos. Os lexicógrafos utilizam esses mecanismos de 

representação contextual, geralmente de forma abreviada, para assinalar 

particularidades de uso de determinado verbete. Segundo Pontes (2009, p. 

154-155), 

 

As marcas, então, são informações concretas que restringem ou 
condicionam o uso das unidades léxicas [...] com a finalidade 
pedagógica importante, qual seja a de auxiliar o consulente, 
sobretudo na produção de seus textos e na aprendizagem de línguas 
estrangeiras [uma vez que] as indicações de marcas [...] auxiliam o 
produtor de texto a selecionar a palavra adequada aos contextos de 
comunicação. 

 

Welker (2008a, p. 195) também entende que as marcas de uso, ―que 

informam restrições de uso, são imprescindíveis para a produção de textos‖. 

Pontes (2008, p. 155) salienta que ―são as marcas que indicam informações 

sociolinguísticas e tecnoletais relativas à entrada do verbete‖53. Por isso, nas 

discussões sobre dicionário e ideologia (subseção 2.1.3), há autores que 

consideram as marcas de uso, assim como as definições e os exemplos, 

veículos de ideologias em potencial. 

Nessa mesma direção, Domenico D‘Oria (1988, apud BALL, 1997, p. 90) 

assegura que ―a função das marcas é operar uma discriminação não somente 

linguística mas também social‖. O autor argumenta que ―o dicionário é o texto 

indiscutível e a marca fam., pop., triv., vulg., indica, indiretamente, a rejeição da 

própria palavra, porque não [sendo] empregada [de acordo com o bom uso] da 

linguagem [deve ser], portanto, evitada‖54. 

Nas duas edições de Robert Micro (1988 e 2006), as marcas de uso são 

recorrentes. Alain Rey esclarece que ―as abreviações mais frequentes nesse 

domínio dos valores de emprego são: fam. (linguagem familiar, sobretudo 

                                                           
53

Pontes (2009, p. 156) afirma que ―em geral, as marcas definem-se sociolinguisticamente 
como (fam.) para familiar, (pop.) para popular, (lit.) para literária, (reg.) para regionalismo, 
(ch.) para chulo, (fig.) para figurado, entre outros. E, ainda, podem dizer respeito aos 
empregos especializados das palavras dentro das áreas técnico-científicas, registradas como 
med. (medicina), biol. (biologia), soc. (sociologia), gram. (gramática)‖. 

54
[...] << [l]a fonction des marques est d‘opérer une discrimination non seulement linguistique 
mais aussi sociale >> [...] << le dictionnaire est le texte indiscutable et la marque fam., pop., 
triv., vulg., indique, indirectement, le rejet du mot même, parce que non employé dans le bon 
language et donc à éviter >>. 
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falada); vulg. (vulgar); littér. (linguagem literária, escrita ou padrão)‖55. Em se 

tratando das palavras que expressam julgamentos sociais, o lexicógrafo 

acrescenta que há uma insistência sobre a norma, mas que, ―todavia, é 

necessário assinalar e definir certas palavras que devem ser evitadas, 

notadamente os empregos grosseiros, violentos, injuriosos‖56. 

Em relação à fraseologia57, Welker (2008a, p. 204) aponta as 

expressões idiomáticas e as colocações58 como tipos de fraseologismos. O 

autor afirma que ―expressões idiomáticas [...] constituem itens lexicais com 

significado próprio, devendo ser registrados como sublemas [subentradas]‖. 

Quanto às colocações, o linguista (ibidem, p. 195) explica as concepções de 

John Sinclair e de Hausmann que se contrapõem em duas grandes correntes. 

Segundo Welker, o primeiro autor entende que ―uma colocação é simplesmente 

a ―co-ocorrência regular‖ de itens lexicais, ou seja, o fato de duas ou mais 

palavras frequentemente ocorrerem juntas (não necessariamente lado a lado)‖. 

Já para Hausmann, a colocação 

 

Trata-se de co-ocorrências de ―palavras com combinabilidade 
limitada‖, de ―combinações afins‖, de ―produtos semi-cristalizados que 
o falante não monta de forma criativa, mas encontra na sua memória 
como um todo e que o ouvinte percebe como algo conhecido‖ [...], ―de 
combinações binárias típicas, específicas e características‖, como 
chover torrencialmente ou fumante inveterado. 

 

O dicionário Robert Micro (ed. 1988 e 2006) registra fraseologismos na 

descrição dos verbetes. Referindo-se à fraseologia e a empregos especiais, no 

prefácio dessas duas edições, Alain Rey explica que, ―além da palavra isolada 

[...], a língua propõe unidades complexas, que é também necessário aprender 
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Les abréviations les plus fréquentes dans ce domaine des valeurs d’emploi sont : fam. 
(langue familière, surtout parlée) ; vulg. (vulgaire) ; littér. (langue littéraire, écrite ou soutenue). 

56
Nous avons donc insisté sur la norme [...]. Il est toutefois nécessaire de signaler et de définir 
certains mots à éviter, notamment des emplois grossiers, violents, injurieux. 

57
[...] reserva-se, seguidamente, o termo de fraseologia para a evocação de uma construção 
própria de uma língua. [...] a fraseologia [...] define-se não pelo desvio que ela representa em 
relação à língua, mas pelo caráter estabilizado da combinação que ela constitui (J. DUBOIS, 
1998, p. 293). 

58
Chama-se colocação a distribuição estabelecida entre os morfemas léxicos de um enunciado, 
abstraídas as relações gramaticais existentes entre esses morfemas: assim, as palavras 
construção e construir, embora pertençam a duas espécies diferentes de palavras, têm as 
mesmas colocações, i.e., encontram-se com as mesmas palavras (J. DUBOIS, 1998, p. 116). 
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tanto quanto as próprias palavras‖59. O lexicógrafo salienta que ―essas 

unidades [compostas], [...] são mencionadas e tratadas no interior do verbete, 

concernente à palavra principal‖60, em conformidade com a tradição dos 

dicionários franceses. Entretanto, em alguns casos, essas unidades são 

tratadas como verdadeiras ―palavras [entrada]‖, em ordem alfabética. ―Nos 

outros casos, infinitamente mais numerosos, a unidade complexa é 

apresentada: (a) seja em itálico, como um exemplo [...]; (b) seja em letra 

bastão, para realçar essa unidade‖61. 

As informações paradigmáticas indicam relações de sentido a respeito 

da palavra que está sendo consultada. As relações semânticas – tais como 

sinonímia, antonímia, homonímia, analogia, ilustrações – favorecem a atividade 

de codificação, quer dizer, de produção textual (cf. PONTES, 2009, p. 210 e 

WELKER, 2004, p. 180). Concretamente, as informações paradigmáticas estão 

inscritas no sistema remissivo, ou seja, na medioestrutura: elas podem 

aparecer na parte definitória do verbete, no caso dos sinônimos (remissão 

implícita); e, ainda, em outras partes dentro do próprio verbete, marcadas de 

várias maneiras (remissão explícita) por algum símbolo ou abreviatura62 (cf. 

WELKER, 2004, p. 179-180)63. 

Conforme Hernández (1994; citado por PONTES, 2009, p. 214), ―o 

exemplo de uso é um enunciado que se acrescenta à definição para 

comprovar, ilustrar ou abordar uma palavra-entrada‖64. De acordo com Pontes 

                                                           
59

Outre le mot isolé, signe dont la ou les valeurs font l‘objet de définitions (une par sens ou 
nuance) et sont illustrées par des exemples, la langue propose des unités complexes, qu‘il est 
aussi nécessaire d‘apprendre que les mots eux-mêmes. 

60
Selon la tradition des dictionnaires français, ces unités, syntagmes courants ou 
terminologiques, locutions, proverbes, sont mentionnées et traitées (définies, parfois 
exemplifiées) à l‘intérieur de l‘article concernant le mot principal. 

61
Cependant, dans des cas, [...] il [le mot] est traité en véritable << mot >> et à son ordre 
alphabétique. Dans les autres cas, infiniment plus nombreux, l‘unité complexe est présentée : 
(a) soit en italique, comme un exemple – mais le fait qu‘elle soit définie ou commentée la 
différencie alors de l‘exemple libre ; (b) soit en petites capitales, ceci pour la distinguer plus 
nettement. 

62
Exemplos de sinais gráficos para assinalar a remissão explícita: ver, hom (homônimo), par 
(parônimo), cf (conferir). 

63
Segundo Wiegand (1996a apud WELKER, 2004, p. 178), ―as remissões dentro do dicionário 
podem estar nas seguintes posições: no verbete, no índice, numa inserção dentro da 
macroestrutura, num dos textos externos (isto é, fora da macroestrutura), em ilustrações‖. 

64
Em termos de conceito, Welker (2008a, p. 198-199) afirma que ―não há unanimidade a 
respeito do conceito de exemplo‖, tanto para os dicionários bilíngues quanto para os 
dicionários monolíngues. Há lexicógrafos que exemplificam a palavra-entrada com 
expressões idiomáticas, colocações, provérbios e outros sintagmas. Há também lexicógrafos 
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(ibidem, p. 214-215), os exemplos de uso são necessários, ―pois a 

contextualização e o significado se completam na construção do sentido‖. 

Portanto, ―[eles] são fundamentais para contextualizar a unidade léxica que 

representa a entrada‖. 

Todavia, essa relação de complementaridade não diminui a importância 

dos exemplos face a definição, pois do contrário, o dicionário – marcado pela 

ausência de exemplos – teria apenas a função de recepção (cf. PONTES, 

2009, p. 214-215). Visto que ―a função deles é concretizar o significado 

veiculado em uma definição que se caracteriza pela abstração de seus 

conteúdos‖, desse modo, ―o dicionário cumpre a função importante de 

produção‖65 (cf. PONTES, 2009, p. 214-215). Portanto, o exemplo de uso 

assume a função de recepção e/ou a função de produção textual. 

Para a classificação de exemplos, além desse critério referente à função, 

há também aqueles concernentes ao material selecionado e à estrutura textual. 

Quanto à seleção do material, existem exemplos autênticos (extraídos de 

corpora textuais orais ou escritos), exemplos fabricados (inventados ou 

construídos) e ainda exemplos adaptados (baseados em um corpus, mas 

adaptados pelo lexicógrafo)66. Welker (2008a, p. 201) afirma (de maneira 

categórica) que ―qualquer um [desses três] tipos de exemplo tem uma certa 

função em dicionários de recepção, e outra em dicionários de produção. Nos 

DMAEs67, ele deve preencher as duas funções‖. No que concerne à estrutura 

textual, Orduña López (2002; em PONTES, 2009, p. 220) ―divide os exemplos 

em dois grupos: os que constituem enunciados e os que se reduzem a 

fragmentos e orações‖. 

Pontes (ibidem, p. 221) ressalta que ―o enunciado [...] é a forma mais 

adequada para representar o exemplo de uso, por ser capaz de contextualizar 

a entrada de maneira completa, tanto situacional, como semântica e 

                                                                                                                                                                          
que restringem os exemplos a frases ou enunciados, com quem Welker concorda, já que as 
colocações e as expressões idiomáticas podem ser designadas como tais. 

65
Para detalhes sobre as microfunções que assumem os exemplos, tanto para a leitura quanto 
para a produção textual, ler Pontes (2009, p. 216-217). 

66
Há uma polêmica em torno da autenticidade dos exemplos. Para Caldéron Campos (1994 
apud PONTES, 2009, p. 219), essa questão lhe parece um problema secundário, pois, ―o que 
é verdadeiramente importante é que os exemplos sejam representativos, naturais, imitáveis e 
levem à curiosidade e ao interesse dos alunos e dos usuários, de um modo geral, a utilizar 
novas palavras‖. 

67
Welker prefere se referir a ―Dicionário monolíngue para aprendizes estrangeiros‖ a ―Dicionário 
monolíngue de aprendizagem‖. 
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distribucionalmente‖. Sabemos que essa contextualização não se efetiva imune 

de informações culturais e ideológicas, pois o dicionário é lugar de 

representação e reprodução das práticas sociais, dos valores dominantes que 

são naturalmente assimilados e, dessa forma, são perpetuados. 

Por isso, Dubois e Dubois (1971, apud BALL, 1997, p. 90) esclarecem 

que: 

 

Os exemplos [...] têm ao mesmo tempo uma função linguística e uma 
significação cultural [...]. Eles formam um conjunto de asserções 
sobre o mundo, que implica uma ideologia, aquela de uma 
comunidade a qual o lexicógrafo se identifica68. 

 

De acordo com Alain Rey, no prefácio das edições de 1988 e de 2006 do 

dicionário Robert Micro, ―os exemplos são tão numerosos quanto possível, 

considerando a brevidade do dicionário. Eles consistem em frases completas 

ou em modelos de frases [...], ou em sintagmas simplificados [...]‖69. 

Vimos que os sentidos referentes ao contexto informacional do verbete 

são construídos na e pela interação dos elementos/paradigmas que compõem 

esse nível microestrutural. E que nesses componentes permeiam não apenas 

conhecimentos sobre o sistema linguístico, mas também sobre a língua em uso 

e aquilo que ela pode representar, considerando-se as interações sociais. Por 

tais razões, na próxima subseção (1.1.3.2), argumento em torno da ideia de 

que o verbete, como texto que é, se desenha como gênero discursivo, na 

mesma direção da concepção de texto e discurso defendida por Fairclough (ler 

cap. 2). 

 

 

1.1.3.2 O verbete como gênero discursivo 

 

Os gêneros do discurso, conforme Bakhtin (2010, p. 262), são tipos 

relativamente estáveis de enunciados (orais e escritos) elaborados pelos 

                                                           
68

<< [L]es exemples [...] ont à la fois une fonction linguistique et une signification culturelle [...]. 
Ils forment un ensemble d‘assertions sur le monde, qui implique une idéologie, celle d‘une 
communauté à laquelle le lexicographe s‘identifie >> [...]. 

69
Les exemples sont aussi nombreux que possible, compte tenu de la brièveté du dictionnaire. 
Ils consistent en phrases complètes ou en modèles de phrases (verbe à l‘infinitif, suivi de son 
complément), ou en syntagmes simplifiés (verbe + adverbe ; [déterminant] + nom + adjectif, 
etc.). 
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diversos campos de utilização da língua. O autor entende que a 

heterogeneidade dos gêneros discursivos70 dá-se em razão da diversidade 

multiforme dos campos da atividade humana cujas especificidades e 

finalidades determinam os tipos de enunciados71. Bakhtin (ibidem, p. 262) 

explica que: 

 

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas 
porque são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade 
humana e porque em cada campo dessa atividade é integral o 
repertório de gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à 
medida que se desenvolve e se complexifica um determinado campo. 

 

Segundo Bakhtin (2010, p. 262-263), a natureza verbal (linguística), 

geral e inerente ao enunciado, delineia uma interseção entre os mais diferentes 

tipos de enunciados. Ao se referir à natureza universalmente linguística do 

enunciado (oral e escrito), o autor estabelece a diferença essencial entre os 

gêneros discursivos primários (simples) e os gêneros discursivos secundários 

(complexos). 

Os gêneros discursivos secundários72 ―surgem nas condições de um 

convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e 

organizado (predominantemente o escrito) – artístico, científico, sociopolítico, 

etc‖ (BAKHTIN, 2010, p. 263). Conforme o autor, esses gêneros, ―no processo 

de sua formação, incorporam e reelaboram diversos gêneros primários‖, que 

são produzidos nas condições da comunicação discursiva imediata, ou seja, no 

contexto de situação mencionado por Fairclough (cf. subseção 2.1.1.2). Brait 

(2010, p. 155) reitera que ―os gêneros secundários [...] são formações 

complexas porque são elaborações da comunicação cultural organizada em 

sistemas específicos como a ciência, a arte, a política‖; e ainda que, ―em 

contatos como esses [entre os gêneros simples e complexos], ambas as 

esferas se modificam e se complementam‖. Para a autora, ―trata-se de uma 
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Para Bakhtin (2010, p. 262), são exemplos de gêneros do discurso (orais e escritos): as 
breves réplicas do diálogo do cotidiano, o relato do dia a dia, a carta, o comando militar 
lacônico padronizado, a ordem desdobrada e detalhada, os documentos oficiais, as 
manifestações publicísticas, as manifestações científicas, os gêneros literários. 

71
Bakhtin (2010, p. 261) afirma que ―o emprego da língua efetua-se em forma de enunciados 
(orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da 
atividade humana‖. 

72
Exemplos de gêneros discursivos secundários são: romances, dramas, pesquisas científicas 
de toda espécie, os grandes gêneros publicísticos (BAKHTIN, 2010, p. 263). 
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distinção que dimensiona as esferas de uso da linguagem em processo 

dialógico-interativo‖. 

O dicionário é produto de um sistema culturalmente mais complexo, 

desenvolvido e organizado. Trata-se de um suporte em que se registram, 

principalmente, palavras e suas respectivas informações/descrições, que se 

constituem em verbetes. Nesse sentido, vejo que o verbete lexicográfico se 

configura como um gênero discursivo secundário em cujo processo de 

formação ocorre transmutação de gêneros primários, pois, de acordo com 

Bakhtin (2010, p. 263-264), ―esses gêneros primários, que integram os 

complexos, aí se transformam e adquirem um caráter especial: perdem o 

vínculo imediato com a realidade concreta e os enunciados reais alheios‖. 

Apesar de os gêneros primários assumirem ―um caráter especial‖ nesse 

processo de formação, Brait (2010, p. 156) assegura que ―as esferas de uso da 

linguagem não são uma noção abstrata, mas uma referência direta aos 

enunciados concretos que se manifestam nos discursos‖. Segundo essa autora 

(ibidem, p. 156), ao vincular os gêneros discursivos aos enunciados concretos, 

Bakhtin ―introduz uma abordagem linguística centrada na função comunicativa‖. 

No entanto, Brait alerta que ―quando considera a função comunicativa, Bakhtin 

analisa a dialogia entre ouvinte e falante como um processo de interação 

―ativa‖‖. Brait expõe essa dinâmica entre os usuários da língua, que ocorre para 

efeitos comunicativos e expressivos, com base nas concepções de Bakhtin 

sobre as mobilizações discursivas na cadeia da comunicação verbal. Nesse 

sentido, Brait explica que: 

 

No contexto de sua abordagem [de Bakhtin], toda compreensão só 
pode ser uma atividade; uma compreensão ―passiva‖ é uma 
contradição em termos, mesmo que não seja vocalizada. Todo 
discurso só pode ser pensado, por conseguinte, como resposta. O 
falante, seja ele quem for, é sempre um contestador em potencial: [...] 
Em vez de um diagrama espacial

73
 o que Bakhtin apresenta é um 

circuito de respondibilidade: falante e ouvinte não são papéis fixados 
a priori mas ações resultantes da própria mobilização discursiva no 
processo geral da enunciação. Além de potenciais, são 
intercambiáveis (BRAIT, 2010, p. 156-157). 

 

                                                           
73

Brait (2010, p. 156) se refere ao ―clássico diagrama espacial da comunicação fundado na 
noção de transporte de mensagem de um emissor para um receptor, bastando, para isso, um 
código comum‖. 
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Em termos de dicionário, vejo que os participantes do processo 

discursivo-interacionista também têm atitude responsiva, quer dizer, eles 

desempenham um papel duplamente ativo para que a interação aconteça. Ao 

consumir o texto, o leitor ativa, cognitivamente, a ―compreensão responsiva‖ 

que se alterna com a do produtor do texto, o que gera ―alternância responsiva‖. 

Ao elaborar o texto, o lexicógrafo responde a possíveis questões dos usuários, 

o que contribui para o processo da ―prática significante‖ em torno do fazer 

dicionarístico: ―estamos considerando prática significante tudo o que diz 

respeito ao universo do discurso em suas diferentes esferas de uso da 

linguagem, vale dizer, dos gêneros discursivos a partir dos quais se organizam 

os textos‖ (BRAIT, 2010, p. 154). 

Também, aqui, o ―circuito de respondibilidade‖ mobiliza autor/leitor para 

uma interação verbal/dialógica, aproximando os gêneros primários e 

secundários, em uma esfera da comunicação discursiva escrita. Observo 

também que essa proximidade intergenérica se concretiza sobretudo na 

definição, nos exemplos e nas marcas de uso: o consulente busca e produz 

respostas diante de perguntas do tipo ―O que significa tal palavra?‖, ―Como 

posso usar essa palavra?‖, ―Onde/em que contexto, devo empregá-la?‖. Pontes 

(2009, p. 100) também legitima essa discussão quando diz que: 

 

O verbete constitui um enunciado lexicográfico, ou texto, que se 
forma a partir de um conjunto de respostas a uma série de perguntas 
que o usuário do dicionário pode fazer acerca de uma mesma 
unidade léxica, que aparece como entrada. 

 

Imaginemos um usuário que procura o(s) significado(s) de uma 

determinada palavra no dicionário, bem como as várias maneiras de uso desse 

verbete e suas possibilidades contextuais. O lexicógrafo oferece ao leitor um 

percurso textual que pode ser propositalmente manipulado, a favor da ideologia 

dominante (ver a subseção 2.1.3 desta pesquisa). Entendo que, ao consumir o 

texto, o leitor/ouvinte produz respostas contra ou a favor da orientação 

argumentativa do texto lexicográfico. Ou seja, além das possíveis respostas 

apresentadas no texto verbete pelo lexicógrafo, o consulente, em consonância 

com o que já ouviu e compreendeu, gera/produz respostas que, inclusive, se 

projetam para possíveis mudanças discursivas e comportamentais. 
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Com base em Bakhtin, Resende e Ramalho (2009, p. 18) salientam que: 

 

A interação é, antes, uma operação polifônica que retoma vozes 
anteriores e antecipa vozes posteriores da cadeia de interações 
verbais, e não uma operação entre as vozes do locutor e do ouvinte: 
―cedo ou tarde, o que foi ouvido e compreendido de modo ativo 
encontrará um eco no discurso ou no comportamento subsequente do 
ouvinte‖ (BAKHTIN, 1997, pp. 290-1). 

 

Nessa mesma direção, Fairclough (2001a) defende suas ideias a 

respeito de intertextualidade, explicitadas na subseção 2.1.1.2. A essa 

concepção bakhtiniana de interação verbal, Resende e Ramalho (2009, p. 18) 

acrescentam que: 

 

Essa noção de várias vozes, que se articulam e debatem na 
interação, é crucial para a abordagem da linguagem como espaço de 
luta hegemônica, uma vez que viabiliza a análise de contradições 
sociais e lutas pelo poder que levam o sujeito a selecionar 
determinadas estruturas linguísticas ou determinadas vozes, por 
exemplo, e articulá-las de determinadas maneiras num conjunto de 
outras possibilidades. 

 

Os estudos de Bakhtin, como veremos no próximo capítulo, 

influenciaram as proposições de Fairclough para a Teoria Social do Discurso 

(TSD), em Análise de Discurso Crítica (ADC). Resende e Ramalho (2009, p. 

14) afirmam que ―a ADC provém da operacionalização de diversos estudos‖ e 

destacam os de Foucault (1997, 2003)74 e de Bakhtin (1997, 2002)75 ―cujas 

perspectivas vincularam discurso e poder e exerceram forte influência sobre a 

ADC‖. Resende e Ramalho (ibidem, p. 17) esclarecem que: 

 

Além da concepção da linguagem como modo de interação e 
produção social, o enfoque discursivo-interacionista de Bakhtin 
apresenta conceitos que se tornariam, mais tarde, basilares para a 
ADC, a exemplo de gêneros discursivos e de dialogismo76. 

 

                                                           
74

FOUCAULT, M. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1997. 
______. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 2003. 

75
BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 
______. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 2002. 

76
Resende e Ramalho (2009, p. 17-18) afirmam que, em oposição à percepção estática da 
interação verbal, ―Bakhtin apresenta uma visão dialógica e polifônica da linguagem, segundo 
a qual mesmo os discursos aparentemente não-dialógicos, como textos escritos, sempre são 
parte de uma cadeia dialógica, na qual respondem a discursos anteriores e antecipam 
discursos posteriores de variadas formas‖. 
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A proposta de Bakhtin sobre a incorporação dos gêneros primários aos 

gêneros secundários reflete sua concepção da linguagem como modo de 

interação e produção social, engendrado em processos históricos de ―formação 

das sociedades e de suas esferas‖ (GRILLO, 2008, p. 68). A autora (ibidem, p. 

67) explica que: 

 

O percurso de incorporação dos gêneros dialogados da oralidade 
para os gêneros escritos manifestam a percepção de Bakhtin sobre o 
processo histórico de formação e complexificação das esferas 
ideológicas nas sociedades complexas. 

 

Para Bakhtin (2010, p. 268), os gêneros discursivos ―refletem de modo 

mais imediato, preciso e flexível todas as mudanças que transcorrem na vida 

social‖. Portanto, do ponto de vista funcional/dialógico-interacionista, ―os 

enunciados e seus tipos, isto é, os gêneros discursivos, são correias de 

transmissão entre a história da sociedade e a história da linguagem‖ 

(BAKHTIN, ibidem, p. 268). 

Nesse sentido, segundo Brait (2010, p. 158), ―o gênero adquire então 

uma existência cultural [e, portanto,] não pode ser pensado fora da dimensão 

espácio-temporal‖. Como afirma a autora (ibidem, p. 159), 

 

O gênero, na teoria do dialogismo, está inserido na cultura, em 
relação a qual se manifesta como ―memória criativa‖ onde estão 
depositadas não só as grandes conquistas das civilizações, como 
também as descobertas significativas sobre os homens e suas ações 
no tempo e no espaço. 

 

Dentre os principais pontos da abordagem cronotópica dos gêneros, 

sintetizados por Brait (2010, p. 159), destaco aquele no qual a linguista 

menciona que ―as obras, assim como todos os sistemas da cultura, são 

fenômenos marcados pela mobilidade no espaço e no tempo‖. Sabemos que o 

espaço é social e o tempo é histórico. No contexto dicionarístico, pode-se 

verificar também a lexicultura77 sobre uma comunidade/sociedade, em uma 

dada época, pois os dicionários aportam também informações culturais e 

posicionamentos ideológicos. Parreira da Silva (2006, p. 2022) esclarece que 

                                                           
77

Robert Galisson também discute sobre lexicultura, por exemplo, em: La pragmatique 
lexiculturelle pour acceder autrement, a une autre culture, par un autre lexique. Mélanges 
CRAPEL, n 25; Une dictionnairique à géométrie variable au service de la lexiculture. Cahiers 
de Lexicologie, n. 70. 
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―lexicultura é a relação entre léxico e cultura, pois não há como desvincular 

léxico de cultura‖. 

Para Bakhtin (2010, p. 261-262), há três elementos que caracterizam os 

enunciados – o conteúdo temático78, o estilo79, a construção composicional80 – 

que ―estão indissoluvelmente ligados no todo do enunciado e são igualmente 

determinados pela especificidade de um determinado campo da comunicação‖. 

Focalizo a questão do estilo, para respaldar também meus argumentos em 

2.1.3 (cap. 2), no tocante à aparente neutralidade na obra lexicográfica. 

Conforme Bakhtin (2010, p. 265), 

 

Todo estilo está indissoluvelmente ligado ao enunciado e às formas 
típicas de enunciados, ou seja, aos gêneros do discurso. Todo 
enunciado [...] é individual e por isso pode refletir a individualidade do 
falante (ou de quem escreve), isto é, pode ter estilo individual. 

 

Pontes (2011, p. 2) salienta que ―o estilo de um enunciado leva em conta 

o interlocutor e sua possibilidade de percepção/recepção, fato que determinará 

a escolha do gênero‖. De fato, de acordo com Fairclough (2001a), a produção, 

a distribuição e o próprio consumo de textos dependem dos interesses de 

quem os produz (ver a subseção 2.1.1.2). 

Como vimos, os gêneros discursivos fomentam uma discussão na qual 

defendo que o verbete também viabiliza interação dialógica/verbal cujos 

participantes assumem ―postura ativa de resposta‖ em relação ao significado 

(linguístico) do discurso. E que, portanto, a concepção de gênero do discurso 

defendida por Bakhtin (2010) me autoriza a considerar o verbete uma forma de 

enunciado, isto é, um gênero discursivo. Como afirma Bakhtin (2010, p. 264), 

 

Todo trabalho de investigação de um material linguístico concreto – 
seja de história da língua, de gramática normativa, de confecção de 
toda espécie de dicionários ou de estilística da língua, etc. – opera 
inevitavelmente com enunciados concretos (escritos e orais) 
relacionados a diferentes campos da atividade humana e da 
comunicação – anais, tratados, textos de leis, documentos de 
escritório e outros, diversos gêneros literários, científicos, 
publicísticos, cartas oficiais e comuns, réplicas do diálogo cotidiano 

                                                           
78

O conteúdo temático diz respeito às informações explícitas e implícitas existentes em um 
gênero discursivo (PONTES, 2011, p. 2). 

79
Bakhtin (2010, p. 261) refere-se ao ―estilo da linguagem, ou seja, [à] seleção dos recursos 
lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua‖. 

80
A construção composicional: estrutura particular dos textos, materializados no gênero 
(PONTES, 2011, p. 2). 
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(em todas as suas diversas modalidades), etc. de onde os 
pesquisadores haurem os fatos linguísticos de que necessitam. 

 

Ao discorrer sobre gênero discursivo (conceito, tipologia, funcionamento, 

elementos característicos etc.), considerando inclusive o contexto 

dicionarístico, aponto para a relação de interseção que há entre dicionário, 

discurso e ideologia. Também, dessa maneira, aproximo Lexicografia e Análise 

de Discurso Crítica (ADC), explicitada no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 2: Lexicografia e ADC: interfaces em movimento. 

 

Por um lado, a linguagem colabora com a manutenção ou com a 
transformação de práticas sociais e, por outro, incorpora traços de 
tais práticas. Assim, sentidos de textos são vistos como recursos 
potenciais que apontam tanto para a mudança quanto para a 
preservação de relações assimétricas de poder (RAMALHO, 2005a, 
p. 294). 

 

 

2.1 Análise de Discurso Crítica 

 

Nesta seção, abordo conceitos importantes para explicar o que é e do 

que trata a Análise de Discurso Crítica (ADC). Inicialmente, mostro o percurso 

histórico dessa disciplina, contrapondo-a inclusive à Linguística Crítica (LC) e à 

Análise de Discurso (AD). Em seguida, explico a natureza 

inter/trans/multidisciplinar da ADC e seus principais fundamentos. E ainda 

discuto a noção de texto construída pela ADC. Nas subseções que se seguem 

(2.1.1, 2.1.2, 2.1.3), explicito, nessa ordem, as categorias analíticas de 

Fairclough, conforme o modelo tridimensional de análise do discurso proposto 

por esse linguista em 1992 (trad. 2001a)81; discorro sobre a noção de discurso 

e ideologia e sobre dicionário e ideologia. 

A Análise de Discurso Crítica (ADC) é uma abordagem teórico-

metodológica para o estudo da linguagem nas sociedades contemporâneas 

(RESENDE e RAMALHO, 2009, p. 7). O interesse em investigar o discurso e 

seus efeitos na e para a sociedade torna-se mais acentuado com o surgimento 

da Análise de Discurso Crítica (ADC)82, a partir da década de 1980, uma vez 

que amplia os estudos da Linguística Crítica (LC)83 para uma preocupação 

maior com a prática social. 

                                                           
81

Izabel Magalhães, professora e pesquisadora da Universidade de Brasília, traduziu em 2001 
Discourse and social change. 

82
O termo Critical Discourse Analysis (CDA) foi cunhado pelo linguista britânico Norman 
Fairclough, da Universidade de Lancaster, em um artigo – Critical and descriptive goals in 
discourse analysis (Objetivos críticos e descritivos em análise do discurso) –  publicado em 
1985 no periódico Journal of Pragmatics. No Brasil, Izabel Magalhães traduziu o termo como 
Análise de Discurso Crítica (ADC). Esse termo também foi traduzido por Análise Crítica do 
Discurso (ACD). Em nossa pesquisa, utilizamos a primeira tradução, isto é, ADC. 

83
―O termo Linguística Crítica (critical linguistics) foi usado pela primeira vez em 1979, por 
Roger Fowler e Gunther Kress [...]. Preocupados fundamentalmente com as correlações entre 
a estrutura linguística e a estrutura social, [...], estes autores pretenderam demonstrar, com as 
suas análises, que os grupos e as relações sociais influenciam o comportamento linguístico e 
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Wodak (2001 apud MAGALHÃES, 2005, p. 2) afirma que ―a análise de 

discurso crítica (ADC) pode ser considerada uma continuação da linguística 

crítica‖ e que ―os termos Linguística Crítica (LC) e Análise Crítica do Discurso 

(ACD)84 são frequentemente usados como sinônimos‖ (WODAK, 2004, p. 1). 

No entanto, a Análise de Discurso Crítica não se reduz aos pressupostos da 

Linguística Crítica. Segundo Magalhães (2005, p. 2), ―considerar a ADC como 

uma continuação da LC é uma redução de questões fundamentais que foram 

explicitadas pela ADC, tanto em termos teóricos como metodológicos‖. 

Ao contrapor as duas disciplinas, com base em Fowler (1996)85 e 

Fairclough (2001a), Magalhães (ibidem, p. 2) afirma que: 

 

A ADC estuda textos e eventos em diversas práticas sociais, 
propondo uma teoria e um método para descrever, interpretar e 
explicar a linguagem no contexto sócio-histórico. Enquanto a LC 
desenvolveu um método para analisar uma pequena amostra de 
textos, a ADC desenvolveu o estudo da linguagem como prática 
social, com vistas à investigação de transformações na vida social 
contemporânea [...]. 

 

Discussões e estudos desenvolvidos anteriormente à ADC, com foco na 

abordagem crítica do discurso, consolidaram não apenas a LC, mas também a 

Análise de Discurso (AD) de linha francesa. A Linguística Crítica foi uma 

abordagem desenvolvida por um grupo de linguistas (representado por Fowler, 

Hodge e Kress) da Universidade de East Anglia, na década de 1970. 

Fairclough (2001a, p. 46 e 47) afirma que: 

 

Eles tentaram casar um método de análise linguística textual com 
uma teoria social do funcionamento da linguagem em processos 
políticos e ideológicos, recorrendo à teoria linguística funcionalista 
associada com Michel Halliday (1978, 1985)86 e conhecida como 
‗linguística sistêmica‘. 

 

Por sua vez, a Análise de Discurso (anterior à LC) foi inicialmente 

defendida na França por Michel Pêcheux e seus colaboradores. De acordo com 

                                                                                                                                                                          
não-linguístico dos sujeitos, incluindo a sua atividade cognitiva‖ (GOUVEIA, 2010). Portanto, 
em termos de filiação disciplinar, pode-se afirmar que a ADC continua os estudos da LC, sem, 
no entanto, se reduzir à Linguística Crítica. 

84
Wodak utiliza o termo ACD em vez de ADC. 

85
FOWLER, R. On critical Linguistics. In: C. R. Caldas-Coulthard e M. Coulthard (orgs.), 1996. 

86
HALLIDAY, M. An introduction to functional grammar. Londres: British Library Cataloguing in 
Publication, 1985. 
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Fairclough (2001a, p. 20), eles ―desenvolveram uma abordagem à análise de 

discurso que se baseou especialmente no trabalho do linguista Zellig Harris e 

na reelaboração de uma teoria marxista de ideologia feita por Althusser‖. E que 

essa abordagem, ―como a linguística crítica, tenta combinar uma teoria social 

do discurso com um método de análise textual, trabalhando principalmente com 

o discurso político escrito‖ (FAIRCLOUGH, ibidem, p. 51). 

Fairclough (2001a) refuta essas duas abordagens e propõe uma teoria 

para a análise crítica de discursos (explicitada na subseção 2.1.1). Referindo-

se à LC e à AD (na página 20 da mesma obra), o autor explica que: 

 

As tentativas anteriores de síntese entre os estudos linguísticos e a 
teoria social tiveram, dessa forma, sucesso limitado. [...] Ambas as 
tentativas apresentam um desequilíbrio entre os elementos sociais e 
os linguísticos da síntese, embora tenham pontos negativos e 
positivos complementares: nos primeiros, a análise linguística e o 
tratamento de textos linguísticos estão bem desenvolvidos, mas há 
pouca teoria social, e os conceitos de ‗ideologia‘ e ‗poder‘ são usados 
com pouca discussão ou explicação, enquanto no trabalho de 
Pêcheux a teoria social é mais sofisticada, mas a análise linguística é 
tratada em termos semânticos muito estreitos. 

 

Depois de discutir sobre as Abordagens da análise de discurso (capítulo 

1), o autor conclui que há áreas ―em que a tradição de análise de discurso 

orientada linguisticamente [...] é fraca e pouco desenvolvida, precisando ser 

fortalecida pela adoção de pressupostos da linguagem e do discurso na teoria 

social‖. 

A ADC (de origem britânica) consolidou-se como disciplina na década de 

1990, a partir de um simpósio realizado em Amsterdã, em janeiro de 1991. 

Como participante desse evento, Wodak (2004, p. 4) conta que, ao lado de 

Teun van Dijk, Norman Fairclough, Gunther Kress e Teo van Leeuwen, esses 

estudiosos ―tiveram a maravilhosa oportunidade de discutir teorias e métodos 

de análise do discurso, especificamente de ACD. O encontro permitiu que 

todos confrontassem entre si abordagens distintas e diferenciadas‖. Além 

disso, o início dessa rede de pesquisadores em ADC é também marcado pelo 

lançamento de várias obras pertinentes a essa literatura. 

Essa variedade de abordagens em torno da ADC com diferentes 

enfoques teórico-metodológicos amplia o campo de estudo da ADC. Em sua 

dissertação de mestrado, Bessa (2007, p. 25 e 26), além de apresentar a 
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abordagem linguístico-discursiva de Fairclough, menciona as abordagens de 

Dijk e Wodak. Segundo Bessa, ―van Dijk desenvolve uma abordagem que 

relaciona cognição e discurso‖. Wodak, por sua vez, ―adota uma abordagem 

denominada histórico-discursiva‖. Fairclough (2001a, p. 31) confirma que ―a 

análise de discurso é agora uma área de estudo muito diversificada, com uma 

variedade de abordagens em um grupo de disciplinas‖. 

A natureza inter/transdisciplinar e mesmo multidisciplinar87 da ADC faz 

com que essa disciplina seja híbrida, heterogênea e consistente uma vez que 

vários diálogos com outras áreas de estudo podem ser estabelecidos 

simultaneamente, principalmente com a Ciência Social Crítica. Resende e 

Ramalho (2009, p. 8) argumentam que ―a ADC operacionaliza conceitos 

oriundos tanto da Linguística quanto das Ciências Sociais‖. As linguistas 

acrescentam (na página 14) que: 

 

A ADC é, por princípio, uma abordagem transdisciplinar. Isso significa 
que não somente aplica outras teorias como também, por meio do 
rompimento de fronteiras epistemológicas, operacionaliza e 
transforma tais teorias em favor da abordagem sociodiscursiva. Assim 
sendo, a ADC provém da operacionalização de diversos estudos, [...]. 

 

Nas palavras das autoras (2004, p. 185), a ADC é uma ―disciplina com 

amplo escopo de aplicação, [que está] situada na interface entre a Linguística e 

a Ciência Social Crítica‖. Trata-se de uma inter/trans/multidisciplinaridade com 

foco na relação compartilhada entre o mundo social e a linguagem. Ou seja, 

discurso e sociedade relacionam-se interna e dialeticamente. 

Diretamente relacionada às Ciências Sociais, a Análise de Discurso 

Crítica busca descrever e, sobretudo, explicar estruturas do discurso do sujeito, 

que não é assujeitado, em função da interação social e especialmente da 

estrutura social. Segundo Gomes (2008, p. 40), ao contrário de possuir 

autonomia relativa88, esse sujeito ―é, ao mesmo tempo, construído por 

                                                           
87

Resende e Ramalho (2009, p. 7) utilizam os termos ―transdisciplinar‖ e ―multidisciplinar‖ para 
se referir à natureza da abordagem em ADC. 

88
De acordo com Mussalim (2003, p. 133-135), no início da Análise do Discurso Francesa (AD), 
o sujeito era considerado assujeitado, pois era visto como se possuísse autonomia relativa. 
Aqui, o sujeito não fala, pois ―está submetido às regras específicas que delimitam o discurso 
que enuncia‖, [...] ―quem de fato fala é uma instituição, ou uma teoria, ou uma ideologia 
(POSSENTI, S., s.d.)‖. A autora apresenta as concepções de sujeito em três diferentes fases 
da AD (AD-1, AD-2, AD-3). Apesar de distintas, essas noções ―possuem uma característica 
em comum: o sujeito não é senhor de sua vontade; ou temos um sujeito que sofre as 
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processos discursivos e construtor destes, já que sua natureza é de um ator 

ideológico que interage‖. 

Para Fairclough e Wodak (1997)89, citados por Dijk (2008, p. 115), a 

Análise de Discurso Crítica fundamenta-se principalmente nas seguintes ideias: 

a ADC aborda problemas sociais; as relações de poder são discursivas; o 

discurso constitui a sociedade e a cultura, realiza um trabalho ideológico e é, 

ao mesmo tempo, histórico e uma forma de ação social; a relação entre texto e 

sociedade é mediada; a análise do discurso é interpretativa e explanatória. 

Assim, vários temas são investigados e analisados numa dimensão 

crítico-reflexiva. Conforme Magalhães (2005, p. 2), 

 

A ADC oferece uma valiosa contribuição de linguistas para o debate 
de questões ligadas ao racismo, à discriminação baseada no sexo, ao 
controle e à manipulação institucional, à violência, à identidade 
nacional, à auto-identidade e à identidade de gênero, à exclusão 
social. 

 

Ou seja, a ADC analisa e questiona (com interesse particular na relação 

entre linguagem e poder) discursos de várias ordens – ―discursos institucional, 

político, de gênero social, e da mídia (no sentido mais amplo), que materializam 

relações mais ou menos explícitas de luta e conflito‖ (WODAK, 2004, p. 2). 

Dijk (2008, p. 113) conceitua essa perspectiva de estudo do discurso 

como 

Um tipo de investigação analítica discursiva que estuda 
principalmente o modo como o abuso de poder, a dominação e a 
desigualdade são representados, reproduzidos e combatidos por 
textos orais e escritos no contexto social e político. 

 

Com base nesse conceito de Dijk e nos principais fundamentos de 

Fairclough e Wodak (1997), entendo que a ADC trabalha considerando o 

linguístico no interior do social, com objetivos emancipatórios. 

É preciso ressaltar que essa concepção de texto monomodal (em Dijk) 

não se aplica ao discurso contemporâneo, em que texto é concebido como o 

lugar de articulações semióticas, isto é, lugar onde vários modos semióticos 

                                                                                                                                                                          
coerções de uma formação ideológica e discursiva, ou temos um sujeito submetido à sua 
própria natureza inconsciente‖. Ao contrário, na ADC, o sujeito é ativo, que pode resistir ao 
poder na luta contra hegemonia. 

89
FAIRCLOUGH, N. L. e WODAK, R. Critical discourse analysis. In: VAN DIJK, T. A. (ed.). 
Discourse studies. A multidisciplinary introduction: v. 2. Discourse as social interaction. 
London: Sage, pp. 258-284, 1997. 
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dialogam entre si, inclusive a escrita. Fairclough (2001a, p. 23) insere esta 

concepção de texto multimodal nos estudos sobre ADC ao ―estender a noção 

de discurso a outras formas simbólicas, tais como imagens visuais‖. Por 

―formas simbólicas‖, Thompson (2009, p. 79) entende ―um amplo espectro de 

ações e falas, imagens e textos, que são produzidos por sujeitos e 

reconhecidos por eles e outros como construtos significativos‖. 

Juntamente com os aspectos semióticos, devemos analisar tantos outros 

aspectos, inclusive para além da estrutura textual. Bou Maroun (2007, p. 86) 

defende que, ―ao analisarmos um texto, devemos considerar não somente as 

marcas linguísticas que estão evidentes no mesmo, mas também procurar 

inseri-lo em um contexto sociopolítico e ideológico do momento em que foi 

escrito‖. Essa linguista baseia-se em Fairclough (2001a), para quem os textos 

devem ser investigados ―como produtos de processos ideológicos que 

pertencem aos discursos como eventos sociais completos centrados na relação 

entre as pessoas‖. Resende e Ramalho (2009, p. 10) também versam sobre a 

concepção atual de texto, inclusive em ADC, quando explicam que os textos 

são ―vistos como produções sociais historicamente situados que dizem muito a 

respeito de nossas crenças, práticas, ideologias, atividades, relações 

interpessoais e identidades‖. 

Portanto, aliadas à prática textual, cujas ferramentas são as formas 

simbólicas, a prática discursiva e a prática social (explicitadas em 2.1.1) 

também são constituintes e constitutivas do discurso: o texto/discurso90 deve 

ser interpretado considerando-se tanto os processos de produção, circulação e 

consumo, quanto os processos sócio-ideológicos envolvidos no contexto em 

que esse texto/discurso está inserido. Fairclough e Kress (1993)91 defendem 

que 

 

Uma abordagem realmente crítica do discurso exigiria, portanto, uma 
teorização e descrição tanto dos processos e estruturas sociais que 
levam à produção de um texto, quanto das estruturas e processos 
sociais no seio dos quais indivíduos ou grupos, como sujeitos sócio-
históricos, criam significados em suas interações com os textos 
(WODAK, 2004, p. 3). 

                                                           
90

Fairclough defende a concepção de discurso como ‗texto e interação‘. O autor (2001a, p. 21) 
afirma que: ―‗Texto‘ é considerado aqui como uma dimensão do discurso: o ‗produto‘ escrito 
ou falado do processo de produção textual‖. 

91
FAIRCLOUGH, N. e KRESS, G. Critical discourse analysis. Mimeo, 1993. 
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A construção dos significados de um dado discurso é orientada não 

apenas pela linguagem per se, mas também por outros aspectos que 

permeiam os domínios político, econômico, cultural, cognitivo etc., que 

mobilizam o texto na interação social. Essas práticas de descrição e 

interpretação do discurso são apresentadas na subseção seguinte (2.1.1), com 

base nos pressupostos teórico-metodológicos que Fairclough (2001a) defende 

ao elaborar um modelo tridimensional de descrição e interpretação do discurso. 

 

 

2.1.1 O modelo tridimensional de Fairclough 

 

Dentre os analistas críticos do discurso, o linguista britânico Norman 

Fairclough torna-se o maior expoente em ADC. Segundo Magalhães (2005, p. 

2), ―a contribuição principal de Fairclough foi a criação de um método para o 

estudo do discurso e seu esforço extraordinário para explicar por que cientistas 

sociais e estudiosos da mídia precisam dos linguistas‖. Esse método estrutura-

se nas perspectivas teórica e metodológica. Trata-se da Teoria Social do 

Discurso (TSD), vertente da ADC, em que Fairclough propõe um modelo de 

análise a partir do qual o discurso possa ser analisado considerando-se as 

duas faces da análise de discurso (social e linguisticamente orientada), isto é, 

com vistas na relação dialética entre o mundo social e a linguagem. 

Os trabalhos de Fairclough influenciaram a formação da ADC como 

teoria e método para a análise de discursos, principalmente a partir de 

Language and Power [Linguagem e poder (1989)]. Suas propostas teórico-

metodológicas estão explicitadas também em Discourse and social change 

[Discurso e mudança social (1992/2001)], Discourse in Late Modernity 

[Discurso na Modernidade Tardia (1999), em parceria com Lilie Chouliaraki] e, 

ainda, em Analysing Discourse: textual analysis for social research [Analisando 

o Discurso: análises textuais para a pesquisa social (2003)]. Essas obras 

apontam para um crescente refinamento da Teoria Social do Discurso (TDS). 

De acordo com Ramalho (2005a, p. 286), 

 



57 
 

O enfoque teórico-metodológico proposto em Discourse in Late 
Modernity (1999), em parceria com Lilie Chouliaraki, e em Analysing 
Discourse (FAIRCLOUGH, 2003a) amplia a abordagem da dimensão 
macro e microssociológica do discurso e, consequentemente, passa 
por algumas revisões. 

 

Com base em Fairclough (2001a, p. 100-101), Ramalho (2005a, p. 282; 

2005b, p. 24) explica que a TSD reúne três tradições analíticas: (1) a tradição 

interpretativa ou microssociológica de análise, que ―considera prática social 

como aquilo que as pessoas produzem ativamente e entendem com base em 

sensos comuns compartilhados‖; (2) a tradição macrossociológica de análise 

da prática social em relação às estruturas sociais; e (3) a tradição das análises 

textual e linguística detalhadas. Essas tradições estão relacionadas, 

respectivamente, às dimensões do discurso como prática social, prática 

discursiva e prática textual, abordadas nas três subseções que se seguem. 

Resende e Ramalho (2009, p. 8) mostram três fases de produção da 

Teoria Social do Discurso (TSD): (1) o modelo tridimensional para ADC (1989 e 

1992/2001); (2) o enquadre de Chouliaraki e Fairclough (1999); e (3) o 

enquadre para a análise textual em pesquisas sociais (2003). Na primeira fase, 

a concepção do uso da linguagem como prática social investe ao discurso 

primazia de análise, isto é, a prática dominante da análise incide sobre o 

discurso. Nas fases posteriores, há um redimensionamento da centralidade do 

discurso como foco dominante da análise para as práticas sociais, concebidas 

em sua articulação. Nesse sentido e resultante desse movimento 

descentralizador nas análises empíricas em ADC, ―o discurso passou a ser 

visto como ‗um‘ momento das práticas sociais‖ (cf. tb. RESENDE e RAMALHO, 

2004, p. 186; 2009, p. 29). 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizo a proposta apresentada 

em Discurso e mudança social (2001). Nesse enquadre teórico-metodológico, 

em que o discurso é concebido como prática social pela linguagem, Fairclough 

estabelece três dimensões discursivas, passíveis de serem analisadas 

simultaneamente: o texto e a prática social, cuja relação é mediada pela prática 

discursiva. Nesse movimento, essa teoria, 

 

Interessada no estudo das dimensões discursivas da mudança social, 
a Teoria Social do Discurso [...] apresenta uma concepção de que a 
linguagem não é apenas uma forma de representação do mundo, 
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mas também de ação sobre o mundo e sobre o outro (BOU 
MAROUN, 2007, p. 87). 

 

Esse modelo, a partir do qual o discurso pode ser analisado em três 

dimensões distintas e interconectadas, está representado pela Figura 2, a 

seguir: 

 

Figura 2 – Concepção tridimensional do discurso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Fairclough (2001a, p. 101) 

 

Dessa maneira, essa perspectiva tridimensional do discurso compreende 

a análise textual (denominada como ―descrição‖), a análise da prática 

discursiva e a análise da prática social, ambas denominadas como 

―interpretação‖. Ferraz (2007, p. 123) mostra os campos da análise de cada 

prática, delimitados por Fairclough (2001a). Assim, o foco para a análise da 

prática textual é o vocabulário, a gramática, a coesão e a estrutura textual. A 

análise da prática discursiva, por sua vez, envolve a força dos enunciados, a 

coerência e a intertextualidade. E, ainda, os processos sociocognitivos de 

produção, de distribuição e de consumo de textos bem como seu contexto. As 
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questões sobre ideologia e hegemonia são discutidas principalmente na análise 

da prática social. 

As categorias analíticas para cada uma das dimensões do discurso são 

agrupadas por Resende e Ramalho (2004, p. 188; 2009, p. 29), conforme a 

Figura 3: 

 

Figura 3 – Categorias analíticas propostas no modelo tridimensional 
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As subseções seguintes pontuam as três dimensões discursivas 

defendidas por Fairclough em seu modelo tridimensional de ADC, mais 

precisamente em sua TSD (2001a), em que discurso é concebido como texto 

(2.1.1.1); como prática discursiva (2.1.1.2); e como prática social (2.1.1.3). 

 

 

2.1.1.1 Discurso como texto 

 

Consciente de que ―a análise linguística é por si mesma uma esfera 

complexa‖, de que ―a análise de discurso é uma atividade multidisciplinar‖ e 

que, portanto, ―não se pode exigir uma grande experiência linguística prévia de 

seus participantes‖, Fairclough (2001a, p. 102) seleciona, para análise mais 

detalhada, aspectos analíticos ―que parecem ser especialmente mais 

produtivos na análise de discurso‖. 

Os tópicos analíticos estabelecidos por Fairclough para a análise textual 

(vocabulário, gramática, coesão, estrutural textual) favorecem o estudo de texto 

considerando-se tanto as escolhas lexicais quanto os mecanismos de coesão e 

de progressão textual e ainda a organização estrutural que configura e 
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distingue determinado tipo de discurso de outro. Essas escolhas podem ser 

analisadas de forma particularizada (vocabulário) ou em combinações diversas 

no nível da oração, da frase (gramática) sem, no entanto, serem isoladas e 

dissociadas do sentido do texto em sua totalidade. 

Além disso, de acordo com o autor, a análise textual não pode ser 

orientada somente para as formas linguísticas nem apenas para os sentidos, 

pois, ―ao analisar textos sempre se examinam simultaneamente questões de 

forma e questões de significado‖, cujos signos são socialmente motivados, isto 

é, ―que há razões sociais para combinar significantes particulares a significados 

particulares‖92 (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 102 e 103). 

Essas dimensões da organização linguística podem ser analisadas de 

maneira ascendente: do vocabulário ao texto. 

 

O vocabulário trata principalmente das palavras individuais, a 
gramática das palavras combinadas em orações e frases, a coesão 
trata da ligação entre orações e frases e a estrutura textual trata das 
propriedades organizacionais de larga escala dos textos 
(FAIRCLOUGH, ibidem, p. 103). 

 

A análise de aspectos gramaticais, a partir da oração simples para a 

oração complexa, deve ser orientada pela combinação de significados 

ideacionais, interpessoais (identitários e relacionais) e textuais visto que ―toda 

oração é multifuncional‖ (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 104). 

No tocante ao vocabulário, Fairclough (ibidem, p. 105) sugere três focos 

de análise: 

 

Um foco de análise recai sobre as lexicalizações alternativas e sua 
significância política e ideológica [...] Outro foco é o sentido da 
palavra, particularmente como os sentidos das palavras entram em 
disputa dentro de lutas mais amplas [...] Um terceiro foco recai sobre 
a metáfora, sobre a implicação política e ideológica de metáforas 
particulares e sobre o conflito entre metáforas alternativas. 

 

Nesta pesquisa, a análise textual é orientada com foco nas escolhas 

lexicais – que o lexicógrafo faz ao descrever determinada palavra – tanto de 

                                                           
92

Em relação ao significado, Fairclough (2001a, p. 103) distingue o significado potencial de um 
texto e sua interpretação. Dada a ambivalência potencial dos textos e a possibilidade de 
múltiplas interpretações, e ainda a dependência que o sentido tem da interpretação, o autor 
opta por ―usar ‗sentido‘ tanto para os potenciais das formas como para os sentidos atribuídos 
na interpretação‖. 
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forma particularizada (vocabulário) quanto no nível do enunciado (gramática), 

em que analiso aspectos ideológicos subjacentes aos sentidos das palavras, às 

pressuposições e às metáforas. 

Do ponto de vista da coesão, a análise textual procura investigar ―como 

as orações são ligadas em frases e como as frases, por sua vez, são ligadas 

para formar unidades maiores nos textos‖. Nesse caso, 

 

Obtém-se a ligação de várias maneiras: mediante o uso de 
vocabulário de um campo semântico comum, a repetição de palavras, 
o uso de sinônimos próximos [...]; mediante uma variedade de 
mecanismos de referência e substituição [...]; mediante o uso de 
conjunções [...] (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 106). 

 

No que concerne à estrutura textual, o autor explica que este item 

analítico ―também diz respeito à ‗arquitetura‘ dos textos e especificamente a 

aspectos superiores de planejamento de diferentes tipos de texto‖. Fairclough 

(ibidem, p. 106) afirma que ―tais convenções de estruturação podem ampliar a 

percepção dos sistemas de conhecimento e crença e dos pressupostos sobre 

as relações sociais e as identidades sociais que estão embutidos nas 

convenções dos tipos de texto‖. 

De acordo com os tópicos mencionados (vocabulário, gramática, 

coesão, estrutura textual), a análise da prática textual pressupõe análise de 

propriedades formais dos textos. Os itens força dos enunciados, coerência e 

intertextualidade também envolvem aspectos formais. Apesar disso, Fairclough 

os utiliza na análise da prática discursiva que abrange processos produtivos e 

interpretativos. Para uma análise empírica que considere o discurso como 

prática discursiva, o autor destaca, além destes, outros tópicos analíticos 

(produção, distribuição, consumo textual e contexto), abordados a seguir. 

 

 

2.1.1.2 Discurso como prática discursiva 

 

Os diferentes tipos de discurso norteiam os processos envolvidos na 

dinâmica da prática discursiva: produção, distribuição e consumo de textos. 

Uma vez ―produzidos de formas particulares em contextos sociais 
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específicos‖93, os textos têm distribuição simples (quando pertencem apenas ao 

contexto imediato de situação em que ocorrem) ou distribuição complexa. De 

maneira individual ou coletiva, como no processo de produção, ―os textos 

também são consumidos diferentemente em contextos sociais diversos‖ (cf. 

FAIRCLOUGH, 2001a, p. 107). Segundo esse linguista (ibidem, p. 108), ―as 

instituições possuem rotinas específicas para o processamento de textos‖ cujos 

resultados são variáveis porque emergem da articulação entre o 

extradiscursivo e o discursivo. 

Dependendo dos interesses (políticos, econômicos, culturais, religiosos 

etc.) de quem produz determinados textos, estes ―são distribuídos em uma 

variedade de diferentes domínios institucionais, cada um dos quais possui 

padrões próprios de consumo e rotinas próprias para a reprodução e 

transformação de textos‖ (FAIRCLOUGH, ibidem, p. 108). O consumo desses 

textos pode ser de uma versão cujo discurso tenha sido propositalmente 

transformado. Nesses casos, a distribuição, transformação e consumo são 

previstos no momento da produção de textos dessa natureza em que se 

constroem leitores múltiplos: receptores, ouvintes e destinatários (cf. op. cit., p. 

108). 

Em termos de dicionário, o processo de produção realiza-se na rotina de 

produção desse tipo de obra na qual várias pessoas estão envolvidas. A 

distribuição atinge diversos domínios institucionais – tais como escola, 

universidade, família, biblioteca. O consumo do texto lexicográfico também se 

processa diferentemente em contextos sociais diversos, por exemplo, na sala 

de aula e na sala de leitura. 

Fairclough (2001a, p. 109) discute sobre produção e interpretação 

textual e argumenta que esses processos são socialmente restringidos por 

duas razões: 

 

Primeiro, pelos recursos disponíveis dos membros, que são 
estruturas sociais efetivamente interiorizadas, normas e convenções, 
como também ordens de discurso e convenções para a produção, a 
distribuição e o consumo de textos do tipo já referido e que foram 
constituídos mediante a prática e a luta social passada. Segundo, 
pela natureza específica da prática social da qual fazem parte, que 

                                                           
93

Fairclough (2001a, p. 107) exemplifica o processo de produção com a rotina de produção do 
artigo de jornal durante a qual várias pessoas estão envolvidas variavelmente nos diferentes 
estágios de produção desse tipo de discurso. 
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determina os elementos dos recursos dos membros a que se recorre 
e como (de maneira normativa, criativa, aquiescente ou opositiva) a 
eles se recorre. 

 

Retornando à discussão a respeito dos aspectos sociocognitivos da 

produção e da interpretação, o autor retoma as dimensões analíticas contexto, 

força e coerência. Ele apresenta dois sentidos para contexto que afetam a 

interpretação do texto: (1) o que precede (ou segue) em um texto – contexto 

sequencial; (2) ―o que às vezes é chamado o ‗contexto de situação‘‖. Para 

Fairclough (2001a, p. 110), no contexto de situação, 

 

Os intérpretes chegam a interpretações da totalidade da prática social 
da qual o discurso faz parte, e tais interpretações conduzem a 
predições sobre os sentidos dos textos que novamente reduzem a 
ambivalência pela exclusão de outros sentidos possíveis. 

 

Fairclough acrescenta que o contexto, nesses dois sentidos, ―é um fator 

importante na redução da ambivalência da força‖, pois, inseridos em um dado 

contexto, os enunciados denunciam e/ou demandam ações passíveis de serem 

compreendidas e realizadas. Dada a interpretação que ocorre em tempo real, a 

ambiguidade potencial dos enunciados é reduzida e mesmo desfeita no ‗aqui‘ e 

‗agora‘, seja pelas posições sequenciais nos textos, seja pelos momentos de 

interação na prática social. 

“As partes dos textos são tipicamente ambivalentes em termos de força‖. 

É possível que os intérpretes reduzam a ambivalência potencial dos textos via 

contexto. Entretanto, ―o efeito do contexto no sentido e a redução da 

ambivalência nem sempre são os mesmos‖ (cf. FAIRCLOUGH, 2001a, p. 110-

111). Isso me faz lembrar de uma situação em que um executivo, aproximando-

se de uma recepcionista em uma empresa de telefonia onde trabalhei, pediu-

lhe uma linha e foi surpreendido pela pergunta: ―De qual cor?‖. 

De acordo com Fairclough (ibidem, p. 111), em Prometo pagar ao(à) 

portador(a) se exigida a soma de 5 libras, por exemplo, ―a força é a de uma 

promessa‖. No enunciado Você pode carregar a mala?, subjaz uma ‗força 

potencial‘ extensiva, pois ―poderia ser uma pergunta, um pedido ou uma ordem, 

uma sugestão, uma reclamação, e assim por diante‖. Nesse sentido, o linguista 

assegura que: 
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A força de parte de um texto (frequentemente, mas nem sempre, uma 
parte na extensão de uma frase) é seu componente acional, parte de 
seu significado interpessoal, a ação social que realiza, que ‗ato(s) de 
fala‘ desempenha (dar uma ordem, fazer uma pergunta, ameaçar, 
prometer, etc). 

 

Ao explicar o contexto de situação, Fairclough (2001a, p. 112) o aponta 

em termos de mapa mental94 da ordem social. Dessa forma, ―fornece dois 

grupos de informações relevantes para determinar como o contexto afeta a 

interpretação do texto em qualquer caso particular‖: 

 

Uma leitura da situação que ressalta certos elementos, diminuindo a 
importância dos outros, relacionando os elementos entre si de 
determinada maneira, e uma especificação dos tipos de discurso que 
provavelmente serão relevantes. 

 

O autor sustenta que: ―assim, um efeito sobre a interpretação da leitura 

da situação é ressaltar ou diminuir a importância de aspectos da identidade 

social dos participantes [...]‖; e também que: ―assim, o efeito do contexto de 

situação sobre a interpretação textual (e produção textual) depende da leitura 

da situação‖. E ainda que: ―o efeito do contexto sequencial depende do tipo de 

discurso‖. 

Em termos de força enunciativa, Fairclough (2001a, p. 112-113) conclui 

que ―a ênfase unilateral no contexto sequencial como determinante da 

interpretação sem o reconhecimento de tais variáveis é um aspecto 

insatisfatório da análise conversacional‖. Portanto, para interpretar a força de 

um enunciado, os participantes devem recorrer tanto ao contexto sequencial 

quanto ao contexto de situação, visto que são dois poderosos preditores de 

força. 

No que diz respeito à coerência95, Fairclough (ibidem, p. 113) a 

considera propriedade das interpretações, ao invés de propriedade dos textos, 

como frequentemente é tratada. Na inter-relação entre pistas contextuais e 

                                                           
94

Fairclough afirma que ―o mapa mental é necessariamente apenas uma interpretação das 
realidades sociais que se prestam a muitas interpretações, política e ideologicamente 
investidas de formas particulares‖. 

95
Do ponto de vista da coerência, Fairclough (2001a, p. 113) entende que ―um texto coerente é 
um texto cujas partes constituintes (episódios, frases) são relacionadas com um sentido, de 
forma que o texto como um todo ‗faça sentido‘, mesmo que haja relativamente poucos 
marcadores formais dessas relações de sentido – isto é, relativamente pouca coesão 
explícita‖. 
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realidades sociais, permeiam funções ideológicas da coerência que são 

acionadas na interpelação dos sujeitos. 

Por meio de conexões e inferências, que podem se apoiar em 

pressupostos de tipo ideológicos, os intérpretes restabelecem, 

automaticamente, elos coesivos (entre orações, frases, parágrafos) cujos 

marcadores formais estão implícitos, a favor das relações de sentido dos 

textos, gerando leituras coerentes. 

Nas palavras do autor, ―o pressuposto de que as mulheres param de 

trabalhar quando têm filhos estabelece a ligação coerente entre as duas frases 

Ela pede demissão do emprego na próxima quarta-feira. Está grávida‖. 

Compreendo, então, que essa pressuposição tem função ideológica e é 

interpretada/consumida de forma naturalizada. 

Nessa perspectiva, a leitura coerente de um texto, ou seja, o 

estabelecimento das relações de sentido depende da natureza dos princípios 

interpretativos associados aos tipos de discurso, de maneira naturalizada. Em 

contrapartida, segundo Fairclough (2001a, p. 113), ―os textos estabelecem 

posições para os sujeitos intérpretes‖ que, por sua vez, se tornam assujeitados 

pelo texto, à medida que vão se apropriando dessas posições argumentativas 

veiculadas no texto. Posições essas de natureza, inclusive, ideológica. 

Ressalto que a condição de sujeito assujeitado, não é a mesma tratada 

na Análise de Discurso Francesa – ADF (ver seção 2.1), pois, aqui, no jogo 

interpretativo entre o extradiscurso e o discurso para que o texto como um todo 

faça sentido, Fairclough (2001a, p. 114) adverte que ―existe a possibilidade não 

apenas de luta quanto a diferentes leituras dos textos, mas também de 

resistência às posições estabelecidas nos textos‖. 

Em relação à intertextualidade96, Fairclough (ibidem, p. 114) observa que 

esse fenômeno ocorre não apenas na produção, mas também na distribuição e 

no consumo dos textos. Assim, em termos da produção, a análise numa 

perspectiva intertextual evidencia a historicidade dos textos, pois aí existem 

convenções e textos prévios cujas vozes ecoam no movimento dos textos 

                                                           
96

―Intertextualidade é basicamente a propriedade que tem os textos de ser cheios de 
fragmentos de outros textos, que podem ser delimitados explicitamente ou mesclados e que o 
texto pode assimilar, contradizer, ecoar ironicamente e assim por diante‖ (cf. FAIRCLOUGH, 
2001a, p. 114). 
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presentes. Estes, por sua vez, são usados em outras conexões intertextuais, 

favorecendo a dinâmica das cadeias de comunicação verbal. 

Em termos da distribuição, uma perspectiva intertextual auxilia na 

transformação de um tipo de texto para outro(s), visto que há, entre os diversos 

domínios, ―redes relativamente estáveis em que os textos se movimentam‖. O 

autor lembra que ―os discursos políticos frequentemente se transformam em 

reportagens‖. E em termos do consumo, uma perspectiva intertextual valoriza o 

papel do intérprete enquanto consumidor ativo ao considerar que a 

interpretação é moldada não apenas pelo texto, nem somente pelos textos que 

intertextualmente o constituem, mas também por ―outros textos que os 

intérpretes variavelmente trazem ao processo de interpretação‖ (cf. 

FAIRCLOUGH, 2001a, p. 114). 

O linguista (ibidem, p. 114) faz uma distinção entre intertextualidade 

manifesta, em que, no texto, se recorre explicitamente a outros textos 

específicos e interdiscursividade ou intertextualidade constitutiva. E explica 

que: 

 

Por um lado, temos a constituição heterogênea de textos por meio de 
outros textos específicos (intertextualidade manifesta); por outro lado, 
temos a constituição heterogênea de textos por meio de elementos 
(tipos de convenção) das ordens de discurso (interdiscursividade). 

 

Para Fairclough (ibidem, p. 115), a análise da prática discursiva envolve 

uma combinação de requisitos mútuos para que se realizem microanálise e 

macroanálise. A primeira, que fornece evidências para a macroanálise, viabiliza 

―a explicação do modo preciso como os participantes produzem e interpretam 

textos com base nos recursos dos membros‖. A segunda, que complementa a 

microanálise, permite o conhecimento da ―natureza dos recursos dos membros 

(como também das ordens de discurso) a que se recorre para produzir e 

interpretar os textos‖. Esse conhecimento, inclusive, é imprescindível para que 

se proceda microanálise. 

Essa inter-relação é imperativa para que a dimensão da prática 

discursiva possa ―mediar a relação entre as dimensões da prática social 

[abordada na próxima subseção] e do texto‖. O autor acrescenta que ―é a 
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natureza da prática social que determina os macroprocessos da prática 

discursiva e são os microprocessos que moldam o texto‖. 

 

 

2.1.1.3 Discurso como prática social 

 

Na vida social97, o uso da linguagem (materializada pelas diversas 

formas simbólicas) é indispensável, uma vez que, por meio dela, os atores 

sociais constroem identidades, estabelecem relações de poder e veiculam 

ideologias nas diversas práticas sociais, isto é, nos diversos tipos de ação 

social. Para Fairclough (2001b, p. 1), ―prática social significa uma forma de 

atividade social relativamente estável (exemplos seriam o ensino em sala de 

aula, o noticiário da televisão, refeições em família, consultas médicas)‖. O 

autor (ibidem, p. 1) explica que ―toda prática é uma articulação de diversos 

elementos98 sociais em uma configuração relativamente estável, sempre 

incluindo o discurso‖. 

Diversos tipos de práticas sociais, interligados em redes de um modo 

particular, constituem uma ordem social cujo aspecto discursivo/semiótico 

configura-se em uma ordem do discurso (cf. FAIRCLOUGH, 2001b, p. 2). 

Nesse complexo de redes, dispostas em conexões nas interações sociais, 

subjaz a noção de conjunto e de subconjunto em que tanto as práticas quanto 

a ordem social e a ordem do discurso se movimentam e assumem posições 

interdependentes em função, muitas vezes, da conjuntura hegemônica. 

Fairclough (2001a) apropria-se do conceito de ‗ordem do discurso‘ de 

Foucault para operacionalizá-lo com a noção de ‗ordem social‘. Segundo 

Nogueira (2000, p. 39), Fairclough ―usa o termo ordem social referindo-se à 

estruturação de um espaço social, dentro de vários tipos de prática. Uma 

ordem do discurso seria uma ordem social vista numa perspectiva discursiva‖. 

A autora acrescenta que: 

 

                                                           
97

Fairclough (2001b, p. 1) afirma que ―a vida social significa redes interligadas de práticas 
sociais de diversos tipos (econômicas, políticas, culturais, da família, etc)‖. 

98
Os elementos das práticas sociais, segundo Fairclough (2001b, p.1), são: atividades, sujeitos 
e suas relações sociais, instrumentos, objetos, tempo e lugar, formas de consciência, valores, 
discurso. Tais elementos estão relacionados dialeticamente. ―Há um sentido em que cada um 
‗interioriza‘ os outros sem ser a eles reduzido‖. 
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A ordem do discurso na sociedade como um todo, estrutura as 
diversas ordens de discursos de várias instituições sociais. Somente 
a partir das relações de poder, pode-se compreender como os 
discursos são estruturados numa determinada ordem do discurso. 

 

Fairclough (2001b, p. 1) reforça que ―a ADC é o estudo das relações 

dialéticas entre o discurso (inclusive a linguagem, mas também outras formas 

de semiose, por exemplo, a linguagem do corpo ou imagens visuais) e outros 

elementos das práticas sociais”. E ainda que, em sua abordagem, 

 

O foco específico são as transformações radicais que estão 
ocorrendo na vida social contemporânea e o papel do discurso nos 
processos de mudança, e as alterações na relação entre semiose e 
outros elementos sociais nas redes de práticas (FAIRCLOUGH, 
2001b, p. 1-2). 

 

No que concerne ao discurso como prática social, Bou Maroun (2007, p. 

87) afirma que ―a ADC é uma prática teórica ‗crítica‘, pois se baseia na ideia de 

que situações opressoras podem mudar, ou seja, podem ser mudadas, porque 

são criações sociais e, como tal, são passíveis de ser transformadas 

socialmente‖. 

Portanto, a análise do discurso na perspectiva da prática social delineia 

uma visão crítica ―não apenas [sobre] o papel da linguagem na reprodução das 

práticas sociais e das ideologias, mas também [sobre] seu papel fundamental 

na transformação social‖ (cf. MAGALHÃES, 2001, p. 11), em que se constitui a 

face social da relação interna e dialética entre linguagem e sociedade, 

mencionada anteriormente. Relação essa atrelada a práticas ideológicas e 

hegemônicas. 

Essa dimensão de análise envolve os conceitos de ideologia e de 

hegemonia cujos aspectos se manifestam (na categoria ideologia) por meio dos 

sentidos das palavras, das pressuposições, das metáforas – que podem ser 

investidos ideologicamente no texto; e, na categoria hegemonia, a partir das 

orientações da prática social, que podem ser orientações econômicas, 

políticas, culturais, ideológicas. Assim, tanto o texto quanto a prática social são 

descritos como dimensões do evento discursivo, mediadas pela prática 

discursiva (ver RESENDE e RAMALHO, 2009, p. 28). 

Conforme o modelo tridimensional, a análise da prática social se dá pelo 

texto em que se investigam as estruturas de dominação, as operações de 
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ideologia e as relações sociais. Para isso, Fairclough recorre às contribuições 

clássicas do marxismo do século XX, mais precisamente às ideias de Althusser 

e de Gramsci, por entender que tais ideias se harmonizam com a concepção 

de discurso que defende, especialmente discurso como forma de prática social, 

ou seja, discurso em relação à ideologia e ao poder. 

Nesse sentido, Fairclough (2001a, p. 116) situa ―o discurso em uma 

concepção de poder como hegemonia e em uma concepção da evolução das 

relações de poder como luta hegemônica‖. Na página 122 dessa mesma obra, 

o linguista expõe vários conceitos gramscianos que explicam tanto o sentido de 

hegemonia quanto seu potencial e campos de ação. Assim tem-se: 

 

Hegemonia é liderança tanto quanto dominação nos domínios 
econômico, político, cultural e ideológico de uma sociedade. 
Hegemonia é o poder sobre a sociedade como um todo de uma das 
classes economicamente definidas como fundamentais em aliança 
com outras forças sociais, mas nunca atingido senão parcial e 
temporariamente, como um ‗equilíbrio instável‘. Hegemonia é a 
construção de alianças e a integração muito mais do que 
simplesmente a dominação de classes subalternas, mediante 
concessões ou meios ideológicos para ganhar seu consentimento. 
Hegemonia é um foco de constante luta sobre pontos de maior 
instabilidade entre classes e blocos para construir, manter ou romper 
alianças e relações de dominação/subordinação, que assume formas 
econômicas, políticas e ideológicas. 

 

Fairclough (ibidem, p. 28) compreende a hegemonia como ―um modo de 

dominação que se baseia em alianças, na incorporação de grupos 

subordinados e na geração de consentimento‖. E acrescenta que ―as 

hegemonias em organizações e instituições particulares, e no nível societário, 

são produzidas, reproduzidas, contestadas e transformadas no discurso‖. 

De acordo com esses conceitos, há tensões nos vários domínios de uma 

sociedade, decorrentes das relações de poder fomentadas por instituições 

particulares (família, escolas, tribunais de justiça etc.) e grupos dominantes em 

práticas de luta permanente para assegurar o consentimento da sociedade, por 

meio do processo de integração dos sujeitos sociais. No entanto, há 

possibilidade de mudança, pela resistência, a favor daqueles que estão ou 

possam se encontrar em desvantagem nas relações assimétricas de poder. 

Essa luta hegemônica, isto é, essa luta pelo poder é estimulada pela 

relativa estabilidade do poder que, por sua vez, é provocada por reações 



70 
 

adversas dos atores sociais, pois, sendo a vida social um sistema aberto em 

que as práticas e redes de práticas são articuladas em relações dialéticas, os 

sujeitos são capazes de agir e de interferir em práticas cristalizadas de ação 

social, mesmo que sejam constrangidos por tipos de práticas ou por tipos de 

discurso. Trata-se, portanto, de uma hegemonia constituída por um equilíbrio 

instável visto que é atingida apenas parcial e temporariamente. 

Nesse movimento de causa e efeito, o equilíbrio instável da hegemonia é 

assegurado justamente pela concepção dialética de poder como luta 

hegemônica, na relação entre estrutura e ação social. Ramalho (2005a, p. 286) 

afirma que ―a dialética entre estrutura e ação permite ver o discurso como ação 

capaz de constituir o social – o conhecimento, as relações sociais, as 

identidades – e ser constituído por ele‖. 

Em termos de análise, o conceito de hegemonia fornece para o discurso 

tanto uma matriz quanto um modelo. No primeiro caso, tem-se ―uma forma de 

analisar a prática social à qual pertence o discurso em termos de relações de 

poder, isto é, se essas relações de poder reproduzem, reestruturam ou 

desafiam as hegemonias existentes‖. No caso do modelo, tem-se ―uma forma 

de analisar a própria prática discursiva como um modo de luta hegemônica, 

que reproduz, reestrutura ou desafia as ordens de discurso existentes‖ (cf. 

FAIRCLOUGH, 2001a, p. 126). Dessa maneira, ―procura-se investigar como o 

texto se insere em focos de luta hegemônica, colaborando na articulação, 

desarticulação e rearticulação de complexos ideológicos‖99 (FAIRCLOUGH, 

1997 apud RESENDE e RAMALHO, 2004, p. 188). 

Nesta subseção, abordei a dimensão analítica da prática social, com 

foco nas questões concernentes ao poder como hegemonia e como luta 

hegemônica, mostrando que o discurso é um poderoso instrumento para a 

obtenção do consenso da sociedade como um todo, mas que pode ser 

contestado a favor de mudanças discursivas, sociais e culturais – 

desestabilizando, assim, a conjuntura organizacional hegemônica. Embora a 

ideologia seja imbricada à noção de hegemonia, reservo sua descrição para a 

seção Discurso e ideologia, a seguir. 

                                                           
99

Fairclough (2001a, p. 123) explica que ―Gramsci concebia ―o campo das ideologias em 
termos de correntes ou formações conflitantes, sobrepostas ou cruzadas‖ [...], a que se referiu 
como ‗um complexo ideológico‘‖. 
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2.1.2 Discurso e ideologia 

 

Fairclough usa o termo discurso com foco específico no uso de 

linguagem. Porém, refuta tanto a visão tradicional sobre o uso de linguagem 

iniciada por Saussure quanto àquela defendida pelos sociolinguistas100. Para 

Fairclough (2001a, p. 90), o uso de linguagem configura-se ―como forma de 

prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de variáveis 

situacionais‖. 

As implicações decorrentes da concepção de discurso faircloughiana 

estão diluídas nesta pesquisa, mais precisamente, nas seções diretamente 

relacionadas à ADC. Com base em Fairclough (2001a, p. 91), destaco tais 

implicações de forma resumitiva. 

 

O discurso é um modo de ação, uma forma em que as pessoas 
podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, como 
também um modo de representação. A relação entre o discurso e a 
estrutura social é dialética: o discurso contribui para a constituição de 
todas as dimensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, 
o moldam e o restringem. O discurso é uma prática, não apenas de 
representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo 
e construindo o mundo em significado. 

 

No papel que tem o discurso de, ao mesmo tempo, constituir e construir 

o mundo em significado, Fairclough aponta vários aspectos dos efeitos que daí 

emergem. De acordo com o autor (2001a, p. 91), em termos dos efeitos 

construtivos, o discurso contribui para a construção de identidades sociais e 

posições de sujeito101, bem como para construir as relações sociais entre as 

pessoas e para a construção de sistemas de conhecimento e crença102. Em 

                                                           
100

Na tradição iniciada por Ferdinand de Saussure (1959), a fala (parole) não é objeto de 
estudo, pois os linguistas acreditam que não é possível sistematizá-la, visto que é uma 
atividade individual, materializada por formas imprevisíveis, dependentes dos desejos e das 
intenções dos indivíduos. Já na visão contemporânea de linguagem, os sociolinguistas 
―afirmam ser o uso da linguagem moldado socialmente e não individualmente‖ e que a 
variação no uso da linguagem, correlacionada a variáveis sociais, permite um estudo 
sistemático. Para os sociolinguistas, ―a língua varia de acordo com a natureza da relação 
entre os participantes em interações, o tipo de evento social, os propósitos sociais das 
pessoas na interação, e assim por diante‖ (cf. FAIRCLOUGH, 2001, p. 90). 

101
Segundo Fairclough (2001a, p. 96), um indivíduo pode assumir diversas posições de sujeito 

nos diferentes ambientes e atividades de uma instituição. 
102

 Fairclough (2001a, p. 91-92) afirma que ―esses três efeitos correspondem respectivamente a 
três funções da linguagem e a dimensões de sentidos que coexistem e interagem em todo 
discurso (...): as funções da linguagem ‗identitária‘, ‗relacional‘ e ‗ideacional‘. A função 
identitária relaciona-se aos modos pelos quais as identidades sociais são estabelecidas no 
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relação aos efeitos constitutivos, o linguista afirma que ―a prática discursiva é 

constitutiva tanto de maneira convencional como criativa: contribui para 

reproduzir a sociedade [...] como é, mas também contribui para transformá-la‖. 

O autor acrescenta, na página 93, que ―a constituição discursiva da 

sociedade não emana de um livre jogo de ideias nas cabeças das pessoas, 

mas de uma prática social que está firmemente enraizada em estruturas sociais 

materiais, concretas, orientando-se para elas‖. Assim, o discurso figura como 

um constituinte, ainda que parcialmente, nas várias orientações que tem a 

prática social (econômica, política, cultural, ideológica). Nesses domínios, há 

formas de prática de natureza basicamente discursiva e não-discursiva103. 

A palavra discurso gera ambiguidade, pois se refere tanto às estruturas 

de convenção que subjazem aos eventos discursivos reais, quanto aos 

próprios eventos. Fairclough (2001a, p. 21) esclarece que há várias definições 

para o conceito de discurso, sob diferentes perspectivas teóricas e 

disciplinares. Em sua abordagem teórico-metodológica, ele se apropria da 

concepção de discurso defendida pela Linguística e pela Ciência Social. Nesse 

caso, considerando a análise linguística e social, Fairclough opta por um 

conceito multidimensional de discurso, cujos sentidos expressam uma natureza 

linguística e socioteórica. Assim, na teoria e na análise social, ―‗discurso‘ é 

amplamente usado [...] com referência aos diferentes modos de estruturação 

das áreas de conhecimento e prática social‖. E na Linguística, 

 

‗Discurso‘ é usado algumas vezes com referência a amostras 
ampliadas de diálogo falado, em contraste com ‗textos‘ escritos. [...] 
Mais comumente, entretanto, ‗discurso‘ é usado na linguística com 
referência a amostras ampliadas de linguagem falada ou escrita. [...] 
Finalmente, ‗discurso‘ também é usado em relação a diferentes tipos 
de linguagem usada em diferentes tipos de situação social (por 
exemplo, ‗discurso de jornal‘, ‗discurso publicitário‘, ‗discurso de sala 
de aula‘, ‗discurso de consultas médicas‘). (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 
22). 

 

                                                                                                                                                                          
discurso; a função relacional a como as relações sociais entre os participantes do discurso 
são representadas e negociadas; a função ideacional aos modos pelos quais os textos 
significam o mundo e seus processos, entidades e relações‖. 

103
 Exemplos de formas de prática econômica de natureza basicamente não-discursiva: a 
construção de pontes ou a produção de máquinas de lavar roupa. Exemplos de formas de 
prática econômica que são de natureza basicamente discursiva: a bolsa de valores, o 
jornalismo ou a produção de novelas para a televisão (ver FAIRCLOUGH, 2001a, p. 94). 
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Vimos que a prática social tem várias orientações. No entanto, 

Fairclough focaliza o discurso como modo de prática política e ideológica para 

discutir sobre discurso e mudança social. O autor (ibidem, p. 94) argumenta 

que: 

 

O discurso como prática política estabelece, mantém e transforma as 
relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, 
comunidades, grupos) entre as quais existem relações de poder. O 
discurso como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e 
transforma os significados do mundo de posições diversas nas 
relações de poder. 

 

A prática política e a ideológica estabelecem entre si uma relação de 

dependência, em que a primeira contém a última, ―pois a ideologia são os 

significados gerados em relações de poder como dimensão do exercício do 

poder e da luta pelo poder‖ (FAIRCLOUGH, 2001a, p. 94). 

Sabemos que a orientação político-ideológica é, por natureza, 

hegemônica sem que seja, no entanto, inerente aos diversos tipos de discurso. 

Isso significa que os valores políticos e ideológicos estão inscritos nos 

diferentes tipos de discurso em diferentes domínios ou ambientes institucionais 

quando são (re)investidos política e ideologicamente de formas particulares (cf. 

FAIRCLOUGH, 2001a, p. 95). 

Conforme o autor (ibidem, p. 94-95), as convenções e as normas 

discursivas, recorrentes nas ordens de discurso que subjazem aos eventos 

discursivos, ―naturalizam relações de poder e ideologias particulares e as 

próprias convenções, e os modos em que se articulam são um foco de luta‖ 

(grifo meu). 

Entendo que esses modos dizem respeito aos limites entre os elementos 

que se projetam nos diferentes tipos de discurso104, de formações discursivas 

(que são partes de uma ordem de discurso) e, ainda, entre os ambientes e as 

práticas, nas quais os sujeitos assumem posições diversas. Segundo 

Fairclough (ibidem, p. 96), ―os limites entre os elementos podem ser linhas de 

tensão‖ e a relação entre esses elementos ―pode ser ou tornar-se 

                                                           
104

 Fairclough (2001a, p. 96) exemplifica com os ―‗gêneros mistos‘, que combinam elementos 
de dois ou mais gêneros, tais como o ‗bate-papo‘ em shows da televisão, que é parte 
conversação e parte entretenimento e desempenho‖. 
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contraditória‖, em que se instaura um foco, uma plataforma de luta, 

favorecendo a mudança discursiva, social e cultural. 

Ainda na página 96 da mesma obra, o autor argumenta que: 

 

Muitos eventos discursivos manifestam uma orientação para 
configurações de elementos do código e para seus limites, para que 
se possa considerar como regra o evento discursivo existente (mas 
especial) construído da concretização normativa de um único código. 
[...] É possível que os limites entre os ambientes e as práticas sejam 
tão naturalizados que essas posições de sujeito sejam vividas como 
complementares. Em diferentes circunstâncias sociais, os mesmos 
limites poderiam tornar-se foco de contestação e luta, e as posições 
de sujeito e práticas discursivas associadas a eles poderiam ser 
consideradas contraditórias. 

 

Ao conceber as posições de sujeito e as convenções discursivas 

associadas, os atores sociais podem ou não seguir as orientações políticas e 

ideológicas investidas nos textos/discursos. Nas palavras de Fairclough 

(2001a, p. 28), 

 

É importante evitar uma imagem da mudança discursiva como um 
processo unilinear, de cima para baixo: há luta na estruturação de 
textos e ordens de discurso, e as pessoas podem resistir às 
mudanças que vêm de cima ou delas se apropriar, como também 
simplesmente as seguir. 

 

Para o autor (ibidem, p. 97), isso se aplica também ―aos elementos das 

ordens de discurso e aos limites entre distintas ordens de discurso‖. 

Dependendo do grau de percepção das contradições existentes entre os vários 

domínios sociais, os sujeitos podem se posicionar em plataformas de lutas para 

redefinir os limites e as relações desses domínios. Conforme Fairclough, os 

resultados de tais lutas são rearticulações das relações entre elementos e 

ordens de discurso locais e societárias. 

Observo, aqui, que os elementos estão para as ordens de discurso 

locais assim como estas estão para a ordem de discurso societária que, por 

sua vez, abrange as ordens de discurso locais bem como os elementos – 

constituindo, dessa forma, uma cadeia instancial em que há jogos simultâneos, 

relacionais e interativos de elementos cujos limites, segundo Fairclough, podem 

ser redefinidos a favor de novos elementos como consequência da luta 

articulatória. 
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Referindo-se à heterogeneidade histórica dos elementos, que pode ser 

sentida como contradição no elemento (exceto quando as convenções são 

altamente naturalizadas)105, Fairclough (2001a, p. 97-98) explica que: 

 

Se aplicarmos o conceito de investimento nesse caso, pode-se dizer 
que os elementos, as ordens de discurso locais e as ordens de 
discurso societárias são na prática potencialmente estruturadas de 
maneira contraditória e, desse modo, estão abertas para ter os 
investimentos políticos e ideológicos como foco de disputa em lutas 
para desinvesti-los ou reinvesti-los. 

 

Ao discutir sobre ideologia, Fairclough (ibidem, p. 117) recorre às bases 

teóricas de Althusser (porém com reservas), sintetizadas nas asserções 

abaixo: 

 

(1) Ela [a ideologia] tem existência material nas práticas das 
instituições, que abre o caminho para investigar as práticas 
discursivas como formas materiais de ideologia. (2) A ideologia 
‗interpela os sujeitos‘, que conduz à concepção de que um dos mais 
significativos ‗efeitos ideológicos‘ que os linguistas ignoram no 
discurso [...] é a constituição dos sujeitos. (3) Os ‗aparelhos 
ideológicos de estado‘ (instituições tais como a educação ou a mídia) 
são ambos locais e marcos delimitadores na luta de classe, que 
apontam para a luta no discurso e subjacente a ele como foco para 
uma análise de discurso orientada ideologicamente (FAIRCLOUGH, 
2001a, p. 116-117). 

 

As reflexões que Fairclough faz sobre essas assertivas pontuam 

equívocos, contradições na teoria althusseriana. Fairclough se refere, mais 

especificamente, à visão de dominação – ―em que a ideologia figura como um 

cimento social universal‖ – predominante no trabalho de Althusser em relação 

ao papel dos aparelhos na luta de classe ―cujo resultado está sempre em 

equilíbrio‖ na engrenagem social. Ao contrário de Althusser, Fairclough prevê a 

―marginalização da luta, da contradição e da transformação‖ nessas bases 

teóricas (ver FAIRCLOUGH, 2001a, p. 117). 

O conceito de ideologia também é muito fluido no sentido de que esse 

termo é explorado sob vários pontos de vista106. Para Fairclough (ibidem, p. 

117), 

                                                           
105

 Fairclough (2001a, p. 97) explica que o estilo de ensino familiar ―não é necessariamente 
sentido em termos de uma contradição quando usado por professores com o propósito de 
dar ordens aos alunos mediante a solicitação de informações, mas pode ser entendida 
dessa maneira‖. 
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As ideologias são significações/construções da realidade (o mundo 
físico, as relações sociais, as identidades sociais) que são 
construídas em várias dimensões das formas/sentidos das práticas 
discursivas e que contribuem para a produção, a reprodução ou a 
transformação das relações de dominação. 

 

E, para que essas significações sejam desveladas, Fairclough sugere a 

análise dos sentidos (das palavras), das pressuposições e das metáforas. 

Entender como esses recursos são estruturados nas práticas discursivas, nos 

leva à compreensão dos propósitos ideológicos, investidos em um dado 

discurso. 

O linguista (2001a, p. 230) explica que as escolhas e as decisões dos 

produtores e dos intérpretes, respectivamente, quanto ao uso e à interpretação 

das palavras, são efetivadas numa dimensão social. Ele afirma que ―os 

significados das palavras e a lexicalização de significados são questões que 

são variáveis socialmente e socialmente contestadas, e facetas de processos 

sociais e culturais mais amplos‖. Nessa direção, a análise dos sentidos das 

palavras busca mostrar ―como o significado potencial107 pode ser ideológica e 

politicamente investido no curso da constituição discursiva de um conceito 

cultural chave‖. 

Em relação às pressuposições, o autor (2001a, p. 155) as define como 

―proposições que são tomadas pelo(a) produtor(a) do texto como já 

estabelecidas ou ‗dadas‘‖. De acordo com o autor, há várias pistas formais na 

superfície textual que indicam proposições pressupostas. É o caso, por 

exemplo, da conjunção que: ao introduzir uma oração, essa partícula 

pressupõe que seu uso seja antecedido por verbos como esquecer, lamentar e 

perceber, em construções do tipo ―Eu esqueci que sua mãe tinha casado 

novamente‖. As pressuposições construídas pelos artigos definidos têm 

significados existenciais: em ―a ameaça soviética‖, a afirmação estabelecida é 

que, de fato, há uma ameaça soviética. 

                                                                                                                                                                          
106

 Há vários autores que discutem sobre ideologia. Por exemplo: BRANDÃO, Helena H. 
Nagamine. Introdução à análise do discurso, 1998; EAGLETON, Terry. Ideologia. Uma 
introdução. Tradução Silvana Vieira, Luís Carlos Borges, 1997; VAN DIJK, Teun A. 
Ideología y Discurso. Una introducción multidisciplinaria, 2003; ŽIŽEK, Slavoj (org). Um 
mapa da ideologia. Tradução Vera Ribeiro, 1996. 

107
 Fairclough (2001a, p. 230) usa ―o termo significado-potencial para a gama de significados 
convencionalmente associados com a palavra, que um dicionário tentará representar‖. 
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Segundo Fairclough (2001a, p. 156), as pressuposições podem ser 

manipulativas assim como sinceras. Ele afirma que ―as pressuposições são 

formas efetivas de manipular as pessoas porque elas são frequentemente 

difíceis de desafiar‖. O autor acrescenta que ―as pressuposições manipulativas 

contribuem para a constituição ideológica dos sujeitos‖. 

As metáforas permeiam fortemente em todos os tipos de linguagem e de 

discurso. Elas são eficazes na estruturação da realidade de uma maneira 

particular, porque, ao contrário de se tratar apenas de um jogo superficial de 

lexicalização, ―as metáforas estruturam o modo como pensamos e o modo 

como agimos, e nossos sistemas de conhecimento e crença, de uma forma 

penetrante e fundamental‖. Compreendo que, assim, o discurso é moldado 

também pelas construções metafóricas cujas sutilezas lhe conferem potência 

ideológica, ainda que sejam imperceptíveis, devido ao alto grau de 

naturalização que ocorre com algumas metáforas – o que torna difícil, inclusive, 

de eximi-las do discurso, do pensamento ou da ação (cf. FAIRCLOUGH, 

2001a, p. 241-242). 

A concepção faircloughiana de ideologia vai ao encontro daquela 

sustentada por Thompson (2009). Na página 76, este autor explica que 

―estudar a ideologia é estudar as maneiras como o sentido serve para 

estabelecer e sustentar relações de dominação‖. A afinidade do pensamento 

de Fairclough e de Thompson, quanto às relações de dominação, reside em 

ver o discurso como portador de ideologia, se relacionado à manutenção do 

poder. Ou seja, materializados pelas formas simbólicas, os discursos podem 

ser construtos ideológicos ou não. 

Além disso, para esses autores, a ideologia se configura no sentido 

negativo e crítico, cujos recursos são operacionalizados para ludibriar os 

sujeitos sociais, em que o poder pretende ser unilateral, dada a aceitação da 

sociedade de uma forma geral. No entanto, Fairclough e Thompson 

argumentam que os efeitos ideológicos de um discurso particular podem ser 

subvertidos, gerando daí uma transformação nas relações de poder existentes 

nas práticas sociais (em que a linguagem desempenha um papel 

extremamente relevante) e constringindo, portanto, a unilateralidade do poder, 

o amoldamento ideológico. Ramalho (2005a, p. 281) salienta que ―os analistas 

críticos do discurso acreditam que a desconstrução ideológica de textos que 
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integram práticas sociais pode intervir de algum modo na sociedade a fim de 

desvelar e superar relações de dominação‖. 

Thompson (2009, p. 80) sugere cinco modos gerais de 

operacionalização da ideologia – legitimação, dissimulação, unificação, 

fragmentação e reificação108 – aos quais o autor associa várias estratégias 

típicas de construção simbólica, conforme Figura 4. 

 

Figura 4 – Modos de operação da ideologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Thompson (2009, p. 81) 

 

O autor (2009, p. 82) explica que, pela legitimação, ―relações de 

dominação podem ser estabelecidas e sustentadas [...] pelo fato de serem 

representadas como legítimas, isto é, como justas e dignas de apoio‖. Essa 

representação das relações de dominação como legítimas é expressa por 

formas simbólicas que estruturam construções simbólicas estrategicamente 

                                                           
108

 Thompson (2009, p. 81-82) esclarece que: (1) ―esses modos podem sobrepor-se e reforçar-
se mutuamente e a ideologia pode, em circunstâncias particulares, operar de outras 
maneiras‖; (2) ―essas estratégias [não] estão associadas, unicamente, com esses modos‖ e 
―[não] são as únicas relevantes‖; (3) ―essas estratégias  [não] são ideológicas como tais‖. 

 

Modos gerais Algumas estratégias típicas de construção 
simbólica 

_____________________________________________________________________________________________ 
 

Legitimação    Racionalização 
     Universalização 
     Narrativização 

 

Dissimulação   Deslocamento 
     Eufemização  
     Tropo (sinédoque, metonímia, 
     metáfora) 

 

Unificação    Estandardização 
     Simbolização da unidade 

 

Fragmentação   Diferenciação 
     Expurgo do outro 

 

Reificação    Naturalização 
     Eternalização 
     Nominalização/passivização  
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orientadas, em decorrência da exigência de legitimação que se impõe no 

próprio âmbito dessas relações. A racionalização é uma estratégia a partir da 

qual uma cadeia de raciocínio é acionada por forma(s) simbólica(s), 

propositalmente selecionada(s) pelo produtor de um determinado texto para 

persuadir uma audiência de que relações de poder ou instituições sociais são 

dignas de apoio, porque são legítimas, justas. A universalização é utilizada com 

o objetivo de abranger acordos institucionais de grupos específicos, 

generalizando-os aos interesses de todos. Para justificar o exercício do poder, 

o produtor de um texto pode também recorrer à narrativização, apresentando 

―histórias que contam o passado e tratam o presente como parte de uma 

tradição eterna e aceitável‖ (cf. THOMPSON, 2009, p. 83). 

Conforme Thompson (ibidem, p. 83), a dissimulação como modus 

operandi da ideologia utiliza várias estratégias para que relações de dominação 

possam ser estabelecidas e sustentadas. Nesse jogo, formas simbólicas são 

manipuladas para que essas relações sejam ―ocultadas, negadas ou 

obscurecidas‖, ou para que sejam ―representadas de uma maneira que desvia 

nossa atenção, ou passa por cima de relações e processos existentes‖. O 

deslocamento é uma estratégia que permite a transferência de conotações 

positivas ou negativas de um termo (já usado em relação a um determinado 

objeto ou pessoa) para realçar um outro, disfarçando relações de poder entre 

este objeto ou pessoa e os sujeitos sociais. A eufemização é outra estratégia 

cujo foco é a valoração positiva de ações, instituições ou relações sociais que 

são (re)descritas com esse objetivo109. Thompson (ibidem, p. 84) esclarece que 

―o processo de eufemização é muitas vezes mais sutil do que sugerem [os] 

exemplos bastantes conhecidos‖. O autor acrescenta que ―existe um espaço 

vago, aberto e indeterminado em muitas das palavras que nós usamos, de tal 

modo que a eufemização pode se dar através de uma mudança de sentido 

pequena ou mesmo imperceptível‖. Ao sugerir o tropo como estratégia típica de 

construção simbólica, na verdade, Thompson inclui aí um grupo de estratégias 

que são formas de tropo. O autor (2009, p. 84) entende por tropo ―o uso 

figurativo da linguagem ou, mais em geral, das formas simbólicas‖ para o qual 

                                                           
109

 Thompson (2009, p. 84) menciona, por exemplo, que ―a supressão violenta do protesto é 
descrita como a ―restauração da ordem‖‖. 
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Thompson destaca a sinédoque110, a metonímia111 e a metáfora112. Esses tipos 

de tropo, em circunstâncias específicas, facilitam a dissimulação das relações 

de dominação. 

A operacionalização da ideologia via unificação ocorre quando se 

constrói, no nível simbólico, ―uma forma de unidade que interliga os indivíduos 

numa identidade coletiva, independentemente das diferenças e divisões que 

possam separá-los‖ (cf. THOMPSON, 2009, p. 86). Para isso, ―formas 

simbólicas são adaptadas a um referencial padrão, que é proposto como um 

fundamento partilhado e aceitável de troca simbólica‖: 

padronização/estandardização. Além desta estratégia, a simbolização da 

unidade também viabiliza a unificação, visto que se trata de uma ―estratégia 

que envolve a construção de símbolos de unidade, de identidade e de 

identificação coletivas, que são difundidas através de um grupo, ou de uma 

pluralidade de grupos‖113 (ver THOMPSON, ibidem, p. 86). 

A ideologia pode operar também em uma direção contrária à unificação, 

ou seja, pela prática da fragmentação. Segundo Thompson (2009, p. 86-87), 

através desse modo, as relações de dominação podem ser mantidas pela 

segmentação de ―indivíduos e grupos que possam ser capazes de se 

transformar num desafio real aos grupos dominantes‖, ou pela concentração de 

―forças de oposição potencial em direção a um alvo que é projetado como mau, 

perigoso ou ameaçador‖. Aqui, as características que opõem e contrapõem 

                                                           
110

 ―A sinédoque envolve a junção semântica da parte e do todo: alguém usa um termo que 
está no lugar de uma parte, a fim de se referir ao todo, ou usa um termo que se refere ao 
todo a fim de se referir a uma parte‖ (THOMPSON, 2009, p. 84). O autor (ibidem, p. 85) 
afirma que ―termos genéricos como ―os ingleses‖, ―os americanos‖, ―os russos‖, passam a 
ser usados para se referir a governos particulares ou a grupos dentro de um estado-nação‖. 

111
 ―A metonímia envolve o uso de um termo que toma o lugar de um atributo, de um adjunto, 
ou de uma característica relacionada a algo para se referir à própria coisa, embora não 
exista conexão necessária entre o termo e a coisa à qual alguém possa estar se referindo‖ 
(THOMPSON, 2009, p. 85). O autor (ibidem, p. 85) acrescenta que ―através do uso da 
metonímia, o referente pode estar suposto sem que isso seja dito explicitamente, ou pode 
ser avaliado valorativamente, de maneira positiva ou negativa, através da associação com 
algo‖. 

112
 ―A metáfora implica a aplicação de um termo ou frase a um objeto ou ação à qual ele, 
literalmente, não pode ser aplicado‖ (THOMPSON, 2009, p. 85). O autor (ibidem, p. 85) 
mostra um caso de metáfora em que ―a primeira-ministra britânica foi muitas vezes descrita 
como ―Dama-de-ferro‖, uma metáfora que lhe conferia uma determinação sobre-humana e 
uma firmeza de vontade‖. 

113
 Thompson (2009, p. 86) afirma que os símbolos de unidade nacional, assim construídos, 
são exemplos evidentes para o modus operandi da ideologia como unificação: (1) o 
estabelecimento de uma linguagem nacional – padronização; (2) bandeiras, hinos nacionais, 
emblemas e inscrições de vários tipos – simbolização da unidade. 
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pessoas e grupos (aliás, frutíferas para a geração de conflitos) são bastante 

valorizadas pela estratégia da diferenciação que enfatiza as diferenças entre 

esses sujeitos, ―apoiando as características que os desunem e os impedem de 

constituir um desafio efetivo às relações existentes, ou um participante efetivo 

no exercício do poder‖. Razões pelas quais o expurgo do outro também é 

pertinente: ―essa estratégia envolve a construção de um inimigo, seja ele 

interno ou externo, que é retratado como mau, perigoso e ameaçador e contra 

o qual os indivíduos são chamados a resistir coletivamente ou a expurgá-lo‖114 

(cf. THOMPSON, 2009, p. 87). 

A exigência de legitimação de relações de dominação se subsidia 

também da reificação. De acordo com Thompson (ibidem, p. 87), esse modus 

operandi da ideologia retrata ―uma situação transitória, histórica, como se essa 

situação fosse permanente, natural, a-temporal‖. O autor acrescenta que ―a 

ideologia como reificação envolve, pois, a eliminação, ou a ofuscação, do 

caráter sócio-histórico dos fenômenos‖. Através da estratégia naturalização, 

―um estado de coisas que é uma criação social e histórica pode ser tratado 

como um acontecimento natural ou como um resultado inevitável de 

características naturais‖115. A eternalização procede de maneira semelhante, 

em que os ―fenômenos sócio-históricos são esvaziados de seu caráter histórico 

ao serem apresentados como permanentes, imutáveis e recorrentes‖116 (cf 

THOMPSON, 2009, p. 88). A nominalização e a passivização são estratégias 

de reificação que operam com recursos gramaticais e sintáticos. A primeira 

―acontece quando sentenças, ou parte delas, descrições da ação e dos 

participantes nelas envolvidos, são transformadas em nomes‖117. Por sua vez, a 

segunda estratégia ―se dá quando verbos são colocados na voz passiva‖118. O 

                                                           
114

 Para exemplificar o expurgo do outro, Thompson (2009, p. 87) cita ―a representação dos 
judeus e comunistas na literatura nazista em 1920 e 1930, ou a caracterização dos 
dissidentes políticos na era stalinista como ―inimigos do povo‖‖. 

115
 Thompson (2009, p. 88) evidencia que ―a divisão socialmente instituída do trabalho entre 
homens e mulheres pode ser retratada como um resultado de características fisiológicas 
nos sexos, ou de diferenças entre sexos‖. 

116
 Thompson (2009, p. 88) afirma que ―costumes, tradições e instituições que parecem 
prolongar-se indefinidamente em direção ao passado [...] se cristalizam na vida social, e seu 
caráter aparentemente a-histórico é reafirmado através de formas simbólicas que, na sua 
construção, como também na sua pura repetição, eternalizam o contingente‖. 

117
 Por exemplo: ―o banimento das importações‖, ao invés de ―o Primeiro-Ministro decidiu banir 
as importações‖. 

118
 Por exemplo: ―o suspeito está sendo investigado‖, ao invés de ―os policiais estão 
investigando o suspeito‖. 
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efeito da utilização desses recursos consiste no apagamento de atores e de 

ações, na representação de processos como coisas e ainda na eliminação de 

referências a contextos espaciais e temporais específicos (cf. THOMPSON, 

2009, p. 88). 

Essa reestruturação de aspectos morfossintáticos em um discurso, 

obviamente, provoca uma mudança de natureza semântico-pragmática. 

Thompson (ibidem, p. 88-89) argumenta que: 

 

Esses e outros recursos gramaticais ou sintáticos podem, em 
circunstâncias particulares, servir para estabelecer e sustentar 
relações de dominação através da reificação de fenômenos sócio-
históricos. Representando processos como coisas, diluindo atores e 
ações, apresentando o tempo como uma extensão eterna do tempo 
presente: estas são muitas maneiras de restabelecer a dimensão da 
sociedade ―sem história‖ no coração da sociedade histórica. 

 

Neste trabalho, com base em Fairclough (2001a) e em Thompson 

(2009), analiso o modo como a ideologia está presente/latente na 

representação do homem e da mulher, a partir da descrição de verbetes 

referentes a esses gêneros sociais. Para isso, focalizo os conceitos desses 

autores sobre ideologia bem como as categorias de análise faircloughianas 

(sentidos, pressuposições, metáforas) da prática social e os modos de 

operacionalização das ideologias apresentados por Thompson. Dado que o 

corpus é constituído por verbetes, na próxima seção, abordo a relação sutil 

entre dicionário e ideologia. 

 

 

2.1.3 Dicionário e ideologia 

 

Os significados-potenciais mencionados por Fairclough (cf. subseção 

anterior), na verdade, não estão isentos de comentários culturais119 (veiculados 

muitas vezes nas entrelinhas), visto que ―o dicionário, como a linguagem, é 

evidentemente ligado à linguística, mas é também ligado à sociologia, à 

                                                           
119

 Esses comentários são passíveis de ser analisados por recursos linguísticos tais como os 
sentidos, as pressuposições e as metáforas que as palavras aportam. 
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antropologia cultural, assim como a outras ciências sociais‖120 (BALL, 1997, p. 

78). De acordo com este autor (ibidem, p. 77), ―o dicionário inclui e exclui um 

grande número de ensinamentos sobre as unidades lexicais que define, e 

muitas dessas informações não são linguísticas, mas preferencialmente 

socioculturais‖121. 

Yaguello (2002, p. 209-210) assegura que ―o dicionário é uma criação 

ideológica‖. E, nesses termos, 

 

Ele reflete a sociedade e a ideologia dominante. Como autoridade 
indiscutível, como ferramenta cultural, o dicionário desempenha o 
papel de fixação e de conservação, não somente da língua, mas 
também das mentalidades e da ideologia122. 

 

Ou seja, o dicionário é tão bem aceito socialmente, como autoridade 

máxima de descrição vernacular, como lei e mesmo como a Bíblia da língua, 

que seu conteúdo linguístico e cultural se torna inquestionável pela sociedade 

de um modo geral. Também por isso, os dicionários não são iguais, não 

descrevem a língua de forma objetiva, neutra e científica. ―Ele[s] se utiliza[m] 

de marcas para abordar os assuntos delicados, as ‗más‘ conotações e os 

registros ‗inferiores‘ e ‗superiores‘‖123 (BALL, 1997, p. 78). 

A seleção dos verbetes constituintes na macroestrutura do dicionário 

(isto é, a lista de todas as unidades lexicais incluídas na nomenclatura) 

contradiz a concepção de neutralidade por parte do lexicógrafo. Segundo 

Yaguello (2002, p. 210), ―o dicionário não é, em nenhum caso, um inventário 

neutro de palavras da língua‖124. A autora reforça, mais adiante, que: 

 

Por trás do dicionário, criação aparentemente anônima, se escondem 
autores, indivíduos. Ora, o lexicógrafo é submetido a tabus, a 
proibições, a modelos, conscientes ou não. Quando ele define 
homem e mulher, ele é influenciado fatalmente pelos estereótipos 
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 Le dictionnaire, comme le langage, est évidemment lié à la linguistique, mais il est 
davantage lié à la sociologie, à l‘anthropologie culturelle, ainsi qu‘à d‘autres sciences 
sociales. 

121
 Le dictionnaire inclut et exclut un grand nombre de renseignements sur les unités lexicales 
qu‘il définit, et beaucoup de ces renseignements ne sont pas linguistiques, mais plutôt 
socioculturels. 

122
 Le dictionnaire est une création idéologique. Il reflète la société et l‘idéologie dominante. En 
tant qu‘autorité indiscutable, en tant qu‘outil culturel, le dictionnaire joue un rôle de fixation et 
de conservation, non seulement de la langue mais aussi de mentalités et de l‘idéologie. 

123
 Il se sert de marques pour signaler les sujets délicats, les << mauvaises >> connotations et 
les registres <<inférieurs>> et <<supérieurs>>. 

124
 Le dictionnaire n‘est en aucun cas un inventaire neutre des mots de la langue. 
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culturais e pelos constrangimentos sociais (YAGUELLO, 2002, p. 
212)125. 

 

Talvez por isso, a descrição das unidades lexicais seja fortemente 

marcada por dissimetrias de várias ordens. Vejo também que o papel que 

assume o lexicógrafo em expressar e veicular ideologia (ainda que 

inconscientemente) e que a natureza social da lexicografia (cf YAGUELLO, 

2002, p. 212), se considerarmos a concepção de hegemonia explicitada na 

subseção 2.1.1.3, talvez sejam uma forma, uma estratégia de integração. 

No nível da microestrutura do dicionário, Ball (1997, p. 80) afirma que ―a 

ideologia dominante se encontra principalmente em três diferentes partes da 

palavra-entrada: a definição, as marcas de uso, e os exemplos‖126, cuja 

linguagem parece ser sutilmente elaborada pelo lexicógrafo de maneira que, 

segundo Girardin (1979, p. 84), ―privilegia a cultura e a ideologia das classes ou 

grupos dominantes‖127. Para Yaguello (2002, p. 209), ―toda palavra associa um 

componente denotativo a um conotativo e a outro associativo‖128 cujos valores 

permeiam as definições, os exemplos de uso e as citações, as remissões 

análogas ou antonímicas, nessa ordem, em que há diferenças, e elas são 

evidentes. Por componente associativo, Yaguello explica que é o ―lugar da 

palavra em um campo semântico, relações de complementaridade, de 

analogia, de antonímia‖. 

A tendência que tem o lexicógrafo ao anonimato, uma vez que o 

dicionário se apropria do nome do autor, na visão de Dubois (1970, p. 41), 

 

Não é somente o resultado de regras comuns e a necessidade de 
fornecer um produto comercial competitivo. É também a 
consequência do fato de que as informações contidas são o ―tesouro 
comum‖, e que, nesse sentido, sua definição não é mais a obra 
específica de um determinado sujeito falante129. 

                                                           
125

 Derrière le dictionnaire, création en apparence anonyme, se cachent des auteurs, des 
individus. Or, le lexicographe est soumis à des tabous, à des interdits, à des modèles, 
conscients ou pas. Lorsqu‘il a à définir homme et femme, il est influencé fatalement par les 
stéréotypes culturels et les contraintes sociales. 

126
 L‘idéologie dominante se retrouve principalement dans trois différentes parties de l‘entrée : 
la définition, les marques d‘usages et les exemples. 

127
 Les dictionnaires fournissent des informations [...] de manière à privilegier la culture et 
l‘idéologie des classes ou fractions dominantes. 

128
 Tout mot associe une composante dénotative [...] à une composante connotative [...] et enfin 
une composante associative (place du mot dans un champ sémantique, relations de 
complémentarité, d‘analogie, d‘antinomie ; [...]. 

129
 [...] ce démarcage n‘est pas seulement le résultat de règles communes et la nécessité de 
fournir un produit commercial concurrentiel; c‘est aussi la conséquence du fait que les 



85 
 

 

Dubois discute sobre a abrangência e as implicações do discurso 

didático que emana do contexto dicionarístico e que se sustenta pela imposição 

de várias regras. O autor (ibidem, p. 41) argumenta que ―a ausência das 

referências a textos em um dicionário é inerente à regra do discurso 

pedagógico que tende ao anonimato do autor e à universalidade do objeto 

(língua e saber)‖130. 

Essa tendência atinge também as citações e os exemplos. Estes podem 

ser construídos, segundo Dubois (ainda na página 41), por ―frases comuns 

forjadas pelos próprios lexicógrafos‖131, ou seja, sem referência de autor. 

Quanto às citações, a decisão de mencionar sua autoria ―é somente para 

confirmar que o dicionário é bem identificado com a língua‖132. Nesse sentido, 

―os lexicógrafos não são apenas os sujeitos falando a língua [...], mas [são] 

também somente os mediadores da língua, ela própria que fala através deles. 

Esta língua não pertence, portanto, a ninguém‖133 (DUBOIS, 1970, p. 41). 

Para Dupuy (2010, p. 1), o fazer dicionarístico, ―mais do que uma 

ciência, é uma arte‖134. O autor (ibidem, p. 3) reconhece que o dicionário tem, 

por natureza, a tarefa de se re(construir) à medida que as oportunidades 

aparecem, assim como o faz a deusa do pensamento em Lévi-Strauss. Essa 

metáfora de bricolages conduz Dupuy (ibidem, p. 3-4) aos argumentos de que 

―os dicionários são construções humanas, imperfeitas, não isentas de erros‖135 

e que, de acordo com ―sua própria forma, seu conteúdo e seu propósito, eles 

traduzem a época que os vê nascer‖136. Por isso, o autor (ibidem, p. 4) defende 

que ―o dicionário é, primeiramente, o produto de uma época, o resultado de 
                                                                                                                                                                          

informations contenues sont le << trésor commun >>, et qu‘en ce sens leur définition n‘est 
plus l‘oeuvre spécifique d‘un sujet parlant déterminé. 

130
 La disparition des références à des textes dans un dictionnaire est inhérente à la règle du 
discours pédagogique qui tend à l‘anonymat de l‘auteur et à l‘universalité de l‘objet (langue 
et savoir). 

131
 On a conçu, dès le XVII

e
 siècle, que le dictionnaire pouvait avoir pour exemples des phrases 

communes forgées par les lexicographes eux-mêmes : [...]. 
132

 Et lorsque les citations sont suivies d‘un nom d‘auteur [...], ce n‘est que pour confirmer que le 
dictionnaire est bien identifié avec la langue ; [...]. 

133
 [...] ceux-ci sont non seulement les sujets parlant la langue [...], mais encore ils ne sont, en 
ce cas, que les médiateurs de la langue elle-même qui parle par leur bouche. Celle-ci 
n‘appartient donc à personne. 

134
 [...] et qui font de la dictionnairique un art plus qu‘une science. 

135
 Bref les dictionnaires [...] ce sont des constructions humaines, imparfaites, non exemptes 

d‘erreurs. 
136

 [...] notons simplement que dans leur forme même, dans leur contenu, dans leur ambition, ils 
[les dictionnaires] traduisent l‘époque qui les voit naître : [...]. 
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uma cultura; tanto nos objetos descritos como nos métodos de descrição, ele 

revela suas relações com o mundo‖137. 

Os dicionários são produzidos com objetivos pré-estabelecidos. Dupuy 

(2010, p. 2) observa que essas obras são feitas ou para definir, ou traduzir, ou 

repertoriar, ou ainda para evocar138. Determinado o objetivo, conforme o autor 

(ibidem, p. 5), ―a atividade dicionarística pode se resumir em quatro verbos: 

escolher, estruturar, definir [e] ilustrar‖139. Nesse percurso (bem detalhado entre 

as páginas 5 e 12 da mesma obra), o lexicógrafo deixa vestígios da censura 

que faz em relação à seleção das entradas e sua apresentação (sobretudo das 

palavras tabus), tanto na macroestrutura quanto na microestrutura. E, ainda, 

em relação à elaboração da definição e à escolha das ilustrações140 (textuais 

ou gráficas). 

Girardin (1979, p. 88) assegura que ―a exclusão [de palavras] não é o 

único meio de censura usado nos dicionários‖141. Ele aponta outras formas de 

censura que permeiam, inclusive, a descrição das unidades lexicais: (1) na 

definição, a utilização de termos altamente especializados e de um discurso 

implícito, marcado por um sistema de remissivas, por exemplo, dificultam o 

acesso à informação sociocultural; (2) nos dicionários monolíngues, o recurso 

da perífrase sinonímica para definir ―permite excluir as palavras, assim 

tratadas, do sistema, visto que elas são ‗traduzidas‘ e não definidas como o são 

as palavras da língua padrão‖142. Portanto, ao considerar as entradas como 

palavras de uma língua estrangeira, ―o lexicógrafo lhes aplica, efetivamente, 

                                                           
137

 On le voit, le dictionnaire est d‘abord le produit d‘une époque, le resultat d‘une culture ; dans 
les objets décrits aussi bien que dans les méthodes de description, il révèle ses relations au 
monde. 

138
 À y regarder de plus près, les buts de ces ouvrages diffèrent sensiblement : définir, bien sûr 
(dictionnaires juridiques, médicaux, financiers, etc.), traduire (dictionnaires bilingues, des 
sigles…), mais aussi simplement répertorier (les chats, les plantes, des noms de famille, les 
citations, etc.) ou simplement évoquer, tells les dictionnaires amoureux (des langues, de la 
Grèce, du vin, de la gastronomie, de Venise, et même un dictionnaire amoureux des 
dictionnaires (Rey 2010) !). 

139
 L‘activité dictionnairique peut se résumer en quatre verbes : choisir, structurer, définir, 

illustrer. 
140

 Segundo Dupuy (2010, p. 11) ―As ilustrações podem aparecer sob forma de desenhos, fotos 
mas também de citações ou de exemplos‖. << Les illustrations, qui peuvent apparaître sous 
la forme de dessins, photos mais aussi de citations ou d‘exemples, ... >> 

141
 L‘exclusion [de mots] n‘est pas le seul moyen de censure dont use les dictionnaires. 

142
 Dans les dictionnaires monolingues, la définition revêt la forme d‘une périphrase 
synonymique qui peut être réduite à une seule unité lexicale ou à une série de synonymes, 
cas exceptionnellement fréquent pour les mots objets de réprobation : [...] Ce qui aboutit à 
exclure les mots ainsi traités du système, puisqu‘ils sont << traduits >> et non définis comme 
le sont les mots de la langue standard. 
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um tratamento idêntico àquele dos dicionários bilíngues‖143; (3) ―o 

deslocamento das definições dos sintagmas cristalizados da palavra [...] é um 

outro exemplo de censura que consiste em dar a informação de maneira 

desviada/distorcida‖144. 

Esse autor (1979, p. 89) distingue as palavras submetidas à censura: (1) 

―aquelas que são, de fato, do controle dos discursos na sociedade pelas 

instituições‖; (2) ―aquelas que a tradição qualifica de ‗tabus‘‖145, mas que ele 

prefere chamar de ‗palavra proibida‘146. Girardin (ibidem, p. 90-91) mostra 

também as causas da censura. Para ele, parece que: 

 

Este período147 foi marcado por dois fatos que marcaram 
profundamente a língua e sua descrição nos dicionários. Um diz 
respeito à religião, que era no século XVII a ‗região‘ dominante de 
ideologia. [...] O outro fato surge da economia. O desenvolvimento do 
maquinismo, a multiplicação das manufaturas [...] necessita de uma 
mão-de-obra cada vez mais especializada, cada vez mais 
concentrada nas cidades. Além desses efeitos, sobre os 
comportamentos, essa evolução tem consequências linguísticas; [...]. 
Paralelamente [...] os dicionários, que eram reservados a uma elite 
nos séculos XVI e XVII, deverão por conseguinte cumprir uma missão 
pedagógica, que se traduzirá por uma ação mais normativa e mais 
repressiva e multiplicará as proibições lexicais148. 

 

                                                           
143

 Le lexicographe leur applique [aux entrées] effectivement un traitement identique à celui des 
dictionnaires bilingues : […]. 

144
 Le déplacement des définitions des syntagmes figés du mot [...] est un autre exemple de 
censure qui consiste à donner l‘information de manière détournée. 

145
 Parmi les mots exclus ou censurés, Il faut distinguer (a) ceux qui le sont du fait du contrôle 
des discours dans la societé par les institutions. [...] (b) Ceux que la tradition qualifie de << 
tabou >>. 

146
 Girardin (1979, p. 89) salienta que ―a exclusão do vocabulário referente à sexualidade e a 
excrementos corresponde a uma racionalidade, a uma motivação ideológica que a noção de 
tabu exclui: << o caráter distintivo do tabu, é que a interdição não é motivada >>. Seria, 
portanto, mais exato falar de palavra proibida (a proibição incluindo uma racionalidade que 
reside em sua função)‖. 

147
 Girardin (1979, 1º §, p. 90) se refere aos séculos XVII, XVIII, XIX e XX. 

148
 Il nous a semblé que cette période avait été marquée par deux faits qui ont profondément 
marqué la langue et par la même sa description dans les dictionnaires. L‘un concerne la 
religion, qui était au XVII

e
 siècle la << région >> dominante de l‘idéologie. [...] L‘autre fait 

relève de l‘économie. Le développement du machinisme, la multiplication des manufactures 
[...] nécessite une main-d‘oeuvre de plus en plus spécialisée, de plus en plus concentrée 
dans les villes. Outre ses effets, sur les comportements, cette évolution a des conséquences 
linguistiques ; la multiplicité des << dialectes >> dont le pouvoir monarchique s‘accommodait 
devient un frein au développement économique, et fait ressentir la nécessité d‘une 
uniformisation linguistique, d‘une langue nationale. Parallèlement […] les dictionnaires, qui 
étaient réservés à une élite au XVI et XVII

e
 siècle, devront par la suite remplir une mission 

pédagogique, ce qui se traduira par une action plus normative et plus répressive et 
multipliera les interdits lexicaux. 
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Uma questão problemática, quanto à escolha dos verbetes, se refere às 

palavras tabus. Conforme Girardin (1979, p. 84), ―os leitores esperam do 

dicionário um certo tipo de discurso que lhes permita se reconhecerem como 

participantes de uma mesma cultura‖149. Entretanto, ―no nível da 

macroestrutura, um grande número de unidades lexicais que tratam de 

assuntos delicados jamais figuram na nomenclatura‖150 (BALL, 1997, p. 79). Na 

página anterior, este autor observa que ―certos grupos marginalizados [...] e 

outros grupos minoritários não se veem no dicionário, ou, quando se veem, sua 

imagem é sempre distorcida‖151. Essa estratégia de exclusão, de rejeição da 

palavra da nomenclatura, segundo Girardin (ibidem, p. 99), não garante que tal 

palavra não apareça na microestrutura. Como vimos em Ball (ibidem, p. 80), a 

definição, as marcas de uso e os exemplos são impregnados de informação 

cultural. 

Ball (1997, p. 78) acrescenta que ―[esses grupos] são privados de voz 

porque eles não têm o poder de influenciar a sociedade, que é a própria fonte 

dos valores contidos no dicionário‖152. Todavia ―a censura jamais alcança seu 

objetivo, perfeitamente, [porque] o dicionário [...] reflete [não apenas] a 

ideologia dominante [da sociedade], mas também as lutas de tendências‖153 

(GIRARDIN, 1979, p. 99). Esse argumento, a meu ver, vai ao encontro da 

noção de equilíbrio instável da hegemonia, discutida anteriormente (cf. 

subseção 2.1.1.3). Na verdade, essa questão em torno da seleção das 

palavras admitidas ou rejeitadas confirma que ―a sociedade sempre exerceu 

sua censura no domínio conceitual, [pois] os assuntos tabus tornam tabus as 

palavras que descrevem sobre esse assunto‖154 (YAGUELLO, 2002, p. 218). 

                                                           
149

 [...] les lecteurs attendent du dictionnaire un certain type de discours qui leurs permet de se 
reconnaître commme participant à une même culture, [...]. 

150
 Au niveau de la macrostructure, un grand nombre d‘unités lexicales qui traitent de sujets 
délicats ne figurent  jamais dans la nomenclature. 

151
 [...] certains groupes marginalés comme les femmes, les Noirs (et d‘autres groupes 
ethniques minoritaires), les personnes âgées, les jeunes, les minorités religieuses, les 
communautés lesbienne, gaie et bisexuelle, les groupes politiques, les personnes sans 
instruction, les groupes contre-culturels, et d‘autres groupes minoritaires ne se voient pas 
dans le dictionnaire, ou, quand ils se voient, leur image est souvent déformée. 

152
 Ils sont privés de voix parce qu‘ils n‘ont pas le pouvoir d‘influencer la société, qui est elle-
même la source des valeurs contenues dans le dictionnaire. 

153
 D‘autre part le dictionnaire, en tant que description d‘une culture, est au sein même de la 
société ; il en reflète l‘idéologie dominante, mais aussi les luttes de tendances. C‘est 
pourquoi la censure n‘atteint jamais parfaitement son but. 

154
 La société a toujours exercé sa censure dans le domaine conceptuel ; les sujets tabous 
rendant tabous les mots qui en parlent. 
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A essa altura da discussão, não estaríamos nos perguntando E agora, o 

que fazer? Qual o tratamento dado aos dicionários existentes? Partindo da 

interrogativa ―É necessário queimar os dicionários?‖, Yaguello (2002, cap. 5, p. 

209-220) conclui que não se trata de riscar do dicionário palavras, acepções, 

usos considerados ‗problemáticos‘ do ponto de vista ideológico, porque ―não se 

pode recusar de ver a realidade‖ tampouco de expurgá-la, pois, do contrário, 

―se abre a porta para a censura e para tudo que daí resulta‖. Por outro lado, a 

autora preocupa-se com a perpetuação, no dicionário, de ―clichês e 

estereótipos inúteis, nocivos e cada vez menos correspondentes à 

realidade‖155. 

Ball (1997, p. 90-91) também questiona ―como a lexicografia deveria 

tratar o problema dos valores dominantes‖. Refutando a neutralização dos 

dicionários, o autor argumenta que: 

 

Não se pode esperar que os dicionários descrevam um mundo ideal 
sem sexismo, sem racismo, sem homofobia, sem preconceito de 
idade e sem xenofobia, isto não seria realista. O dicionário deve 
descrever o uso da língua, e este uso reflete as atitudes da 
sociedade156. 

 

Trata-se, portanto, de uma (re)produção de discursos/voz autorizada, 

mas como qualquer produto cultural, é passível de contestação. Ball (ibidem, p. 

90-91), consciente de que o problema dos preconceitos culturais é complexo, 

sugere que: 

 

A melhor abordagem seria aceitar os limites do dicionário geral e 
ensinar às pessoas a criticar a informação cultural que é veiculada 
nas entradas. [...] Mas, sobretudo, é necessário ensinar aos usuários 
a reconhecer que o dicionário não se faz autoridade157. 

                                                           
155

 [...] il ne servirait à rien de rayer du dictionnaire tel mot, telle acception, tel emploi, jugés 
sexistes, du moment que ça existe ; on ne peut refuser de voir la réalité en face et on a 
toujours tort d‘expurger car en expurgeant on ouvre la porte à la censure et à tout ce qui en 
découle. Mais doit-on pour autant y perpétuer les clichés et stéréotypes inutiles, nuisibles et 
correspondant de moins en moins à la réalité ? 

156
 Comment la lexicographie devrait-elle traiter le problème des valeurs dominantes ? […] On 
ne peut pas  s‘attendre à ce que les dictionnaires décrivent un monde idéal sans sexisme, 
sans racisme, sans homophobie, sans âgisme et sans xénophobie, ce ne serait pas réaliste. 
Le dictionnaire doit demeurer descriptif de l‘usage de la langue, et cet usage reflète les 
attitudes de la société. 

157
 Toutefois, selon moi, la meilleure approche serait d‘accepter les limites du dictionnaire 
général, et d‘apprendre aux gens à critiquer l‘information culturelle qui est véhiculée dans les 
entrées. [...] Mais surtout, il faut enseigner aux utilisateurs à reconnaître que le dictionnaire 
ne fait pas autorité. 
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Nessa mesma direção, Dupuy (2010, p. 1 e 12) defende que ―o 

lexicógrafo deve fazer, permanentemente, uma série de ajustes, de decisões 

subjetivas, de escolhas empíricas e mesmo ideológicas‖158. O autor afirma 

também que ―o lexicógrafo procede necessariamente a escolhas [...] mas não é 

escolha neutra ou inocente, e é a sociedade, com seus tabus e suas ideias, 

que se poderá ler nas entrelinhas do dicionário‖159. 

Minha argumentação aqui busca, basicamente, desconstruir o que está 

posto (pelo senso comum e mesmo pela academia) nos discursos tradicionais 

sobre dicionário como obra objetiva, neutra e científica, a favor de uma 

concepção de dicionário ―como descrição de uma cultura, [uma vez que] está 

no próprio seio da sociedade‖160 (cf. GIRARDIN, 1979, p. 99). Essa mudança 

de perspectiva nos exige, portanto, tomadas de decisão sobre a elaboração e o 

uso do dicionário, inclusive para as atividades de recepção e de produção 

textual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
158

 [...] le lexicographe doit effectuer en permanence une série d‘ajustements, de décisios 
subjectives, de choix empiriques voir idéologiques […]. 

159
 [...] le lexicographe procède nécessairement à des choix [...] mais il n‘est pas de choix neutre 
ou innocent, et c‘est la société, avec ses tabous et ses partis pris, que l‘on pourra lire entre 
les lignes du dictionnaire. 

160
 Ler nota de rodapé 153, p. 88. 
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CAPÍTULO 3: Dissimetrias ideológicas no contexto dicionarístico. 

 

 

En cela le dictionnaire est l‘indicateur de toute transformation sociale, 
il enregistre, même là où elles ne font que poindre, les phases 
transitoires des changements sociaux (GIRARDIN, 1979, p. 99)161. 

 

 

 

3.1 Percurso metodológico 

 

Apresento, aqui, os procedimentos metodológicos que orientaram o 

desenvolvimento desta pesquisa e que explicitam a natureza e o objeto deste 

trabalho e a coleta de dados, respectivamente. Os procedimentos para a 

análise e a própria análise dos dados obtidos estão inseridos na segunda 

seção (3.2) deste capítulo. 

 

 

3.1.1 Natureza da pesquisa 

 

O tema proposto foi desenvolvido com base em um estudo descritivo 

sobre ideologias em verbetes, referentes aos gêneros sociais homem e mulher, 

registrados no dicionário monolíngue de aprendizagem da língua francesa 

Robert Micro – edições de 1988 e de 2006, editadas em suporte papel. 

Segundo Costa & Costa (2001, p. 62-63), a pesquisa descritiva 

preocupa-se em descrever ―as características de uma determinada população 

ou de um determinado fenômeno‖ e pode ser realizada sob várias formas, 

dentre as quais destaco a pesquisa bibliográfica. Para esses autores, esse tipo 

de pesquisa é ―aquela realizada em livros, revistas, jornais etc. Ela é básica 

para qualquer tipo de pesquisa, mas também, pode esgotar-se em si mesma‖. 

Por sua vez, Rudio (1998, p. 71) afirma que ―a pesquisa descritiva está 

interessada em descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los e 

interpretá-los‖. E acrescenta que, ―estudando o fenômeno, a pesquisa 

                                                           
161

 Dessa forma, o dicionário é o indicador de toda transformação social; ele registra – mesmo 
lá, onde elas somente aparecem – as fases transitórias das mudanças sociais. 
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descritiva deseja conhecer a sua natureza, sua composição, processos que o 

constituem ou nele se realizam‖. 

Baseada nesses teóricos, entendo que este trabalho é do tipo 

descritivo/bibliográfico com abordagem de análise qualitativa, uma vez que 

seus pressupostos, no tocante à metodologia da pesquisa, fomentam a 

natureza desta pesquisa. 

 

 

3.1.2 Objeto da pesquisa 

 

O dicionário Robert Micro foi concebido em 1970, sob o título Micro-

Robert. Trata-se de uma adaptação do Petit Robert com vistas a atender as 

necessidades de ensino-aprendizagem de francês. No entanto, Alain Rey 

esclarece, no prefácio da 2ª edição (1988) e da 3ª edição (2006), que este 

dicionário se diferencia profundamente daquele de sua origem, por seu objetivo 

e por seu método, para responder a uma necessidade social: descrição 

simples, precisa, concisa e apresentação de mais de 30 000 palavras (2 ed.) e 

de mais de 35 000 (3 ed.), cujo vocabulário é necessário aos alunos 

francófonos, àqueles não francófonos que estudam francês e aos adultos que 

desejam completar seu conhecimento da língua. 

Além disso, Alain Rey evidencia ―que o presente dicionário é 

essencialmente funcional; seu objeto é o francês contemporâneo e ainda o que 

for necessário do francês clássico‖162. Ele explica que ―o [dicionário] Robert 

Micro procede a reagrupamentos de conveniência, e não pretende descrever 

tão completamente as construções e a sintaxe‖163. Nesse caso, esse dicionário 

―consagra ao funcionamento atual da língua todo o lugar disponível‖164. 

Alain Rey salienta ainda que, ―conservando totalmente os objetivos da 

primeira edição, conseguimos atingi-los de maneira mais eficaz e, quando 

                                                           
162

 [...] le présent dictionnaire est essentiellement fonctionnel ; son objet est le français  
d‘aujourd‘hui et ce qu‘il faut encore connaître du français classique. 

163
 [...] le ROBERT MICRO procède à des regroupements de commodité, et ne prétend pas 
décrire aussi complètement les constructions et la syntaxe. 

164
 No prefácio da 3ª edição, Alain Rey acrescenta o seguinte comentário: À la différence du 
ROBERT POUR TOUS, de dimension comparable, il [le ROBERT MICRO] consacre au 
fonctionnement actuel de la langue toute la place disponible. 
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possível, mais elegante‖165. Ressalto que, para esta pesquisa, delimitei como 

objeto a segunda e a terceira edição (1988 e 2006, respectivamente) de Robert 

Micro – dicionário monolíngue de aprendizagem da língua francesa. Mas, 

utilizei suas respectivas reimpressões (1994 e 2008), formatadas em tamanho 

de pequeno porte: na capa dessas duas reimpressões, o editor registrou a 

palavra poche que, nesse contexto, significa livro de bolso – fácil de ser 

manuseado, transportado. 

 

 

3.1.3 Coleta de dados 

 

Os dados coletados nas edições de 1988 e de 2006 do dicionário Robert 

Micro constituem-se de 18 (dezoito) itens lexicais referentes a homem e a 

mulher (iguais nessas duas edições impressas), que pertencem aos campos 

semânticos ―sexo‖, ―órgãos sexuais‖, ―família‖ e ―profissão‖ e que marcam bem 

a oposição homem/mulher e as diferenças no tratamento da descrição dos 

verbetes analisados. Assim temos: femme, femmelette, homme, mère, père, 

pénis, phallus, vagin, avocat, député, docteur, doctoresse, écrivain, médecin, 

ministre, professeur, soldat, soldatesque. Construí, portanto, um corpus cujos 

verbetes selecionados são coincidentes nas edições de Robert Micro, aqui 

apresentadas como objeto desta pesquisa. 

Ao escolher esse dicionário, levei em conta o público-alvo: alunos de 

francês como língua estrangeira (FLE). Também considerei o intervalo de 

quase duas décadas/gerações (18 anos) entre as duas publicações (revistas e 

ampliadas), porque isso me permitiu um estudo crítico-comparativo, verificando 

se houve ou não diferenças/mudanças no tratamento dos verbetes analisados. 

Ademais, as edições mais atuais são mais passíveis de receber tratamento 

adequado, com base nas concepções das ciências do léxico. Focalizar essas 

duas edições, também me possibilitou um estudo sincrônico da língua em sua 

fase contemporânea, observando inclusive enunciados, ao invés de somente 

fragmentos. 
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 Tout en conservant les objectifs de la première édition, nous avons cherché à les atteindre 
de manière plus efficace et, s‘il se pouvait, plus élégante. 
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3.2 Análise dos dados 

 

Após a criação do corpus (disponível em anexo), fiz uma análise 

qualitativa, em que considerei aspectos linguísticos e sociodiscursivos, com o 

objetivo de desvelar aspectos ideológicos, considerando a dinâmica textual dos 

verbetes em questão. Para isso, tomei por base os pressupostos teóricos da 

Lexicografia (mais precisamente da Lexicografia Pedagógica) e da Análise de 

Discurso Crítica (ADC), focalizando os critérios de análise de texto como 

prática social (sentidos, metáforas, pressuposições) propostos por Fairclough 

(2001a), e, ainda, os modos de operacionalização da ideologia (legitimação, 

dissimulação, unificação, fragmentação, reificação) defendidos por Thompson 

(2009). No texto lexicográfico, essas ideologias, aparentemente invisíveis, se 

escondem nas conotações e nas convenções linguísticas de gênero gramatical, 

principalmente, nas definições, nas marcas e nos exemplos de uso (cf. as 

subseções que se seguem). Em seguida, discuti a análise crítico-comparativa, 

em termos de considerações finais, refletindo sobre os resultados obtidos. 

 

 

3.2.1 Representações do homem e da mulher no dicionário 

 

Nesta subseção, analiso palavras que delineiam a marcação de 

oposição entre homem e mulher, verificando as várias conotações assimétricas 

que lhes são atribuídas no contexto dicionarístico. Yaguello (2002, p. 177) 

afirma que: 

 

As dissimetrias mais produtivas, no final das contas, são aquelas que 
se escondem no sentido de palavras aparentemente simétricas. 
Essas dissimetrias semânticas provêm da depreciação generalizada 
de tudo aquilo que serve para qualificar ou designar as mulheres. Se 
um grande número de palavras masculinas não tem equivalente 
feminino, lá onde coexistem masculino e feminino, elas são sempre 
conotadas diferentemente166. 

 

                                                           
166

 Les dissymétries les plus criantes, en fin de compte, sont celles qui se cachent dans le sens 
de mots en apparence symétriques. Ces dissymétries sémantiques proviennent de la 
péjoration généralisée de tout ce qui sert à qualifier ou à designer les femmes. Si nombre de 
mots masculins n‘ont pas d‘équivalent féminin, là où coexistent masculin et féminin , ils sont 
souvent connotés différemment. 
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Os verbetes femme, homme, mère, père, pénis, phallus e vagin têm a 

mesma descrição nas duas edições (1988 e 2006) do dicionário Robert Micro, 

salvo algumas discretas mudanças, aqui comentadas em nota de rodapé. O 

lexicógrafo apresenta a entrada, considerando uma hierarquia de sentidos e de 

empregos desse verbete. Nesse sentido, usa algarismos romanos (I..., II...,) – 

que ―correspondem aos grandes valores funcionais ou de sentido‖ – e 

algarismos indo-arábicos (1., 2., 3.,), quando se trata de ―uma simples 

diferença de sentido‖167. 

Na descrição de femme (cf. Anexos, p. 129 e 147), encontram-se três 

seções em algarismos romanos: I. Être humain du sexe qui met au monde les 

enfants ( Ser humano do sexo que coloca no mundo as crianças); II. Épouse 

(Esposa). Na terceira divisão, o lexicógrafo insere locuções relativas a 

trabalho/função para designar a mulher de negócios (FEMME D‘AFFAIRES), a 

camareira (FEMME DE CHAMBRE168), a faxineira/diarista (FEMME DE 

MÉNAGE), a servente (FEMME DE SERVICE) e, ainda, a mulher objeto 

(FEMME OBJET). 

Na primeira parte (I), em que mãe lexicaliza o sentido de quem coloca ao 

mundo as crianças, há seis acepções. Na acepção de número 1., o exemplo de 

uso Une belle, une jolie femme (Uma bela, uma bonita mulher) evidencia tão 

somente a aparência física que, apesar do sentido positivo, expressa padrão 

de beleza estabelecido pela sociedade. Para Campbell (2004, p. 69), ―da 

mesma maneira que o corpo das mulheres serve para vender carros ou 

contratos de seguro, a aparência feminina é julgada mais propícia para ilustrar 

certas palavras‖169. 

Parece que o poder, normalmente reservado ao homem, é dado à 

maîtresse femme, pelo sentido da locução verbal se faire obeïr. Mas, em todo 

caso, trata-se de uma autoridade limitada, agenciada apenas por aquelas 

mulheres que (qui) sabem organizar, comandar. Em Cette femme est 

professeur, c’est un professeur ; un professeur femme, o lexicógrafo insiste em 

                                                           
167

 Le système de division de l‘article est en général à deux niveaux au moins : I., II., etc., 
correspondent aux grandes valeurs fonctionnelles ou de sens ; et 1., 2., 3., à une simple 
différence de sens. 

168
 Na edição de 1988, a definição de femme de chambre é domestique attachée au service 
intérieur d’une maison, d’un hôtel. Na edição de 2006, o lexicógrafo substitui domestique por 
employée. Vejo que esta palavra é mais adequada, coerente com a definição. 

169
 De la même manière que le corps des femmes sert à vendre des voitures ou des contrats 
d‘assurance, l‘apparence féminine est jugée plus propice à illustrer certains mots [...]. 
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mostrar a incoerência do acordo gramatical entre nome feminino e atributo 

masculino (cf. próxima subseção). 

Na segunda acepção, a crescente gradação, marcada no exemplo de 

uso Elle est femme, très femme, elle a de la féminité conduz feminilidade para 

o primeiro plano da imagem da mulher, em vez de, por exemplo, a inteligência, 

a instrução. Nesse sentido, observo que, pela naturalização, os traços 

semânticos depreendidos de femme são tratados como um resultado inevitável 

de características naturais da mulher. Tais traços pressupõem, sobretudo, uma 

mulher maternal, bela, extremamente feminina, que desempenha o papel de 

esposa e funções menos valorizadas na vida social. 

A reificação da mulher, pela estratégia de naturalização, operacionaliza 

ideologia(s) e gera tensões entre os mais diversos tipos de discurso. O 

discurso naturalista, por exemplo, ―passou a exigir uma série de 

comportamentos e deveres que tornariam a maternidade um trabalho em 

tempo integral‖ (cf. FERNANDES, 2010). Contrariando esse discurso, Badinter 

– em entrevista a Fernandes (2010) – afirma que ―a natureza se tornou um 

novo Deus, com critérios morais que culpabilizam quem não seguir o discurso‖. 

De acordo com Fernandes, Badinter 

 

Acusa os movimentos ambientalistas de representar grande perigo 
para a emancipação feminina, [pois] eles contribuem para a 
regressão do papel da mulher na sociedade, com seus discursos 
sobre a necessidade de amamentar, de usar fraldas de pano em vez 
das descartáveis e de alimentar as crianças somente com pratos 
preparados em casa, de preferência com produtos orgânicos. 

 

Ao contrário da mulher, o homem170 (cf. Anexos, p. 131 e 148-149) é um 

―ser [que] pertence à espécie animal, a mais evoluída da Terra‖, que tem 

origem familiar e é ―o único representante de sua espécie, vivendo em 

sociedade‖. Apesar de o lexicógrafo explicar que, ―nesse sentido, homem 

significa [o] ser humano macho (II) e [também] as mulheres‖, as diferenças 

entre os dois sexos são realçadas a favor do homem cujos traços semânticos 

delineiam, sobretudo, um animal macho, porém racional, inteligente, com 

linguagem articulada, que – por ser digno, virtuoso, sedutor, viril, corajoso, 

confiável, notório – é, portanto, o ser perfeito para representar a humanidade. 

                                                           
170

 Na edição de 2006, no final da descrição do verbete homme, há um acréscimo no sistema 
de remissão: ‹> bonhomie, bonhomme, gentilhomme, hommasse, prud’homme, surhomme›. 
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Além disso, o lexicógrafo confere ao homem posições de prestígio social em 

vários domínios, principalmente quando se refere às profissões, às funções: 

homme d’État, homme de loi, homme d’affaires, homme de lettres, homme de 

science, savant, chercheur. 

A observação de que homme (conforme a primeira definição) designa 

tanto os homens quanto as mulheres torna-se contraditória diante do uso 

excessivo de adjetivos positivos para construir os sentidos de ―ser humano 

macho‖. Trata-se, portanto, de uma aparente neutralidade que suaviza as 

diferenças entre os gêneros sociais. A ideologia aí, a meu ver, é construída 

pelo modus operandi unificação em que a neutralidade na descrição do verbete 

(ou a tentativa de) torna-se uma estratégia produtiva para que as relações de 

dominação entre homem e mulher possam ser estabelecidas e sustentadas. 

A estrutura da descrição de homme é dividida (por algarismos romanos) 

em quatro grandes partes. Destaco Homme à femmes cujo sentido positivo 

(para a sociedade) é acentuado com don Juan, séducteur, pois, ser afeiçoado a 

mulheres, também é condição imperativa para ser homem, como prova de sua 

masculinidade, virilidade. Porém, se há o uso de Femme à hommes, essa 

expressão é investida de sentido negativo por uma sociedade machista. 

Portanto, Homme à femmes se impõe na língua, por valores equivocados sobre 

homem, construídos nas interações sociais, tais como sexismo e machismo. 

Da mesma forma, o homem pode ser do mundo (Homme du monde), sem que 

isso lhe impregne nenhum preconceito, nenhum juízo de valor negativo. 

Evidencio, ainda, a comparação entre homem e mulher em Ne pleure pas, sois 

un homme ! (Não chore, seja homem!), que exige do homem uma força vital 

para enfrentar e superar problemas. Para a memória coletiva, quem chora por 

suas próprias fraquezas é a mulher, considerada sexo frágil. Logo, homem não 

chora, pois do contrário, comporta-se como a mulher. Percebo, aqui, que a 

mulher é duplamente reificada: ao mesmo tempo, a estratégia de naturalização 

do discurso constrói o ―ser homem‖ e o ―não ser homem‖, quando realça 

características positivas do homem (ofuscando a mulher) e quando compara 

esses dois gêneros em detrimento da mulher. 

A respeito de féminité e virilité, Yaguello (2002, p. 179-180) assegura 

que esses dois termos são os que ―colocam os homens e as mulheres em seu 

lugar. [...] Estão longe de ser neutros, de maneira que é necessário empregar 
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um outro termo: a condição feminina [condition féminine], para ser objetivo‖171. 

No verbete femme de Robert Micro, há a locução exemplificativa Émancipation 

de la femme. Nos dois casos, tanto condition quanto émancipation denotam ―a 

luta contra a injustiça‖; conotação essa investida por féminine e por de la 

femme, visto que não se costuma dizer condição masculina tampouco 

emancipação masculina/do homem. 

Há vários sentidos construídos na/pela descrição de mère (cf. Anexos, p. 

133 e 152), ordenados em duas partes maiores (I e II) que são subdivididas em 

várias acepções. Focalizo aquelas que definem mère numa concepção de 

femme maternelle, extremamente protetora tanto quanto a leoa (Une mère 

lionne et ses lionceaux) e que, para isso, não precisa, necessariamente, ter 

filhos (ver mère adoptive). A responsabilidade e a preocupação de cuidar dos 

filhos são atribuídas à mãe, além de muitas outras atividades exigidas na 

sociedade contemporânea. Yaguello (2002, p. 182) lembra que maternel 

―evoca doçura, seio, infância, língua‖. Já paternel ―evoca, principalmente, poder 

e autoridade‖172. A autora salienta que ―as palavras père e mère e suas 

derivações oferecem numerosas dissimetrias tanto de forma quanto de sentido 

[devido a] conotações e associações divergentes que se prendem a pai e a 

mãe nas sociedades patriarcais‖. 

Esse ―mito da mãe perfeita‖ é desconstruído por Badinter (apud 

FERNANDES, 2010) que reivindica o direito, a liberdade de dizer não aos 

deveres maternos (decorrentes de uma política de pressões pela sociedade 

patriarcal) que ―limitariam a mulher ao papel único de mãe e a levariam a ficar 

em casa e abdicar de uma vida profissional‖ – o que Badinter chama de 

―ofensiva naturalista‖. Essa autora esclarece que denuncia 

 

Um discurso que não leva em conta as ambivalências da 
maternidade. As mulheres não têm liberdade para dizer não. Nas 
maternidades públicas, há pressões para que as mulheres 
amamentem. As que não fazem isso se sentem culpabilizadas. Todas 
as revoluções morais ocorrem graças ao sentimento de culpabilidade. 

 

                                                           
171

 Les deux termes qui mettent les hommes et les femmes à leur place, féminité et virilité, sont 
loin d‘être neutres, de sorte qu‘il faut employer un autre terme : la condition féminine, pour 
être objectif. 

172
 Maternel évoque douceur, sein, enfance, langue. [...] Paternel évoque surtout pouvoir et 
autorité, d‘où les dissymétries qu‘on retrouve dans tous les mots dérivés. 
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Père (cf. Anexos, p. 136-137 e 156-157) também admite várias 

conotações dentre as quais destaco père de famille e chef de famille em 

oposição à mère de famille. A esta locução adjetiva não segue nenhuma 

definição. Mas, a père de famille atribui-se a responsabilidade de prover seus 

filhos e que, por isso, deve ser o chef de famille, com todos os atributos 

autoritários que essa locução possa expressar. Acredito que mère de famille 

seja uma expressão perfeitamente produtiva para designar as mulheres 

(solteiras ou não, inclusive em número bem expressivo) que precisam trabalhar 

fora para sustentar sua família. No entanto, o lexicógrafo não apresenta a 

definição desse grupo nominal. De acordo com Campbell (2004, p. 66), ―o 

papel do homem é visto em termos de autoridade ou de apoio financeiro, e ele 

não tem praticamente convivência afetiva com os filhos como grupo 

[família]‖173. Ou seja, ao contrário de mãe, que é vista como ―a cuidadora‖, pai é 

ressentido como ―o provedor‖. 

A descrição de pénis174 (cf. Anexos, p. 135 e 155) se restringe à 

definição de ―órgão sexual do homem, [que] permite o coito‖. Por uma seta 

dupla, o lexicógrafo nos remete a phallus, sexe, verge. Detenho-me em 

analisar phallus (cf. Anexos, p. 138 e 158), símbolo da virilidade do macho, e 

que, por isso, sugere que esteja sempre em ereção, reforçando, portanto, a 

qualidade e mesmo a obrigatoriedade do homem de ser viril. Diferentemente do 

pénis, na descrição de vagin (cf. Anexos, p. 141 e 161), observo uma definição 

estruturada muito mais pelo domínio da ciência (sob o ponto de vista da 

anatomia humana) do que propriamente pelo viés da sensualidade/do erotismo, 

constrangendo/disfarçando, assim, a libido da mulher, que parece não ter 

direito ao orgasmo durante o coito oferecido/permitido pelo homem. ―Não 

esqueçamos, por outro lado, que as partes nobres do homem correspondem às 

partes vergonhosas da mulher‖ (YAGUELLO, 2002, p. 184) 175. 

Aqui, os papéis do homem e da mulher, decorrentes de imposições 

sociais, emergem, principalmente, pela análise dos sentidos das palavras que 

revelam uma ideologia sexista, subjacente no corpo dos verbetes analisados. 

                                                           
173

 Le rôle de l‘homme est vu en termes d‘autorité ou de soutien financier, et il n‘a pratiquement 
pas de rapports affectifs avec les enfants en tant que groupe. 

174
 Na edição de 2006, o lexicógrafo inclui bite e queue, termos considerados de uso vulgar 

(vulg.). 
175

 N‘oublions pas d‘autre part qu‘aux parties nobles de l‘homme correspondent les parties 
honteuses de la femme. 
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Observo que essa ideologia é sutilmente imposta sobretudo pela estratégia da 

naturalização, pois os verbetes analisados são tratados como se fossem a-

temporais, como um acontecimento natural ou como um resultado inevitável de 

características naturais. No entanto, como consequência de lutas e 

reivindicações de movimentos feministas, a mulher da década de 1980 e do 

século XXI, por exemplo, não devem ser igualmente retratadas. Thompson 

(2009, p. 88) afirma que: 

 

Costumes, tradições e instituições que parecem prolongar-se 
indefinidamente em direção ao passado [...] se cristalizam na vida 
social, e seu caráter aparentemente a-histórico é reafirmado através 
de formas simbólicas que, na sua construção, como também na sua 
pura repetição, eternalizam o contingente. 

 

Percebo também que o desequilíbrio semântico, no tratamento dos 

verbetes analisados, pode provocar uma fragmentação entre os grupos, 

principalmente, entre os gêneros sociais, pois a diferenciação na descrição dos 

verbetes homem/mulher é, marcadamente, evidente. Além disso, há 

desequilíbrio numérico, pois os exemplos no masculino são apresentados em 

maior quantidade, embora Alain Rey aponte mudanças significativas sobre os 

exemplos de uso. No prefácio das duas edições analisadas, o lexicógrafo 

adianta que, quanto aos exemplos, ―notar-se-à que os exemplos com sujeito no 

feminino são muito mais numerosos do que nos dicionários do passado; o que 

corresponde a uma feminização geral dos conteúdos [...]‖176. Essas 

dissimetrias, inclusive as morfológicas, também são constadas nas subseções 

que se seguem. 

 

 

3.2.2 Construções de verbetes relacionados a homem e a mulher 

 

Nesta subseção, analiso, primeiramente, verbetes pertencentes ao 

domínio das profissões, mostrando que a feminização de palavras masculinas 

sofre bloqueios – de natureza muito mais social do que propriamente 

morfológica – que evidenciam, supostamente, a desigualdade das 

                                                           
176

 On notera que les exemples ayant un sujet au féminin sont beaucoup plus nombreux que 
dans les dictionnaires du passé ; ce qui correspond à une féminisation générale des 
contenus (formes de mots désignant des personnes ; formulation de définitions). 
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competências entre homens e mulheres. Em seguida, mostro como os nomes 

femininos tomam conotações depreciativas e são ridicularizados, inclusive com 

valor de injúria. Ressalto que, como não houve mudanças na descrição 

microestrutural dos verbetes analisados, minhas observações, portanto, são 

válidas para as duas edições (1988 e 2006) do dicionário Robert Micro. 

 

 

3.2.2.1 A desigualdade das competências 

 

As irregularidades existentes em uma língua ―podem ser reveladoras de 

conflitos psicológicos e sociais‖ (YAGUELLO, 2002, p. 144)177. No que 

concerne às dissimetrias gramaticais relativas ao gênero masculino/feminino, a 

autora (ibidem, p. 143) mostra que ―[elas] são fontes de hesitações, de 

embaraço e de incoerências‖178, pois os usuários, ao recorrer à concordância 

de gênero, se deparam com várias dificuldades provocadas por esse tipo de 

acordo gramatical. Yaguello (ibidem, p. 144) lembra que, ―nas línguas indo-

europeias, a maioria dos nomes de animais fêmeas não são derivados por 

sufixação dos nomes de seus [respectivos] machos e que não é, 

necessariamente, o nome do macho que designa a espécie‖179. No caso da 

espécie humana, mulher não é derivada da raiz de homem. No entanto, é esta 

palavra que designa essa espécie. 

Em termos da formação dos nomes de agente ou de profissões, na 

língua francesa, há várias possibilidades de se marcar o gênero masculino e o 

feminino. No entanto, a feminização das palavras desse domínio enfrenta 

vários tipos de dificuldades, provocadas por bloqueios de natureza muito mais 

social do que propriamente morfológica. Yaguello (2002, p. 168) assegura que: 

 

O bloqueio constatado para a formação dos femininos se deve, 
somente, a razões de prestígio social, [visto que] os papéis 
masculinos e femininos, tais como são definidos em estado de 

                                                           
177

 Bref, la langue n‘est pas un instrument parfait et ses dysfonctionnements peuvent être 
révélateurs de conflits psychologiques et sociaux. 

178
 Enfin les irrégularités, les dissymétries, notamment dans la formation des noms d‘agent, sont 
sources d‘hésitations, de gêne et d‘incohérences dans l‘accord. 

179
 Notons tout d‘abord que dans les langues indo-européennes, la plupart des noms d‘animaux 
femelles ne sont pas dérivés par suffixation des noms de leurs compagnons mâles et que ce 
n‘est pas forcément le nom du mâle qui désigne l‘espèce comme c‘est le cas pour l‘homme 
[…]. 
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sociedade largamente ultrapassado, deixaram uma marca indelével 
sobre a língua. E, como é necessário nomear essas mulheres que 
conquistaram bastões masculinos, se assiste há algumas décadas a 
uma evolução na formação dos femininos180. 

 

Essa formação pode se realizar por flexão ou por sufixação cuja forma 

feminina, muitas vezes, é bloqueada em função dos papéis masculinos e 

femininos na sociedade, mesmo nos casos dos nomes epicenos (psychologue, 

gynéchologue). Há casos, inclusive, em que a forma do feminino ―realça a 

diferença, sugerindo assim a desigualdade das competências‖ (cf. YAGUELLO, 

ibidem, p. 149)181. 

As unidades lexicais analisadas nesta subseção referem-se ao campo 

semântico profissão. Em avocat, député, docteur, écrivain, médecin, ministre, 

professeur e soldat, detenho-me, principalmente, na formação do feminino 

desses nomes, registrados no dicionário Robert Micro (1988 e 2006), com o 

objetivo de desvelar aspectos ideológicos que permeiam na descrição 

microestrutural desses verbetes. 

A palavra avocat (cf. Anexos, p. 124 e 142) está igualmente registrada 

nas duas edições desse dicionário, com duas entradas cujos sentidos são 

completamente diferentes: 1. avocat, ate (nome de profissão: advogado, 

advogada); 2. avocat (nome de fruta: abacate). Para esta análise, considero 

apenas a descrição da primeira entrada. 

Nesse caso, o lexicógrafo apresenta duas acepções para avocat, ate. 

Tanto na primeira quanto na última, ele usa a palavra personne (pessoa) para 

definir esse item lexical, ou seja, o lexicógrafo usa o recurso da 

generalização/indefinição do gênero gramatical, que exclui naturalmente o 

feminino face a imposição da prioridade do masculino como gênero gramatical. 

Na última acepção, inclusive, há um sinal de remissão (seta dupla) para a 

palavra défenseur, sem que se apresente uma forma do feminino, que, se 

houvesse, pela regra da língua francesa, défenseuse seria uma alternância 

produtiva. 

                                                           
180

 Le blocage constaté pour la formation des féminins n‘est pas dû qu‘à des raisons de prestige 
social. […] Les rôles masculins et féminins, tels qu‘ils sont définis dans un état de société 
largement dépassé, ont laissé une empreinte indélébile sur la langue et comme il faut bien 
nommer ces femmes qui ont conquis des bastions masculins, on assiste depuis quelques 
décennies à une évolution dans la formation des féminins […]. 

181
 Les féministes américaines s‘insurgent contre une telle féminisation des noms d‘agent 
épicènes, qui souligne la différence, suggérant ainsi l‘inégalité des compétences. 
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Segundo Yaguello (2002, p. 161), ―avocat/avocate soube se impor, na 

linguagem oral‖182 e, em decorrência disso, encontram-se dicionarizadas as 

formas dos dois gêneros gramaticais masculino/feminino. Apesar de o 

dicionário registrar a forma do feminino avocate e, ainda, de observar (na 

definição da primeira acepção) que se diz une avocate ou un avocat, em 

referência a uma mulher, os exemplos são marcados pela forma do masculino 

avocat: Consulter un avocat. Avocat d’affaires. L’Ordre des avocats. Há um 

único exemplo em que o pronome feminino elle aparece, porém não mostra a 

forma feminina avocate do verbete em questão: Elle s’est faite l’avocat de cette 

cause. 

Para o substantivo docteur (cf. Anexos, p. 126 e 144), também há duas 

entradas: a primeira expressa o sentido de título; já a última é registrada com o 

sentido de profissão. Neste sentido, a entrada do verbete é marcada apenas 

pelo masculino. A definição de docteur também é iniciada por personne. Após a 

parte definitória, há uma seta dupla que indica remissão para médecin. 

Quanto aos exemplos, o lexicógrafo utiliza os pronomes pessoais 

masculino e feminino em Il, elle est docteur, mas não faz o acordo gramatical 

da forma feminina que poderia ser doctoresse, apresentada (no próprio corpo 

da entrada principal) como palavra da mesma família. Essa postura, a meu ver 

sexista, é acentuada pelo exemplo Le docteur Marie Dupont, ou seja, a forma 

masculina diante de nome próprio feminino. 

Écrivain (cf. Anexos, p. 128 e 145-146) faz parte da descrição de écrire 

(escrever) e é considerada palavra da mesma família desse verbo, pela 

indicação de uma seta posta antes de écrivain. Esta, por sua vez, remete a 

auteur, porém nenhuma delas apresenta a forma de seus respectivos nomes 

femininos. A definição começa por personne que, apesar de ser nome 

feminino, pressupõe pessoa do sexo masculino, inclusive pela omissão do 

sufixo feminino -aine na entrada do verbete. 

Após o exemplo Elle est écrivain, o lexicógrafo admite (entre parênteses) 

que, às vezes, se usa a forma feminina écrivaine. No entanto, quando se trata 

de nome pejorativo (indicado pela marca de uso péj., de péjoratif, ive), o 

feminino repousa ao lado da forma masculina: écrivailleur, euse. Nesse caso, 
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 Avocat/avocate (qui s‘est bien imposé, dans l‘usage oral). 
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personne é bem definida como Homme ou femme de lettres médiocre. Vejo, 

aqui, que a decisão que toma o lexicógrafo em apresentar as duas formas (m/f) 

na subentrada écrivailleur, -euse (marcada com sentido pejorativo) denota que 

a ideologia sexista que atravessa o texto verbete de écrivain (marcadamente 

pelos desequilíbrios semântico e morfológico aí existentes) é construída por 

dissimulação, provocada pelo deslocamento da representação feminina com 

valor positivo – em écrivain, -aine (terminação que se encontra ofuscada) – 

para uma representação de sentido negativo, investida no registro evidente da 

forma feminina em écrivailleur, -euse. 

Médecin (cf. Anexos, p. 132 e 150-151) também pressupõe que ser 

médico é, antes de tudo, ser homem. O único exemplo apresentado pelo 

pronome elle tem como predicativo/atributo a forma do nome masculino: Elle 

est médecin. Além de não mencionar uma forma para o feminino, as remissões 

docteur, praticien e a marca de uso familiar (fam.) toubib apontam tão somente 

para o emprego do masculino. Na verdade, o feminino de médecin já está 

preenchido por médecine, porém, com o sentido de área de estudo, 

medicamento (dentre outros), menos com o sentido de profissão feminina. 

O nome professeur (cf. Anexos, p. 139 e 159) está inserido na descrição 

de professer por uma seta (►) que indica palavra da mesma família da 

palavra-entrada. Professeur também não apresenta forma feminina no exemplo 

Elle est professeur. Em observação, marcada por esse sinal gráfico (—), o 

lexicógrafo esclarece que, em Québec, professeure faz parte da norma 

usual/normal: Elle est professeure. Mas, na França, trata-se de uso incorreto. 

Portanto, esse exemplo referente à norma de Québec, não exclui a mulher. 

Nyrop (1979, citado por YAGUELLO, 2002, p. 162) afirma que ―o feminino 

professeuse foi empregado por Voltaire e por outros, mas parece que sem 

sucesso‖183. 

O sentido construído na descrição de soldat (cf. Anexos, p. 140 e 160) 

pressupõe uma profissão exclusivamente masculina. A definição é introduzida 

pela palavra homme; e a palavra militaire (ordenada no sistema remissivo) 

reforça o sentido de soldat. Além do ser masculino, trata-se de Un grand soldat, 

un grand homme de guerre. Observo que a ofuscação da flexão de gênero 
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 Le féminin professeuse a été employé par Voltaire et par d‘autres, mais il ne semble pas 
devoir réussir. 
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gramatical (em ‗-e‘) e a adjetivação de construções positivas (em relação ao 

masculino) são recursos gramaticais que funcionam como estratégias 

produtivas para a operacionalização da ideologia como reificação. 

Nesse verbete, o lexicógrafo apresenta quatro acepções. Na segunda, 

em que define soldat como Simple soldat ou soldat, militaire non gradé des 

armées de terre et de l’air, há uma observação gramatical, indicando que existe 

Une femme soldat (sem concordância do gênero feminino) e que, às vezes, é 

chamada de soldate (n. f.). Ou seja, esse exemplo está localizado em uma 

acepção de soldat cujo sentido não se refere a un grand soldat, mas a un 

simple soldat. Yaguello (2002, p. 161) salienta que ―soldate não pode ser 

empregada com seriedade‖184, porque imprime depreciação. 

Yaguello (ibidem, p. 153) observa que ―o bloqueio [da forma feminina] é 

mais evidente nas profissões não manuais: aquelas que conferem maior 

prestígio social‖185. Talvez por isso, segundo Yaguello (ibidem, p. 153), ―as 

mulheres interiorizaram largamente‖186 as designações masculinas, 

assimilando-as e utilizando-as em diversas situações discursivas que realçam 

cada vez mais a dominação masculina. A sigla P-DG, por exemplo, não 

designa une présidente-directrice générale, ainda que seja uma mulher a 

desempenhar essa função. 

Nesse sentido, vejo que o desejo que têm muitas mulheres em ―se 

apropriar totalmente dos títulos dos homens‖187 as levaria a uma espécie de 

sujeição às avessas, porque elas não estariam assumindo seu lugar na 

sociedade de maneira plena, mas seriam, na verdade, portadoras das 

representações simbólicas masculinas. Mais uma vez, portanto, estariam 

acentuando a pretensa dominação masculina. Por outro lado, visto que o 

sujeito aqui não é assujeitado, mas agente de transformações sociais a partir 

de mudanças discursivas, as mulheres reivindicam ressignificações para 

construírem seu próprio espaço na sociedade. 

                                                           
184

 Soldat/soldate : soldate ne peut être employé sérieusement ; aussi lui préfère-t-on femme-
soldat. 
185

 D‘autre part, c‘est dans les professions non manuelles, celles qui confèrent le plus grand 
prestige social, que le blocage est le plus évident. 

186
 Il faut dire d‘ailleurs qu‘en dehors de toute contrainte grammaticale, les femmes ont 
largement intériorizé cet usage. 

187
 << Ce qui augmente la difficulté, c‘est que beaucoup de femmes croiraient n‘avoir rien 
obtenu si l‘assimilation n‘était pas complète. Elles veulent porter tout crus des titres 
d‘hommes >> (F. Brunot, 1936 apud Yaguello, 2002). 
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As mudanças linguístico-discursivas decorrem, geralmente, de 

conquistas sócio-históricas, marcadas por resistências ao poder dominante. De 

acordo com Campbell (2004, p. 71)188, embora a comissão relativa à 

feminização dos nomes de profissões (designada em 1984, com o objetivo de 

apresentar soluções aceitáveis para remediar ‗a invisibilidade linguística das 

mulheres‘), o francês da França tem-se mostrado hostil durante muito tempo. 

Em contrapartida, a autora ressalta que: 

 

Por causa da entrada das mulheres (em número expressivo) na 
Assembléia nacional e no governo em maio de 1997, o feminino de 
‗député, de ‗ministre‘ e de um certo número de nomes de funções, até 
então ocupadas por homens, foi adotado pelas próprias mulheres, 
titulares dessas funções [inclusive reconhecido oficialmente]189. 

 

No Brasil, segundo Bagno (2011), ―Dilma Rousseff adotou a forma 

presidenta, oficializou essa forma em todas as instâncias do governo e deixou 

claro que é assim que deseja ser chamada‖. Entretanto, a ―grande mídia‖ em 

geral, por razões ideológicas, insiste em ocultar o feminino presidenta. Trata-

se, a meu ver, de um caso de reificação da mulher pela ausência e mesmo 

pela negação da forma do feminino. Apesar de termos uma mulher na 

presidência e de a forma presidenta constar nos dicionários e nas gramáticas e 

ainda de a desinência -a produzir regularidade na flexão de gênero gramatical 

da língua portuguesa, Bagno conclui que ―o Brasil ainda está longe da 

feminização da língua ocorrida em outros lugares‖. O autor entende que ―é a 

exasperação da mídia, umbilicalmente ligada às camadas dominantes, que 

tenta, nem que seja por um simples -e no lugar de um -a, continuar sua torpe 

missão de desinformação e distorção da opinião pública‖. 

Forgas Berdet (2007, p. 14) também mostra a reação à discriminação 

sexual e de gênero pelas muitas e constantes 

 

                                                           
188

 Un exemple frappant concerne la féminisation des noms de function, à laquelle, comme l‘ont 
fait remarquer Grevisse et Brunot, le français de France, à l‘inverse du québécois, s‘est 
longtemps montré hostile. La commission relative à la féminisation des noms de métiers, 
mise en place en 1984 par la ministre des droits de la femme, avait pour but de présenter 
des solutions acceptables pour remédier à ‗l‘invisibilité linguistique des femmes‘. 

189
 A la suíte de l‘entrée des femmes en nombre non négligeable à l‘Assemblée nationale et au 
gouvernement en mai 1997, le féminin de ‗député‘, ‗ministre‘ et d‘un certain nombre de noms 
de fonctions, jusque-là occupées par des hommes, a été adopté en haut lieu, c‘est-à-dire par 
les titulaires elles-mêmes de ces fonctions. 
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Reclamações, queixas e recomendações de particulares, 
organizações e órgãos oficiais, entre eles, os do Parlamento e, claro, 
de instituições interessadas em questões de igualdade de gênero, 
como o Instituto da Mulher do Ministério de Trabalho e Assuntos 
Sociais e suas filiais autônomas190. 

 

No entanto, a terceira edição (2006) do dicionário Robert Micro – 

lançada nove anos após esse fato sociopolítico mencionado por Campbell – 

não registra a forma feminina do verbete député que deveria apresentar 

député, ée (cf. Anexos, p. 125 e 143). O dicionário apenas mostra a 

possibilidade de esta função ser desempenhada também pela mulher, ao 

inserir os exemplos: Madame le député ou Madame la députée. Em relação a 

ministre (cf. Anexos, p. 134 e 153-154), o lexicógrafo informa que se trata de 

um nome (sem identificar o gênero gramatical), mas, na definição, se refere a 

homme ou femme d’État placé(e) à la tête d’un ministère (homem ou mulher de 

Estado colocado à frente de um ministério). Em ministre, o gênero gramatical 

pode ser diferenciado pela anteposição de determinantes, por exemplo, os 

artigos le e la. Saliento, ainda, que a descrição de député e ministre (na edição 

de 2006) é tão somente uma reprodução da descrição constante na edição de 

1988. 

E, portanto, os lexicógrafos mostram um conservadorismo extremo 

quando se trata de perceber as formas femininas desses nomes de função 

(CAMPBELL, 2004, p. 71)191. Essa postura conservadora, face à formação do 

feminino no domínio da atividade profissional, talvez encontre reminiscências 

―[n]a divisão socialmente instituída do trabalho entre homens e mulheres [que] 

pode ser retratada como um resultado de características fisiológicas nos sexos, 

ou de diferenças entre sexos‖ (THOMPSON, 2009, p. 88). 

Como vimos, a grande maioria dos nomes masculinos, particularmente 

os que se referem à profissão, designam igualmente as mulheres, quer dizer, 

as profissões femininas são frequentemente nomeadas pela forma masculina. 

Em muitos casos, mesmo que haja a forma do feminino, o nome masculino é 

                                                           
190

 Es, quizá, el más conocido de los ámbitos [el ámbito de la discriminación sexual y de 
género] por los que a la Academia le han llovido reclamaciones, quejas y recomendaciones 
de particulares, organizaciones y organismos oficiales, entre ellos, los del Parlamento y, 
claro está, de instituciones interessadas en cuestiones de igualdad de género, como el 
Instituto de la Mujer del Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales y sus filiales autonómicas. 

191
 Et pourtant les lexicographes montrent un conservantisme extrême lorsqu‘il s‘agit de rendre 
compte des formes féminines de ces noms de fonction. 
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precedido pelo artigo feminino la; pelo nome Madame, seguido do artigo 

masculino le; ou pelo próprio nome femme: la ministre; Madame le ministre; 

femme-avocat, femme-médecin, femme-écrivain. Essas discrepâncias são 

suavizadas quando se trata dos nomes epicenos (ainda que sejam, muitas 

vezes, ressentidos como masculinos), visto que há uma única forma para 

designar os dois gêneros. Nesse caso, talvez seja uma tentativa de unificação 

pela utilização de uma palavra supostamente ―neutra‖, mas que pode ser 

naturalmente assimilada como masculina. 

Em termos de operacionalização da ideologia, observo que a 

diferenciação dos papéis sociais entre homens e mulheres, no domínio das 

profissões, é uma estratégia predominante, que pode vislumbrar a 

fragmentação da sociedade, a favor da internalização de uma hierarquia social 

na qual se impõe uma superioridade masculina. Rignault e Richert (apud 

CAMPBELL, 2004, p. 72) afirmam que ―a atividade [da mulher] é ocultada, 

porque ela [a mulher] não é, ainda, integrada na mentalidade coletiva que 

evolui mais lentamente do que as práticas [sociais]‖192. 

 

 

3.2.2.2 A designação do desprezo e das injúrias 

 

Analiso, aqui, nomes femininos usados com valor depreciativo (lançados 

à própria mulher) e também nomes femininos injuriosos, lançados aos homens. 

Trata-se, no primeiro caso, da feminização (por derivação sufixal) de palavras 

masculinas, materializada pelo radical do masculino acrescido de um sufixo 

com valor pejorativo, construído socialmente. E, no segundo caso, da utilização 

de palavras femininas cujo sufixo diminutivo (em -ette) impõe valor negativo. 

Sobre a categorização genérica das palavras em masculino/feminino, Yaguello 

(2002, p. 149-150) afirma que: 

 

Em francês, o usuário da língua se depara, a cada instante, com o 
problema do gênero dos nomes de profissão e dos substantivos de 
qualidade, porque eles são submetidos aos constrangimentos do 

                                                           
192

 Dans les dictionnaires tout comme dans les manuels scolaires, ‗les femmes n‘apparaissent 
pas comme des acteurs économiques au même titre que les hommes. […] Leur activité est 
occultée, parce qu‘elle n‘est pas encore intégrée dans la mentalité collective qui évolue plus 
lentement que les pratiques‘. 
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acordo gramatical. [...] Os animados se dividem de acordo com o 
sexo, com pouquíssimas incoerências193. 

 

Uma dessas incoerências é a tendência em se utilizar nomes diminutivos 

femininos para depreciar a imagem da mulher, inclusive ao se fazer injúrias aos 

homens. Nesse caso, o sufixo -ette é bem recorrente. 

As palavras femininas usadas com sentido negativo permeiam diversos 

campos semânticos. No âmbito das profissões, elas são bem produtivas tal 

como doctoresse. Os termos femininos de injúria, por sua vez, formam uma 

classe semântica em que se inserem, por exemplo, femmelette. Mas, há 

palavras femininas com valor menos favorável socialmente que se destinam 

tanto ao homem quanto à mulher. É o caso, p. ex., de soldatesque. 

Segundo Yaguello (2002, p. 167), ―tanto poétesse quanto doctoresse, 

são concebidos como [nomes] depreciativos‖194. Para esta pesquisa, destaco 

doctoresse (cf. Anexos, p. 126 e 144), porque já faz parte da descrição de 

docteur (mencionada na subseção anterior). Nas duas edições (1988 e 2006) 

de Robert Micro, doctoresse (n. f.) compõe a descrição do verbete docteur, 

sendo apresentada por uma seta dupla com função remissiva (indicando seu 

valor sinonímico) e por uma outra (►) que indica palavra cognata de docteur. 

Em seguida, o lexicógrafo informa, por meio da palavra vieilli, que doctoresse é 

um arcaísmo, significando femme médecin (novamente o uso do masculino). 

Nas páginas introdutórias do dicionário, o lexicógrafo explica vieilli: 

―palavra, sentido ou expressão ainda compreensível atualmente, mas que não 

se emprega mais na língua falada corrente‖. Esse recurso omite o que de fato 

acontece com doctoresse, contribuindo, assim, com a postura sexista da classe 

dominante. Nyrop (1979, apud YAGUELLO 2002, p. 163) assegura que 

―doctoresse, que remonta ao século XV, se generalizou na língua moderna no 

início deste século [do século XX] graças ao movimento feminista‖195. A esse 

comentário, Yaguello (ibidem, p. 164) responde que ―se, portanto, o emprego 

                                                           
193

 En français, c‘est à chaque instant que le locuteur (ou la locutrice) se heurte au problème du 
genre des noms d‘agent et des substantifs de qualité, car ils sont soumis aux contraintes de 
l‘accord grammatical. [...] Les animés se répartissent selon le sexe avec très peu 
d‘incohérences. 

194
 Poétesse, ainsi que doctoresse, sont perçus comme dépréciatifs. 

195
 Nyrop nous assure que doctoresse, qui remonte au XV

e
 siècle, s‘est généralisé dans la 

langue moderne au début de ce siècle grâce au mouvement féministe. 
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de doctoresse foi um dia uma vitória do feminismo, a palavra parece ter se 

deteriorado ao ponto que, hoje, não é mais reivindicada pelas interessadas‖196. 

Sabemos que, na verdade, as dissimetrias aí estabelecidas não são 

apenas de natureza morfológica, mas, principalmente, de natureza social, visto 

que há regularidade na correspondência entre os gêneros gramaticais 

masculino/feminino por -eur/-esse, respectivamente. E que, portanto, essa 

correspondência é perfeitamente viável, pois se configura em alternância 

simétrica e sistemática do masculino e do feminino – regra de base da 

morfologia da língua francesa. Logo, se a regra de base favorece a ocorrência 

de regularidades linguísticas na formação/designação genérica gramatical, as 

diferenças aí existentes resultam de tensões externas causadas, inclusive, por 

questões ideológicas. 

O sufixo -esse, como evidencia Yaguello (2002, p. 166-167), já foi muito 

produtivo na Idade Média, mas ―sofreu uma evolução ao mesmo tempo social e 

histórica‖197. A autora acrescenta que: 

 

O sufixo, entretanto, longe de se cristalizar, permanece vivo. 
Simplesmente, eliminado da língua formal, escrita [...] ele circula na 
língua popular e principalmente na gíria, onde seu valor, pouco a 
pouco, pelo jogo das conotações e das associações, se cristaliza em 
valor negativo e se torna a arma da ridicularização/do escárnio contra 
as mulheres198. 

 

Femmelette (cf. Anexos, p. 130 e 147) está registrada na descrição de 

femme, como palavra da mesma família, cuja definição atribui a um Homme 

sans force, craintif (Homem sem força, medroso) e cujo exemplo de uso (aliás, 

o único) esclarece que esse homem/ele treme, porque é uma verdadeira 

mulherzinha (Il tremble, c’est une vraie femmelette). Ou seja, a comparação aí 

utilizada, antes mesmo de injuriar o homem, evidencia características da 

mulher, consideradas negativas. Referindo-se à metáfora, Thompson (2009, p. 

85) explica que: 

 

                                                           
196

 Si donc l‘emploi de doctoresse fut autrefois une victoire du féminisme, le mot semble s‘être 
détérioré au point qu‘il n‘est plus aujourd‘hui revendiqué par les intéressées. 

197
 [...] Malheureusement, le suffixe -esse a subi une évolution à la fois sociale et historique. 

198
 Le suffixe [-esse], cependant, loin de se figer, reste vivant. Simplement, éliminé de la langue 
instruite, écrite, [...] il se cantonne dans la langue populaire et principalement dans l‘argot, où 
sa valeur, peu à peu, par le jeu des connotations et des associations, se cristallise en valeur 
négative et devient l‘arme de la dérision envers les femmes. 
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Expressões metafóricas levantam uma tensão dentro de uma 
sentença, através da combinação de termos extraídos de campos 
semânticos diferentes, tensão essa que, se bem sucedida, gera um 
sentido novo e duradouro. A metáfora pode dissimular relações 
sociais através de sua representação, ou da representação de 
indivíduos e grupos nelas implicados, como possuidoras de 
características que elas, literalmente, não possuem, acentuando, com 
isso, certas características às custas de outras e impondo sobre elas 
um sentido positivo ou negativo. 

 

Em soldat, logo depois das acepções que definem essa palavra, há a 

indicação de soldatesque como palavra da mesma família, pelo sinal gráfico 

(►). O verbete soldatesque (cf. Anexos, p. 140 e 160) é descrito por duas 

acepções, em que a última exerce a função de nome feminino, com sentido 

pejorativo (péj.). Nesse caso, o sentido negativo é latente na definição e no 

exemplo de uso que se seguem: Ensemble de soldats brutaux et indisciplinés. 

Violences commises par la soldatesque. 

A respeito da partícula -ette, Yaguelo (2002, p. 147) afirma que esse 

sufixo ―impregna facilmente um valor diminutivo e pejorativo‖199. Em relação ao 

sufixo -esse, a autora (ibidem, p. 167) apresenta algumas reflexões: ―a partir do 

momento em que o sufixo -esse é percebido como pejorativo pelas mulheres, 

ele muda de função: ele não indica mais o feminino, mas o escárnio, o escárnio 

para com a mulher que imita o homem‖200. 

Em resumo, a feminização dos nomes de profissão, na língua francesa, 

registra em sua história uma espécie de contra-ataque por parte da sociedade 

como um todo, chegando mesmo a sofrer escárnio através de palavras 

construídas socialmente, pela adição, por exemplo, dos sufixos -ette (sendo 

diminutivo) e -esse (frequentemente depreciativo). O sufixo -esque também 

produz ressentimentos depreciativos na língua. Yaguello (2002, p. 168) afirma 

que ―pelo escárnio que investe às denominações femininas, é o corpo social 

como um todo [...] que se defende como pode contra o investimento pelas 

mulheres dos bastões masculinos‖201. 

                                                           
199

 Ainsi -ette, [...] prend facilement une valeur diminutive et péjorative. 
200

 À partir du moment où le suffixe -esse est perçu comme péjoratif pour les femmes, il change 
de fonction : il n‘indique plus le féminin mais la dérision, dérision envers la femme qui singe 
l‘homme. 

201
 Par la dérision qui s‘attache aux dénominations féminines, c‘est le corps social tout entier 
[…] qui se défend comme il peut contre l‘investissement par les femmes des bastions 
masculins. 
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Dessa forma, entendo que a ideologia que permeia nos verbetes 

analisados é construída, principalmente, pelas estratégias diferenciação e 

expurgo do outro, que se sobrepõem e se reforçam mutuamente, cujo modus 

operandi é a fragmentação, uma vez que a dominação masculina pretende ser 

mantida e sustentada pela segmentação das mulheres que se dividem em 

opiniões contra ou a favor do uso das formas masculinas para designar suas 

diversas funções na vida social. Para isso, recorrem-se às características que 

opõem e contrapõem os gêneros sociais homem/mulher, enfatizando, portanto, 

suas diferenças a partir das quais se constrói um inimigo – a mulher – que deve 

ser rechaçado pela sociedade. 
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Considerações finais e reflexões sobre a pesquisa 

 

A análise de ideologia(s) em torno do gênero discursivo verbete, no 

dicionário Robert Micro (ed. de 1988 e de 2006), mobilizou a interação da 

Lexicografia Pedagógica e da Análise de Discurso Crítica, permitindo-me 

descrever aspectos ideológicos subjacentes em verbetes relativos ao homem e 

à mulher, investigar os modos de operacionalização da ideologia nesse 

contexto e verificar mudanças no tratamento da descrição desses verbetes, 

constantes nas duas edições mencionadas. Face ao que proponho nesta 

dissertação, apresento algumas observações pontuais no que se refere aos 

resultados obtidos e às reflexões sobre a pesquisa. 

O contexto informacional dos verbetes analisados é bastante frutífero 

para as conotações e as associações divergentes que delineiam as 

representações do homem e da mulher. Dentre as categorias de Fairclough 

(2001a) para a análise de texto como prática social, a mais frequente e 

produtiva é a dos sentidos das palavras nos/pelos quais se constrói, sobretudo, 

a ideologia sexista. 

Essa ideologia é operacionalizada, principalmente, pelos modos 

fragmentação e reificação que, por sua vez, acionam estratégias que 

diferenciam e naturalizam os papéis dos gêneros sociais homem/mulher nas 

práticas sociodiscursivas e que, ainda, expurgam a mulher, na/pela memória 

coletiva, a favor do apagamento feminino diante do masculino quando se trata 

de poder ou de prestígio social. 

Os modi operandi unificação e dissimulação também são percebidos na 

descrição de alguns verbetes pelas estratégias da neutralidade e do 

deslocamento, respectivamente. A tentativa de neutralização dos significados 

suaviza as diferenças nas relações de dominação entre homens e mulheres, o 

que promove unificação (ainda que pontualmente) desses gêneros sociais. 

No entanto, trata-se de uma unificação que fragmenta, pois essas 

relações são ressentidas, seja pelo uso excessivo de adjetivos positivos 

atribuídos ao homem, seja pela omissão e mesmo pelo apagamento de formas 

que estruturam a feminização de palavras masculinas. Da mesma forma, o 

deslocamento da representação feminina com valor positivo para uma 

representação de sentido negativo é uma estratégia produtiva para que se 
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estabeleçam e se sustentem relações assimétricas de poder entre esses 

gêneros, nas mais diversas práticas discursivas. 

A derivação sufixal (de conotação diminutiva e depreciativa) e o 

apagamento da flexão de gênero gramatical funcionam como estratégias dos 

modos fragmentação e reificação, nessa ordem. Essas estratégias também 

constroem o sentido do texto verbete analisado como forma de manipulação da 

ideologia sexista que atravessa esse texto. Trata-se, portanto, de um caso 

específico para ideologias: relações de assimetrias de gênero gramatical. 

O tratamento assimétrico entre os verbetes analisados (que se configura 

numa postura machista, sexista na língua) se materializa nos desequilíbrios 

morfológicos e semânticos de palavras e enunciados que permeiam, 

principalmente, a definição, as marcas e os exemplos de uso. Há também um 

desequilíbrio numérico, pois, os exemplos no masculino são apresentados em 

maior quantidade. No entanto, essas dissimetrias (dada a sua natureza social) 

são muito mais ideológicas do que propriamente morfológicas, semânticas ou 

mesmo numéricas. 

O texto lexicográfico delineia-se pela exigência de legitimação que se 

impõe no próprio âmbito das relações de dominação, se considerarmos a 

concepção tradicional de dicionário como obra que se faz autoridade e ainda as 

práticas de luta permanente de grupos dominantes para assegurar o 

consentimento da sociedade, a favor da unilateralidade do poder. Nesse 

sentido, o dicionário Robert Micro fomenta construções ideológicas, no tocante 

aos gêneros sociais, legitimando relações de dominação entre esses sujeitos 

sociais pela estratégia da racionalização a partir da qual uma cadeia de 

raciocínio é acionada por formas simbólicas para que essas relações sejam 

dignas de apoio, porque são legítimas, justas e, dessa maneira, podem ser 

estabelecidas e sustentadas. 

Em termos de aplicabilidade do modelo tridimensional de discurso, 

proposto por Fairclough (2001a), o foco de análise incide sobre a dimensão da 

prática social. Todavia, as três dimensões estão interligadas: texto, prática 

discursiva e prática social. No que se refere ao discurso como texto e como 

prática social, a análise é orientada com foco nas escolhas lexicais – que o 

lexicógrafo faz ao descrever determinada palavra – tanto de forma 

particularizada (vocabulário) quanto no nível do enunciado (gramática), em que 
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são analisados aspectos ideológicos subjacentes aos sentidos das palavras, às 

pressuposições e às metáforas. 

Quanto ao discurso como prática discursiva – considerando-se os 

processos de produção, de distribuição e de consumo textual – o dicionário é 

um construto social que emerge da articulação entre o extradiscursivo e o 

discursivo, seja pela rotina de produção desse tipo de obra na qual várias 

pessoas estão envolvidas (em editoras, por exemplo), seja pela distribuição em 

diversos domínios institucionais (escola, universidade, família etc.) e, ainda, 

pelo consumo em contextos sociais diversos, de diferentes formas (p. ex., na 

sala de aula). 

A investigação dos modos de operação da ideologia propostos por 

Thompson (2009) resultou na constatação das seguintes estratégias típicas de 

construção simbólica: racionalização, deslocamento, neutralidade, derivação 

sufixal, diferenciação, expurgo do outro, apagamento e naturalização. A 

neutralidade (pela unificação), a derivação sufixal (pela fragmentação) e o 

apagamento (pela reificação) – apesar de não serem apresentadas por 

Thompson – são estratégias sugeridas na análise porque são produtivas para a 

construção ideológica do sexismo e, portanto, relevantes no corpus analisado. 

O lexicógrafo assume também uma postura conservadora ao contribuir 

com a disseminação de práticas discriminatórias no tocante à interrelação 

gênero gramatical, sexo e gênero social. Esse conservadorismo se revela na 

comparação entre as duas edições mencionadas, com foco no tratamento dos 

verbetes estudados, em cujas descrições há algumas discretas mudanças. 

Portanto, considerando o corpus analisado, a edição de 2006 ainda reproduz 

práticas e modelos sociais que, muitas vezes, não correspondem com a 

realidade das sociedades contemporâneas. 

A esse discurso no/do contexto dicionarístico, opõe-se uma reação 

consciente não somente por parte das mulheres, mas também por instituições 

sociais, que reivindicam tratamento paritário entre homens e mulheres, 

contrariando práticas ultrapassadas de controle dominante, mas que, ainda, se 

encontram integradas na memória coletiva e, portanto, refletidas no discurso. 

Nesse sentido, esta pesquisa, longe de ter exaurido o objeto, torna-se 

envolvente porque vislumbra mudanças discursivas – no que concerne ao 
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machismo e ao sexismo – para a desconstrução da política que assume o 

dicionário: incluir para excluir. 

Além do mais, com apoio na literatura revisitada e com foco no uso 

desse dicionário nas atividades de recepção e de produção textual da aula de 

língua francesa, gostaria de dividir com você a responsabilidade de preencher 

as lacunas desta pesquisa. 
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Dicionário Robert Micro (2 ed., 1988) 
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Dicionário Robert Micro (3 ed., 2006) 
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